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NOVO TELEFONE: (11) 3333-1323
Resolução SF 96, de 30-12-15 – DOE 31-12-15

Dispõe sobre a política de impressão corporativa no âmbito da Secretaria da Fazenda. 

O Secretário da Fazenda, 

Considerando a necessidade de redução de custos de impressão bem como da redução do uso de insumos em geral;

Considerando a necessidade de redução do impacto ambiental das atividades da Secretaria;

Considerando a necessidade de promover o uso eficiente dos recursos no âmbito da Secretaria;

Considerando a necessidade de garantir o sigilo das informações impressas em documentos da Secretaria, quando necessário;

Considerando, ainda, o disposto no inciso IX do Art. 241 e inciso VIII do Artigo 242, da Lei 10.261/68 - Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado, resolve:

Artigo 1º - Fica instituída a política de impressão corporativa no âmbito da Secretaria da Fazenda - Sefaz, na conformidade desta Resolução.

Artigo 2º - Devem ser fornecidos equipamentos de cópia, impressão e digitalização de documentos em rede aos usuários da Secretaria conforme as necessidades de uso de cada unidade de acordo com as diretrizes desta Resolução.

Parágrafo único - Cabe ao Departamento de Tecnologia da Informação - DTI - definir os equipamentos fornecidos, os critérios para sua alocação e forma de utilização, de acordo com as necessidades e demandas das unidades da Sefaz.

Artigo 3º - É proibida a impressão de documentos particulares nas impressoras da Secretaria da Fazenda. Cabe ao gestor verificar regularmente a natureza dos documentos impressos em sua unidade.

Artigo 4º - A impressão de documentos em papel deve ser reduzida ao mínimo necessário, utilizando-se os meios disponíveis para a sua racionalização.

§ 1º - Os documentos só devem ser impressos quando houver norma que o exija ou quando façam parte de processos ainda não informatizados.

§ 2º - Devem ser utilizados, preferencialmente, meios eletrônicos - equipamentos e softwares disponibilizados pela Sefaz - para a leitura, edição e encaminhamento de documentos.

§ 3º - Caso haja necessidade de impressão, deve ser dada preferência à utilização de impressoras monocromáticas, impressão frente e verso e outras formatações que visem reduzir o número de páginas impressas.

§ 4º - Cabe ao gestor verificar mensalmente a utilização das impressoras pelos usuários da sua unidade, por meio de aplicativo implantado com esta finalidade.

§ 5º - Cabe ao DTI elaborar guia para utilização dos recursos de tecnologia mencionados nos §§ 2º a 4º.

Artigo 5º - O DTI deve implementar solução para salvaguardar o sigilo dos documentos e evitar a perda de impressões.

§ 1º - Os equipamentos de que trata o artigo 2º desta resolução devem ser configurados de forma que as impressões somente sejam liberadas mediante a identificação do usuário por meio do uso do crachá digital ou de login e senha de rede na sua ausência.

§ 2º - O disposto no §1º deste artigo não se aplica aos equipamentos localizados nas unidades de atendimento ao público.

§ 3º - Cabe ao DTI providenciar a implantação da liberação de impressão por crachá ou login / senha de rede e disciplinar o seu uso.

Artigo 6º - Cabe ao DTI definir os parâmetros de utilização e volumetria para o uso eficiente dos equipamentos de que trata o artigo 2º desta resolução.

§ 1º - Os equipamentos que tenham um baixo nível de utilização serão removidos ou substituídos por outros de menor capacidade.

§ 2º - O disposto no §1º deste artigo não se aplica caso não haja outro equipamento de fácil acesso ao usuário que tenha as funcionalidades essenciais para a execução dos trabalhos da sua unidade, como digitalização e impressão colorida. 

§ 3º - Sempre que possível os equipamentos devem ser instalados em áreas comuns, permitindo o amplo acesso aos usuários.

§ 4º - É vedado o uso de impressoras por um único usuário.

§ 5º -  As exceções ao §4º deste artigo devem ser autorizadas pelo Coordenador a que estiver subordinada a unidade e posteriormente encaminhadas para o DTI.

Artigo 7º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Resolução SF 98, de 30-12-15 - DOE 31-12-15

Designa os Presidentes e os Vice-Presidentes da Câmara Superior e das Câmaras Julgadoras do Tribunal de Impostos e Taxas. 

O Secretário da Fazenda 

Resolve:

Artigo 1º - Designar os Presidentes e os Vice-Presidentes da Câmara Superior e das Câmaras Julgadoras do Tribunal de Impostos e Taxas, dentre os juízes nomeados para o biênio 2016-2017, com fundamento no artigo 56, da Lei 13.457, de 18-03-2009, regulamentado pelos artigos 47, “caput” e 139, do Decreto 54.486 de 26-06-2009, na seguinte conformidade:

I - CÂMARA SUPERIOR

1. Presidente: Oswaldo Faria de Paula Neto, RG 13.025.168

2. Vice-Presidente: Augusto Toscano, RG 1.824.397

II - CÂMARAS JULGADORAS

1ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Adriano Carril Marcelino, RG 25.923.143-5

2. Vice-Presidente: Cacilda Peixoto, RG 9.353.502

2ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: César Eduardo Temer Zalaf, RG 13.267.574

2. Vice-Presidente: Juliano Di Pietro, RG 26.576.373-3

3ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Belmar Costa Ferro, RG 16.450.145

2. Vice-Presidente: Marco Antonio Verissimo Teixeira, RG 8.602.638

4ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: André Felix Ricotta de Oliveira, RG 21.259.513-1

2. Vice-Presidente: Fabio Nieves Barreira, RG 23.884.931-4

5ª CÂMARA JULGADORA

3. Presidente: Silvio Ryokity Onaga, RG 19.587.952-1

4. Vice-Presidente: Mariana Rosada Pantano, RG 30.338.344-6

6ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: José Orivaldo Peres Júnior, RG 11.908.325

2. Vice-Presidente: Samuel Luiz Manzotti Riemma, RG 21.241.120-2

7ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Samuel de Oliveira Magro, RG 14.632.582

2. Vice-Presidente: Denise Ferreira de Oliveira Cheid, RG 14.944.756-5

8ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Klayton Manehiro Furuguem, RG 18.395.186-4

2. Vice-Presidente: Celso Cláudio de Hildebrand e Grisi Filho, RG 21.619.425-8

9ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Rogério Dantas, RG 13.429.306-X

2. Vice-Presidente: Daniel Araujo Ribeiro, RG 41.853.053-1

10ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Fellipe Guimarães Freitas, RG 1.195.617

2. Vice-Presidente: Andre Milchteim, RG 24.484.366-1

11ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Valério Pimenta de Morais, RG 37.007.295-9

2. Vice-Presidente: Julia Maria Plenamente Silva, RG 30.437.505-6

12ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Maria do Rosário Pereira Esteves, RG 32.324.506-7

2. Vice-Presidente: Rodrigo Rodrigues Leite Vieira, RG 33.654.131-4

Artigo 2° - Portaria da Coordenadoria da Administração Tributária estabelecerá a distribuição dos Juízes titulares pelas Câmaras, a ordem de substituição do Presidente e Vice-Presidente entre os juízes titulares da Câmara e a lista de juízes suplentes do Tribunal, nos termos dos artigos 47 e 48 do Decreto 54.486 de 26 de junho de 2.009.

Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2.016.

Resolução SF 97, de 30-12-15 - DOE 31-12-15

Designa o Presidente e o Vice-Presidente do Tribunal de Impostos e Taxas.

O Secretário da Fazenda 

Resolve:

Artigo 1º - Designar o Presidente e o Vice-Presidente do Tribunal de Impostos e Taxas, dentre os juízes nomeados para o biênio 2016-2017, com fundamento no artigo 56, da Lei 13.457, de 18-03-2009, regulamentado pelos artigos 47, “caput” do Decreto 54.486 de 26-06-2009, na seguinte conformidade:

1. Presidente: Oswaldo Faria de Paula Neto, RG 13.025.168

2. Vice-Presidente: Augusto Toscano, RG 1.824.397

Artigo 2° - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2.016.

Portaria CAT 166, de 30-12-15 - DOE 31-12-15

Altera a Portaria CAT-147/09, de 27-07-2009, que disciplina os procedimentos a serem adotados para fins da Escrituração Fiscal Digital - EFD pelos contribuintes do ICMS.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos Ajustes SINIEF 8/15, de 02-10-2015, e 13/15, de 11-12-2015, no artigo 250-A, do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º - Ficam acrescentados, com a seguinte redação, os §§ 6º e 7º ao artigo 1º da Portaria CAT 147/09, de 27-07-2009:

“§ 6º - A escrituração do Livro de Registro de Controle da Produção e do Estoque, conforme previsto na alínea “f” do inciso I do “caput” do artigo 2º, será obrigatória na EFD a partir de:

I - 01-01-2017, para os estabelecimentos industriais:

a) classificados nas divisões 10 a 32 da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE pertencentes a empresa que tenha apresentado receita bruta anual igual ou superior a R$ 300.000.000,00 no exercício de 2015, excluídas as vendas canceladas, as devoluções de vendas e os descontos incondicionais concedidos;

b) de empresa habilitada ao Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado - Recof ou a outro regime alternativo a este;

II - 01-01-2018, para os estabelecimentos industriais classificados nas divisões 10 a 32 da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE pertencentes a empresa que tenha apresentado receita bruta anual igual ou superior a R$ 78.000.000,00 no exercício de 2016, excluídas as vendas canceladas, as devoluções de vendas e os descontos incondicionais concedidos;

III - 01-01-2019:

a) para os demais estabelecimentos industriais;

b) para os estabelecimentos equiparados a industrial, nos termos da legislação federal;

c) para os estabelecimentos atacadistas classificados nos grupos 462 a 469 da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE.

§ 7º - A escrituração do Livro de Registro de Controle da Produção e do Estoque, conforme previsto na alínea “f” do inciso I do “caput” do artigo 2º, será facultativa na EFD no período compreendido entre 01-01-2016 e 31-12-2016.” (NR).

Artigo 2º - Fica revogado o inciso III do artigo 20 da Portaria CAT 147/09, de 27-07-2009.

Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 01-01-2016.

Portaria CAT 167, de 30-12-15 - DOE 31-12-15

Dispõe sobre a composição da Câmara Superior e das Câmaras Julgadoras do Tribunal de Impostos e Taxas e divulga a lista de suplência para substituição nas Câmaras Julgadoras para o biênio 2016/2017.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto no artigo 63 § 2º, da Lei 13.457, de 18 de março de 2009 e no artigo 48 do Decreto 54.486 de 26 de junho de 2.009 e o disposto na Resolução SF 98, de 30-12-2015, resolve:

Artigo 1º - Fica estabelecida, para o biênio 2016/2017, a composição da Câmara Superior e das Câmaras Julgadoras do Tribunal de Impostos e Taxas, bem como a sequência ordinal de substituição dos Presidentes e Vice-Presidentes, nas ausências e afastamentos, na seguinte conformidade:

CÂMARA SUPERIOR

1. Presidente: Oswaldo Faria de Paula Neto

2. Vice-Presidente: Augusto Toscano

3. Argos Campos Ribeiro Simões

4. Antonio Augusto Silva Pereira de Carvalho

5. Gianpaulo Camilo Dringoli

6. Vicente do Carmo Sapienza

7. Paulo Gonçalves da Costa Júnior

8. Alberto Podgaec

9. Fábio Henrique Bordini Cruz

10. Sérgio Gonini Benício

11. Inacio Kazuo Yokoyama

12. Carlos Americo Domeneghetti Badia

13. João Carlos Csillag

14. Eduardo Soares de Melo

15. João Maluf Junior

16. Edison Aurélio Corazza

1ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Adriano Carril Marcelino

2. Vice-Presidente: Cacilda Peixoto

3. Adolpho Bergamini

4. Francisco Antonio Feijó

2ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: César Eduardo Temer Zalaf

2. Vice-Presidente: Juliano Di Pietro

3. Celso Barbosa Julian

4. Jose Eduardo de Paula Saran

3ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Belmar Costa Ferro

2. Vice-Presidente: Marco Antonio Verissimo Teixeira

3. Maurício Barros

4. Janaina Mesquita Lourenço de Souza

4ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: André Félix Ricotta de Oliveira

2. Vice-Presidente: Fabio Nieves Barreira

3. Roberto Biava Junior

4. Olga Maria de Castilho Arruda

5ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Silvio Ryokity Onaga

2. Vice-Presidente: Mariana Rosada Pantano

3. Carlos Afonso Della Monica

4. Mara Eugênia Buonanno Caramico

6ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: José Orivaldo Peres Júnior

2. Vice-Presidente: Samuel Luiz Manzotti Riemma

3. Rubens de Oliveira Neves

4. Renato Senda

7ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Samuel de Oliveira Magro

2. Vice-Presidente: Denise Ferreira de Oliveira Cheid

3. Rodrigo Dalla Pria

4. Leonardo Luis Pagano Gonçalves

8ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Klayton Munehiro Furuguem

2. Vice-Presidente: Celso Cláudio de Hildebrand e Grisi Filho

3. Rose Sobral

4. Fabiane de Souza Araujo Botechia

9ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Rogério Dantas

2. Vice-Presidente: Daniel Araujo Ribeiro

3. Douglas Kakazu Kushiyama

4. Argos Magno de Paula Gregorio

10ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Fellipe Guimarães Freitas

2. Vice-Presidente: Andre Milchteim

3. Raphael Zulli Neto

4. Flavio Mitsuishi

11ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Valério Pimenta de Moraes

2. Vice-Presidente: Julia Maria Plenamente Silva

3. Maria Anselma Croscato dos Santos

4. Paulo Victor Vieira da Rocha

12ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Maria do Rosário Pereira Esteves

2. Vice-Presidente: Rodrigo Rodrigues Leite Vieira

3. Eliane Pinheiro Lucas Ristow

4. Lílian Zub Ferreira

Artigo 2º - Divulgar a lista de suplência para a substituição de juiz de Câmara Julgadora, nos eventuais afastamentos e necessárias substituições, permitida nos termos do artigo 60, da Lei 13.457, de 18-03-2009, regulamentada pelo artigo 49 do Decreto 54.486, de 26-06-2009:

I - JUÍZES SERVIDORES

SEQ.
NOME 
RG

1
Adriana Cristhianne dos Santos Ribeiro
26.253.944-5

2
Alessandro Rodrigues Junqueira
28.376.108-8

3
Alexandre de Godoy
8.711.810-5

4
Aylton Marcelo Barbosa da Silva
18.890.072-X

5
Bruno Maciel dos Santos
33.501.948-1

6
Daniela Gonçalves Nogueira
25.680.758-9

7
Daniela Spigolon Loureiro
23.181.181-0

8
Emy Oshima Sato
20289263-3

9
Fábio Henrique Galinari Bertolucci
8.941.285-0

10
Fernando Moraes Sallaberry
6.803.362

11
Fernando Takehara
28392055-5

12
Flavio Nascimbem de Freitas
18.089.706

13
Heloisa de Paula Fiod Costa
30064145-X

14
Iso Chaitz Scherkerkevits
15.420.236

15
Ivan Ozawa Ozai
25.540.691-3

16
Jônatas Marcos Cunha
22.880.958-7

17
Jorge Henrique Nacao
19.128.360

18
José Silva de Oliveira
12.461.048-1

19
Julio Rodrigues dos Santos Neto
18675419-X

20
Leandro Márcio Pavan
19.402.007-1

21
Mara Regina Castilho Reinauer Ong
14.350.454-X

22
Marcelo Alves
12.940.258

23
Marco Aurélio Watanabe Zancopé
36.985.062-2

24
Marcos Luiz Silvestre
16.144.274

25
Marcos Nogueira
44.293.557-2

26
Marcos Nunes da Silva
12.251.145-1

27
Maria Alice Formigoni Smolarsky
22.883.064-3

28
Maria Augusta Sanches
29.278.990-7

29
Maria Cristina Diniz Machado
11.555.589

30
Mariana Yumi Isejima
43464993-4

31
Mauricio Marques Pires
17.749.354-9

32
Mauro Kioshi Takau Brino
28.996.525-1

33
Nelson Biagi Junior
8.808.743

34
Odilo Sossoloti
5.317.409-4

35
Paulo David Cordioli
23.263.349-6

36
Paulo Erick Lopes
29.886.638-9

37
Rebecca Correa Porto de Freitas
33.477.495-0

38
Rodolfo Augusto de Souza Soares
11.465.401-5

39
Rodrigo Pansanato Osada
33765084-6

40
Rosana Martins Cortez Veloso
37.337.624-8

41
Sergio Seiji Teramoto
29.778.079-7

42
Su Shyh Fong
22579505-X

43
Tatiana Martines
33.385.341-6

44
Tiago Domingues Kümmel Tria
32.113.133-2

45
Tiago Giuzio Tonussi
25.507.648-4

46
Tiago Jose Kich Temperani
43.621.430-1

47
Virgílio Bernardes Carbonieri
17.503.527-1

48
Walter Bentivegna
10.786.881-7

II - Juízes Contribuintes

Seq
Nome 
RG

1
Ageu Libonati Junior
205583921

2
Alamy Cândido
273704382

3
Aline Zuchetto
305005386

4
Ana Paula Gomes Nardi
302466800

5
Bruno Trevizani Boer
339142662

6
Caio Augusto Takano
361762148

7
Coriolano Aurélio de Almeida Camargo Santos
208714893

8
Daniel Clayton Moreti
283191478

9
Débora Alexandroni Mare
329288143

10
Eduardo Weiss Martins de Lima
8296394

11
Fabrício Costa Resende de Campos
12876474

12
Felipe Mastrocola
354761377

13
Galderise Fernandes Teles
6838314

14
Halim José Abud Neto
173132820

15
Henrique Toioda Salles
89840375

16
Isabel Cristina Omil Luciano
19584616

17
Italo Costa Simonato
253833000

18
Jandir Jose Dalle Lucca
13131922-X

19
João Cárceles
1280975

20
Jorge Yamada Júnior
287981228

21
Leonardo Freitas de Moraes e Castro
126329226

22
Leonel Cesarino Pessoa
111102753

23
Lucas de Araujo Feltrin
304604252

24
Luiz Augusto Azevedo de Almeida Hoffmann
255588884

25
Luiz Eduardo Vidigal Lopes da Silva
266618613

26
Luiz Fernando Mussolini Junior
3370241

27
Marcelo Bolognese
183770766

28
Marcelo de Azevedo Granato
243251750

29
Marcelo Fróes Del Fiorentino
231180998

30
Marcelo Milton da Silva Risso
303696795

31
Maria Concepción Molina Cabredo
9822838

32
Maria Helena Tavares de Pinho Tinoco Soares
153220202

33
Mauren Gomes Bragança Retto
283346681

34
Michele Volponi dos Santos Markus
396842987

35
Miguel Delgado Gutierrez
11748206

36
Milton Carmo de Assis Júnior
298923269

37
Neiva Aparecida Baylon
276852679

38
Odmir Fernandes
8032059

39
Osvaldo Zorzeto Junior
187147103

40
Patricia Cristina Cavallo
253489386

41
Paulo Schmidt Pimentel
337440256

42
Pedro Guilherme Modenese Casquet
278394589

43
Raul Iberê Malagó
6008190-9

44
Ricardo Adati
203177691

45
Rogerio Camargo Gonçalves de Abreu
25029475-X

46
Umberto José Tedeschi
8195564-9

47
Vinicius Silva Couto Domingos
436655901

48
Walter Carvalho de Britto
218243911

Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 01-01-2016. 

Comunicado CAT 25, de 30-12-15 - DOE 31-12-15

Divulga os valores em reais dos itens relativos à Taxa de Fiscalização e Serviços Diversos, previstos na Lei 16.080, de 28-12-2015.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto no parágrafo único do artigo 8º da Lei 15.266, de 26-12-2013, e considerando que o valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP, para o período de 01-01-2016 a 31-12-2016, é de R$ 23,55, comunica que os valores em REAIS dos itens relativos à Taxa de Fiscalização e Serviços Diversos, previstos na Lei 16.080, de 28-12-2015, para o período de 28-03-2016 a 31-12-2016, serão os seguintes:

CAPÍTULO IV - SERVIÇOS DE TRÂNSITO (VALORES EM REAIS)

4. 
Exame:


4.1. De Aptidão (física e mental) 
77,72

 
4.2. Para pessoa com deficiência física ou mobilidade reduzida


 

4.2.1. Junta Médica Especial (valor por médico) 
56,99

 

4.2.2. De Aptidão para Renovação de CNH sem exame prático 
77,72

 
4.3. De Recurso em Junta Médica ou Junta Especial de Saúde (valor por Junta)


 

4.3.1. Sobre exame indicado no item 4.1 
233,15

 

4.3.2. Sobre exame indicado no item 4.2.1 
170,97

 

4.3.3. Sobre exame indicado no item 4.2.2 
233,15

 
4.4. De Avaliação Psicológica 90,67


 

4.4.1. De recurso em Junta Psicológica ou Junta especial de Saúde  (valor por junta) 
272,00

 
4.5. De habilitação para motoristas e motociclistas (teórico) 
32,38

 
4.6. De habilitação para motoristas e motociclistas (prático)
32,38

16. 
Emplacamento com lacração ou relacração e personalização de caracteres alfanuméricos da placa:

 
16.4. Personalização dos subitens 16.1 e 16.2 com escolha dos caracteres alfanuméricos pelo interessado
91,19

Comunicado CAT 26, de 30-12-15 - DOE 31-12-15

Divulga os procedimentos a serem observados relativamente às alterações que ocorrerão no regime da substituição tributária, a partir de 01-01-2016, previstas no Convênio ICMS 92, de 20-08-2015, com as modificações promovidas pelo Convênio ICMS 146, de 11-12-2015.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 147, de 07-08-2014, na Lei Complementar 123, de 14-12-2006, e no Convênio ICMS 92, de 20-08-2015, divulga os procedimentos a serem observados pelos contribuintes com relação aos bens e mercadorias passíveis de sujeição aos regimes de substituição tributária e de antecipação de recolhimento do ICMS com o encerramento de tributação relativos às operações subsequentes:

1 - A partir de 01-01-2016, diversos produtos serão excluídos do regime da substituição tributária, em cumprimento ao disposto na Lei Complementar 123, de 14-12-2006, e no Convênio ICMS 92, de 20-08-2015, com a alteração promovida pelo Convênio ICMS 146, de 11-12-2015

2 - Em razão das regras estabelecidas nos referidos convênios, haverá, também, a inclusão de alguns produtos no referido regime.

3 - Encontram-se, no Anexo, as alterações no Regulamento do ICMS que serão realizadas por meio de decreto a ser publicado nos próximos dias, bem como os procedimentos que deverão ser observados relativamente à mercadoria existente em estoque no final do dia 31-12-2015

ANEXO AO COMUNICADO CAT

ALTERAÇÕES QUE SERÃO PROMOVIDAS NO REGULAMENTO DO ICMS POR MEIO DE DECRETO
Artigo 1º - Passam a vigorar, a partir de 01-01-2016, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000:

I - do artigo 289:

a) o “caput”, mantidos os seus incisos:

“Artigo 289 - Na saída de charutos, cigarrilhas e cigarros, de tabaco ou dos seus sucedâneos (NCM 2402) e de tabaco para fumar, mesmo contendo sucedâneos de tabaco em qualquer proporção (NCM 2403.1), com destino a estabelecimento localizado em território paulista, fica atribuída a responsabilidade pelo pagamento do imposto incidente nas operações subseqüentes (Lei 6.374/89, art. 8º, e Convênio ICMS-92/2015):” (NR);

b) o “caput” do § 1º, mantidos os seus itens:

“§ 1º - Em relação aos produtos indicados no “caput” deste artigo, a atribuição da responsabilidade prevista neste artigo estende-se, ainda:” (NR);

II - do artigo 293:

a) o “caput”, mantidos os seus incisos:

“Artigo 293 - Na saída de refrigerante, cerveja, inclusive chope e água, indicados no § 1º, com destino a estabelecimento localizado em território paulista, fica atribuída a responsabilidade pelo pagamento do imposto incidente nas operações subseqüentes (Lei 6.374/89, art. 8º, e Convênio ICMS-92/2015):” (NR);

b) o § 1º:

“§ 1º - O disposto neste artigo aplica-se:

1 - às mercadorias adiante indicadas, classificadas nos seguintes códigos da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM: 

a) água mineral, gasosa ou não, ou potável, naturais, em garrafa de vidro, retornável ou não, com capacidade de até 500 ml, 2201.10.00;

b) água mineral, gasosa ou não, ou potável, naturais, em embalagem com capacidade igual ou superior a 5.000 ml, 2201.10.00;

c) água mineral, gasosa ou não, ou potável, naturais, em embalagem de vidro, não retornável, com capacidade de até 300 ml, 2201.10.00;

d) água mineral, gasosa ou não, ou potável, naturais, em garrafa plástica de 1.500 ml, 2201.10.00;

e) água mineral, gasosa ou não, ou potável, naturais, em copos plásticos e embalagem plástica com capacidade de até 500 ml, 2201.10.00;

f) outras águas minerais, potáveis ou naturais, gasosas ou não, inclusive gaseificadas, 2201.90.00;

g) águas minerais, potáveis ou naturais, gasosas ou não, inclusive gaseificadas ou aromatizadas artificialmente, refrescos, 2202.10.00;

h) outras águas minerais, potáveis ou naturais, gasosas ou não, inclusive gaseificadas ou aromatizadas artificialmente, 2202.90.00;

i) refrigerante em garrafa com capacidade igual ou superior a 600 ml, 2202;

j) demais refrigerantes, 2202;

k) xarope ou extrato concentrado destinados ao preparo de refrigerante em máquina "pré-mix"ou "post-mix", 2106.90.10;

l) bebidas energéticas em embalagem com capacidade inferior a 600ml, 2202.90.00;

m) bebidas energéticas em embalagem com capacidade igual ou superior a 600ml, 2202.90.00;

n) bebidas hidroeletrolíticas (isotônicas) em embalagem com capacidade inferior a 600ml, 2106.90.90;

o) bebidas hidroeletrolíticas (isotônicas) em embalagem com capacidade igual ou superior a 600ml, 2106.90.90;

p) cerveja, 2203.00.00;

q) cerveja sem álcool, 2202.90.00;

r) chope, 2203.00.00.

2 - a produtos de outros fabricantes, dos quais forem os estabelecimentos indicados nos incisos I a III representantes ou concessionários.” (NR);

III - as alíneas “b”, “d”, “g” e “i” do item 1 do § 1º do artigo 313-A:

“b) preparações químicas contraceptivas à base de hormônios, de outros produtos da posição 29.37 ou de espermicidas, 3006.60.00;” (NR);

“d) antissoro, outras frações do sangue, produtos imunológicos modificados, mesmo obtidos por via biotecnológica, vacinas e produtos semelhantes, exceto para uso veterinário, 3002;” (NR);

“g) seringas, mesmo com agulhas 9018.31;” (NR);

“i) contraceptivos (dispositivos intra-uterinos - DIU), 3926.90.90 ou 9018.90.99.” (NR);

IV - os itens 6, 8 e 12 do § 1º do artigo 313-E:

“6 - preparações para manicuros e pedicuros, incluindo removedores de esmalte à base de acetona 3304.30.00;” (NR);

“8 - outros produtos de beleza ou de maquilagem preparados e preparações para conservação ou cuidados da pele, incluindo preparações solares e antissolares, 3304.99.90;” (NR);

“12 - outras preparações capilares, incluindo máscaras e finalizadores, condicionadores e tintura para cabelo, 3305.90.00.” (NR);

V - os itens 14, 23, 30 e 46 do § 1º do artigo 313-G:

“14 - papel higiênico, folha simples, dupla ou tripla, 4818.10.00;” (NR);

“23 - peróxido de hidrogênio em embalagens de conteúdo igual ou inferior a 500 ml, 2847.00.00;” (NR);

“30 - chupetas e bicos para mamadeiras e para chupetas, de silicone ou de borracha, 3924.90.00, 3926.90.40, 3926.90.90 ou 4014.90.90;” (NR);

“46 - toalhas de cozinha (papel toalha de uso doméstico), 4818.90.90;” (NR);

VI - os itens 5, 6 e 14 do § 1º do artigo 313-K:

“5 - detergentes líquidos, incluindo os para lavar roupa, 3402.20.00”; (NR);

“6 - outros agentes orgânicos de superfície (exceto sabões); preparações tensoativas, preparações para lavagem (incluídas as preparações auxiliares para lavagem) e preparações para limpeza (inclusive multiuso e limpadores), mesmo contendo sabão, exceto as da posição 34.01 e os produtos descritos nos itens 4 e 5, em embalagem de conteúdo inferior ou igual a 50 litros ou 50 kg, 34.02;” (NR);

“14 - álcool etílico para limpeza, 2207 ou 2208.90.00;” (NR);

VII - o item 1 do § 1º do artigo 313-O:

“1 - catalizadores em colméia cerâmica ou metálica para conversão catalítica de gases de escape de veículos e outros catalizadores, 3815.12.10 ou 3815.12.90;” (NR);

VIII - os itens 1 e 2 do § 1º do artigo 313-S:

“1 - lâmpadas elétricas, 85.39;” (NR);

“2 - lâmpadas eletrônicas, 85.40;” (NR);

IX - o § 1º do artigo 313-U:

“§ 1° - O disposto neste artigo aplica-se ao papel cortado “cutsize” (tipo A3, A4, ofício I e II, carta e outros), classificado no código 4802.56 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM.” (NR);

X - do § 1º do artigo 313-W:

a) a alínea “a” do item 1:

“a) chocolate branco, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kilo, excluídos os ovos de páscoa de chocolate, 1704.90.10;” (NR);

b) a alínea “d” do item 1:

“d) chocolates e outras preparações alimentícias contendo cacau, em embalagens de conteúdo igual ou inferior a 1 kilo, excluídos os achocolatados em pó e ovos de páscoa de chocolate, 1806.90;”

c) a alínea “e” do item 1:

“e) bombons, inclusive à base de chocolate branco, sem cacau, 1704.90.90;” (NR);

d) a alínea “g” do item 1:

“g) achocolatados em pó, em embalagens de conteúdo igual ou inferior a 1 kilo, 1806.90.00;” (NR);

e) a alínea “e” do item 2:

“e) sucos de frutas ou de produtos hortícolas; mistura de sucos, 2009;” (NR);

f) a alínea “f” do item 2:

“f) água de coco, 2009.8;” (NR);

g) a alínea “g” do item 2:

“g) néctares de frutas e outras bebidas não alcoólicas prontas para beber, exceto isotônicos e energéticos, 2202.90.00;”(NR);

h) a alínea “h” do item 2:

“h) bebidas alimentares prontas à base de soja, leite ou cacau, inclusive os produtos denominados bebidas lácteas 2202.90.00;” (NR);

i) a alínea “d” do item 3:

“d) leite modificado para alimentação de crianças, 1901.10.10;” (NR);

j) a alínea “g” do item 3:

“g) leite condensado, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, 0402.9;” (NR);

k) a alínea “h” do item 3:

“h) iogurte e leite fermentado, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 2 litros, 0403;” (NR);

l) a alínea “i” do item 3:

“i) requeijão e similares, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas, 04.06;” (NR);

m) a alínea “k” do item 3:

“k) margarina em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 500 g, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 10 g, 1517.10.00;” (NR);

n) a alínea “l” do item 3:

“l) creme de leite, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, 0401.40.2, 0402.21.30, 0402.29.30 ou 0402.9;” (NR);

o) a alínea “a” do item 7:

“a) massas alimentícias, cozidas ou recheadas (de carne ou de outras substâncias) ou preparadas de outro modo, exceto as massas alimentícias tipo instantânea, 1902;” (NR);

p) a alínea “c” do item 7:

“c) pães industrializados, inclusive de especiarias – exceto panetones e bolo de forma, 1905.20;” (NR);

q) a alínea “d” do item 7:

“d) biscoitos e bolachas derivados de farinha de trigo; exceto dos tipos "cream cracker", "água e sal", "maisena", "maria" e outros de consumo popular, não adicionados de cacau, nem recheados, cobertos ou amanteigados, independentemente de sua denominação comercial, 1905.31;” (NR);

r) a alínea “e” do item 7:

“e) “waffles” e “wafers” - sem cobertura, 1905.32;” (NR);

s) a alínea “i” do item 7:

“i) outros pães e bolos industrializados e produtos de panificação não especificados anteriormente, exceto casquinhas para sorvete e pão francês de até 200 g, 1905.90.90;” (NR);

t) a alínea “c” do item 8:

“c) azeites de oliva, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 2 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 15 mililitros, 15.09;” (NR);

u) a alínea “i” do item 8:

“i) outros óleos refinados, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 15 mililitros, 1512.29.90;” (NR);

v) a alínea “a” do item 9:

“a) enchidos (embutidos) e produtos semelhantes, de carne, miudezas ou sangue, exceto salsicha, linguiça e mortadela, 1601.00.00;” (NR);

w) a alínea “c” do item 9:

“c) preparações e conservas de peixes; caviar e seus sucedâneos preparados a partir de ovas de peixe, exceto sardinha em conserva, 16.04;” (NR);

x) a alínea “g” do item 11:

“g) açúcar refinado, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 2 kg, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo inferior ou igual a 10 g, 1701.1 ou 1701.99.00;” (NR);

y) a alínea “m” do item 11:

“m) preparações em pó para cappuccino, e similares, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 500 gramas, 1901.90.90, 2101.11.90 e 2101.12.00.” (NR);

XI - do § 1º do artigo 313-Y:

a) o item 1:

“1 - cal, 25.22;” (NR);

b) o item 2:

“2 - argamassas, 3816.00.1 e 3824.50.00;” (NR);

c) o item 8:

“8 - veda rosca, lona plástica para uso na construção, fitas isolantes e afins, 39.19, 39.20 e 39.21;” (NR);

d) o item 9:

“9 - telha de plástico, mesmo reforçada com fibra de vidro, 3921;” (NR);

e) o item 11:

“11 - artefatos de higiene/toucador de plástico, para uso na construção, 39.24;” (NR);

f) o item 12:

“12 - Caixa d’água, inclusive sua tampa, de plástico, mesmo reforçadas com fibra de vidro, 3925.10.00;” (NR);

g) o item 20:

“20 - Telha, cumeeira e caixa d’água, inclusive sua tampa, de fibrocimento, cimento-celulose, 6811;” (NR);

h) o item 24:

“24 - caixas diversas (tais como caixa de correio, de entrada de água, de energia, de instalação) de ferro, ferro fundido ou aço; próprias para a construção, 73.10;” (NR);

i) o item 25:

“25 - artefatos de higiene ou de toucador, e suas partes, de ferro fundido, ferro ou aço, incluídas as pias, banheiras, lavatórios, cubas, mictórios, tanques e afins de ferro fundido, ferro ou aço, para uso na construção, 73.24;” (NR);

j) o item 29:

“29 - artefatos de higiene/toucador de cobre, para uso na construção, 7418.20.00;” (NR);

k) o item 33:

“33 - artefatos de higiene/toucador de alumínio, para uso na construção, 7615.20.00;” (NR);

l) o item 49:

“49 - portas, janelas e seus caixilhos, alizares e soleiras, 3925.20.00;” (NR);

m) o item 80:

“80 - outros fios de ferro ou aço, não ligados, galvanizados, 7217.20;” (NR);

n) o item 83:

“83 - material para andaimes, para armações (cofragens) e para escoramentos, (inclusive armações prontas, para estruturas de concreto armado ou argamassa armada), eletrocalhas e perfilados de ferro fundido, ferro ou aço, próprios para construção, exceto treliças de aço, 7308.40.00 ou 7308.90;” (NR);

o) o item 84:

“84 - Barras próprias para construções, exceto vergalhões, 7214.20.00;” (NR);

p) o item 92:

“92 - palha de ferro ou aço; esponjas, esfregões, luvas e artefatos semelhantes para limpeza, polimento e usos semelhantes, de ferro ou aço, exceto os de uso doméstico classificados na posição 7323.10.00, 73.23;” (NR);

q) o item 98:

“98 - fechaduras e ferrolhos (de chave, de segredo ou elétricos), de metais comuns, incluídas as suas partes; fechos e armações com fecho, com fechadura, de metais comuns; chaves para estes artigos, de metais comuns; excluídos os de uso automotivo, 83.01;” (NR);

r) o item 100:

“100 - outras guarnições, ferragens e artigos semelhantes de metais comuns, para construções, inclusive puxadores, 8302.41.00;” (NR);

XII - do § 1º do artigo 313-Z3:

a) o item 6:

“6 - limas, grosas, alicates (mesmo cortantes), tenazes, pinças, cisalhas para metais, corta-tubos, cortapinos, saca-bocados e ferramentas semelhantes, manuais, exceto as pinças para sobrancelhas classificadas na posição 8203.20.90, 8203;” (NR);

b) o item 17:

“17 - termômetros, suas partes e acessórios, 9025.11.90 e 9025.90.10;” (NR);

XIII - o Item 7 do § 1º do artigo 313-Z11:

“7 - balanças de uso doméstico, 8423.10.00;” (NR);

XIV - do § 1º do artigo 313-Z13:

a) o item 6:

“6 - papel celofane e tipo celofane, 3920.20.19;” (NR);

b) o item 10:

“10 - Maletas e pastas para documentos e de estudante, e artefatos semelhantes, 4202.1 e 4202.9;” (NR);

c) o item 11:

“11 - prancheta de plástico, 3926.90.90;” (NR);

d) o item 15:

“15 - bobina para máquina de calcular, PDV ou equipamentos similares, 4802.54.99, 4802.57.99 e 4816.20.00” (NR);

e) o item 16:

“16 - cartolina escolar e papel cartão, brancos e coloridos; recados auto adesivos (LP note); papéis de presente todos cortados em tamanho pronto para uso escolar e doméstico, 4802.56.9, 4802.57.9 e 4802.58.9;” (NR);

f) o item 19:

“19 - papel hectográfico, 4816.90.10;” (NR);

XV - o item 26 do § 1º do artigo 313-Z13:

“26 - Livros de registro e de contabilidade, blocos de notas, de encomendas, de recibos, de apontamentos, de papel para cartas, agendas e artigos semelhantes, 4820.10.00;” (NR);

XVI - o item 5 do § 1º do artigo 313-Z15:

“5 - Artigos para serviço de mesa ou de cozinha, de porcelana, inclusive os descartáveis - estojos, 6911.10.10;”

XVII - do § 1º do artigo 313-Z17:

a) o item 2:

“2 - Transformadores, bobinas de reatância e de auto indução, inclusive os transformadores de potência superior a 16 KVA, classificados nas posições 8504.33.00 e 8504.34.00; exceto os demais transformadores da subposição 8504.3, os reatores para lâmpadas elétricas de descarga classificados no código 8504.10.00, os carregadores de acumuladores do código 8504.40.10, os equipamentos de alimentação ininterrupta de energia (UPS ou “no break”), no código 8504.40.40 e os de uso automotivo, 8504;” (NR);

b) o item 4:

“4 - Aquecedores elétricos de água, incluídos os de imersão, chuveiros ou duchas elétricos, torneiras elétricas, resistências de aquecimento, inclusive as de duchas e chuveiros elétricos e suas partes; exceto outros fornos, fogareiros (incluídas as chapas de cocção), grelhas e assadeiras, classificados na posição 8516.60.00, 8516;”

c) o item 6:

“6 - Partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas aos aparelhos das posições 8525 a 8528; exceto as de uso automotivo, 8529;”

d) o item 7:

“7 - Aparelhos elétricos de sinalização acústica ou visual (por exemplo, campainhas, sirenes, quadros indicadores, aparelhos de alarme para proteção contra roubo ou incêndio); exceto os de uso automotivo e os classificados nas posições 8531.10 e 8531.80.00, 8531;”

e) o item 11:

11 - Aparelhos para interrupção, seccionamento, proteção, derivação, ligação ou conexão de circuitos elétricos (por exemplo, interruptores, comutadores, corta-circuitos, para-raios, limitadores de tensão, eliminadores de onda, tomadas de corrente e outros conectores, caixas de junção), para tensão superior a 1.000V, exceto os de uso automotivo, 8535;

f) o item 12:

12 - Aparelhos para interrupção, seccionamento, proteção, derivação, ligação ou conexão de circuitos elétricos (por exemplo, interruptores, comutadores, relés, corta-circuitos, eliminadores de onda, plugues e tomadas de corrente, suportes para lâmpadas e outros conectores, caixas de junção), para uma tensão não superior a 1.000V; conectores para fibras ópticas, feixes ou cabos de fibras ópticas; exceto "starter" classificado na subposição 8536.50 e os de uso automotivo, 8536; 

g) o item 14:

14 - Partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas aos aparelhos das posições 8535 e 8536 – NCM 8538;

h) o item 15:

15 - Diodos emissores de luz (LED), exceto diodos "laser", 8541.40.11, 8541.40.21 e 8541.40.22

i) o item 16:

16 - Eletrificadores de cercas eletrônicos, 8543.70.92;

j) o item 17:

17 - Cabos, tranças e semelhantes, de cobre, não isolados para usos elétricos, exceto os de uso automotivo, 7413.00.00;

k) o item 18:

18 - Isoladores de qualquer matéria, para usos elétricos, 8546;

l) o item 19:

19 - Peças isolantes inteiramente de matérias isolantes, ou com simples peças metálicas de montagem (suportes roscados, por exemplo) incorporadas na massa, para máquinas, aparelhos e instalações elétricas; tubos isoladores e suas peças de ligação, de metais comuns, isolados interiormente, 8547;

m) o item 21:

21 - Aparelhos e instrumentos para medida ou controle da tensão, intensidade, resistência ou da potência, sem dispositivo registrador; exceto os de uso automotivo, 9030.3;

n) o item 22:

22 - Analisadores lógicos de circuitos digitais, de espectro de frequência, frequencímetros, fasímetros, e outros instrumentos e aparelhos de controle de grandezas elétricas e detecção, 9030.89;

o) o item 23:

23 - Interruptores horários e outros aparelhos que permitam acionar um mecanismo em tempo determinado, munidos de maquinismo de aparelhos de relojoaria ou de motor síncrono,  9107.00;

p) o item 24:

24 - Aparelhos de iluminação (incluídos os projetores) e suas partes, não especificados nem compreendidos em outras posições; anúncios, cartazes ou tabuletas e placas indicadoras luminosos, e artigos semelhantes, contendo uma fonte luminosa fixa permanente, e suas partes não especificadas nem compreendidas em outras posições, 9405;

XVIII - do § 1º do 313-Z19:

a) o item 1:

1 - fogões de cozinha de uso doméstico e suas partes, 7321.11.00, 7321.81.00, 7321.90.00;

b) o item 3:

3 - refrigeradores do tipo doméstico, de compressão, 8418.21.00;

c) o item 6:

6 - Outros móveis (arcas, armários, vitrines, balcões e móveis semelhantes) para a conservação e exposição de produtos, que incorporem um equipamento para a produção de frio, 8418.50;

d) o item 8:

8 - Partes dos refrigeradores, congeladores, mini adegas e similares, máquinas para produção de gelo e bebedouros descritos nos itens 2, 3, 3-A, 4, 5, 6, 7 e 11, 8418.99.00.

e) o item 12:

12 - partes das secadoras de roupas e centrífugas de uso doméstico e dos aparelhos para filtrar ou depurar água, descritos nos itens 9, 10 e 71, 8421.9;

f) o item 16:

16 - Partes e acessórios de máquinas e aparelhos de impressão por meio de blocos, cilindros e outros elementos de impressão da posição 8442; e de outras impressoras, máquinas copiadoras e telecopiadores (fax), mesmo combinados entre si, 8443.9;

g) o item 17:

17 - Máquinas de lavar roupa, mesmo com dispositivos de secagem, de uso doméstico, de capacidade não superior a 10 kg, em peso de roupa seca, inteiramente automáticas, 8450.11.00; 

h) o item 18:

18 - Máquinas de secar de uso doméstico de capacidade não superior a 10 kg, em peso de roupa seca, 8451.21.00;

i) o item 36:

36 - Outros fornos; fogareiros (incluídas as chapas de cocção), grelhas e assadeiras, exceto os portáteis, 8516.60.00; 

j) o item 37:

37 - Outros aparelhos eletrotérmicos de uso doméstico - Cafeteiras, 8516.71.00;

k) o item 38:

38 - partes das chaleiras, ferros, fornos e outros aparelhos eletrotérmicos da posição 85.16, descritos nos itens 33, 34, 35, 36, 36-A, 37, 37-A e 37-B, 8516.90.00;

l) o item 40:

40 - Telefones para redes celulares, exceto por satélite e os de uso automotivo, 8517.12.3;

m) o item 44:

44 - Aparelhos de radiodifusão suscetíveis de funcionarem sem fonte externa de energia. Aparelhos de gravação de som; aparelhos de reprodução de som; aparelhos de gravação e de reprodução de som; partes e acessórios; exceto os de uso automotivo, 8519, 8522 e 8527.1;

n) o item 45:

45 - Outros aparelhos videofônicos de gravação ou reprodução, mesmo incorporando um receptor de sinais videofônicos, exceto os de uso automotivo, 8521.90.90;

o) o item 48:

48 - Câmeras fotográficas digitais e câmeras de vídeo e suas partes, 8525.80.2;

p) o item 49:

49 - Aparelhos receptores para radiodifusão, mesmo combinados num mesmo invólucro, com um aparelho de gravação ou de reprodução de som, ou com um relógio, exceto os classificados na posição 8527.1, 8527.2 e 8527.9 que sejam de uso automotivo, 8527;

q) o item 50:

50 - Monitores e projetores que não incorporem aparelhos receptores de televisão, policromáticos, 8528.49.29, 8528.59.20, 8528.69 e 8528.61.00;

r) o item 52:

52 - Aparelhos receptores de televisão, mesmo que incorporem um aparelho receptor de radiodifusão ou um aparelho de gravação ou reprodução de som ou de imagens - Televisores de CRT (tubo de raios catódicos), 8528.7;

s) o item 58:

58 - Consoles e máquinas de jogos de vídeo, exceto os classificados na subposição 9504.30, NCM 9504.50.00;

t) o item 67:

67 - ventiladores, exceto os produtos de uso agrícola, 8414.5;

u) o item 70:

70 - Máquinas e aparelhos de ar condicionado contendo um ventilador motorizado e dispositivos próprios para modificar a temperatura e a umidade, incluídos as máquinas e aparelhos em que a umidade não seja regulável separadamente, 8415.10 e 8415.8;

Artigo 2º - Ficam acrescentados, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados ao Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto

45.490, de 30-11-2000:

I - do § 1º do artigo 313-W:

a) a alínea “d.1” ao item 1:

“d.1) ovos de páscoa de chocolate, 1704.90.10 ou 1806.90.00;” (NR);

b) a alínea “h.1” ao item 1:

“h.1) caixas de bombons contendo cacau, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg;” (NR);

c) a alínea “l.1” ao item 3:

l.1) outros cremes de leite, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, 0401.10, 0401.20, 0401.50, 0402.10 ou 0402.29.20;

d) as alíneas “k.1” e “k.2” ao item 3:

k.1) Margarina, em recipiente de conteúdo superior a 500 g e inferior a 1 kg, creme vegetal em recipiente de conteúdo inferior a 1 kg, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 10 g, 1517.10.00;

k.2) Outras margarinas e cremes vegetais em recipiente de conteúdo inferior a 1 kg, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 10 g, 1517.90

e) a alínea “a.1” ao item 7:

a.1) massas alimentícias tipo instantânea, 1902.30.00;

f) a alínea “c.1” ao item 7:

c.1) bolo de forma, inclusive de especiarias, 1905.20.90;

g) a alínea “d.1” ao item 7:

d.1) Biscoitos e bolachas não derivados de farinha de trigo; exceto dos tipos "cream cracker", "água e sal", "maisena" e "maria" e outros de consumo popular, não adicionados de cacau, nem recheados, cobertos ou amanteigados, independentemente de sua denominação comercial, 1905.31

h) a alínea “e.1” ao item 7:

e.1) “waffles” e “wafers” - com cobertura, 1905.32;

i) as alíneas “a.1” e “a.2” ao item 9:

a.1) salsicha e lingüiça, 1601.00.00;

a.2) mortadela, 1601.00.00;

j) a alínea “c.1” ao item 9:

c.1) sardinha em conserva, 16.04;

k) as alíneas “g.1” e “g.2” ao item 11:

g.1) açúcar cristal, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 2 kg, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo inferior ou igual a 10 g, 1701.1 ou 1701.99.00;

g.2) outros tipos de açúcar, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 2 kg, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo inferior ou igual a 10 g, 1701.1 ou 1701.99.00;

II - ao § 1º do artigo 313-Y:

a) o item 2-A:

2-A - outras argamassas, 3214.90.00;

b) os itens 9-A e 9-B:

9-A - cumeeira de plástico, mesmo reforçada com fibra de vidro, 3921;

9-B - chapas, laminados plásticos em bobina, para uso na construção, exceto os descritos nos itens 9 e 9.A, 3921;

c) os itens 12-A e 12-B:

12-A - Outras telhas, cumeeira e caixa d’água, inclusive sua tampa, de plástico, mesmo reforçadas com fibra de vidro, 3925.90

12-B - Artefatos para apetrechamento de construções, de plásticos, não especificados nem compreendidos em outras posições, incluindo persianas, sancas, molduras, apliques e rosetas, caixilhos de polietileno e outros plásticos, exceto os descritos nos itens 12 e 12-A, 3925.10.00 ou 3925.90

d) o item 20-A:

20-A - Caixas d'água, tanques e reservatórios e suas tampas, telhas, calhas, cumeeiras e afins, de fibrocimento, cimentocelulose ou semelhantes, contendo ou não amianto, exceto os descritos no item 20, 6811;

e) o item 65-A:

65-A - telhas de concreto, 6810.19.00;

f) o item 83-A:

83-A - Treliças de aço, 7308.40.00;

g) os itens 84-A, 84-B e 84-C:

84-A - Outras barras próprias para construções, exceto vergalhões, 7308.90.10;

84-B - Vergalhões, 7214.20.00;

84-C - Outros vergalhões, 7213 ou 7308.90.10;

III - ao § 1º do artigo 313-Z13:

a) os itens 26-A a 26-E:

26-A - Cadernos, 4820.20.00;

26-B - Classificadores, capas para encadernação (exceto as capas para livros) e capas de processos, 4820.30.00;

26-C - Formulários em blocos tipo "manifold", mesmo com folhas intercaladas de papel-carbono, 4820.40.00;

26-D - Álbuns para amostras ou para coleções, 4820.50.00;

26-E - Pastas para documentos, outros artigos escolares, de escritório ou de papelaria, de papel ou cartão e capas para livros, de papel ou cartão, 4820.90.00;

b) os itens 36-A a 36-C:

36-A - Canetas e marcadores, com ponta de feltro ou com outras pontas porosas, 9608.20.00;

36-B - Canetas tinteiro, 9608.30.00;

36-C - Outras canetas; sortidos de canetas, 9608;

IV - os itens 5-A e 5-B ao § 1º do artigo 313-Z15:

5-A - Artigos para serviço de mesa ou de cozinha, de porcelana, inclusive os descartáveis - avulsos, 6911.10.90;

5-B - Artigos para serviço de mesa ou de cozinha, de cerâmica, 6912.00.00;

V - ao § 1º do artigo 313-Z17:

a) o item 5-A:

5-A - Interfones, seus acessórios, tomadas e "plugs", 8517;

b) os itens 7-A e 7-B:

7-A - Aparelhos elétricos de alarme, para proteção contra roubo ou incêndio e aparelhos semelhantes, exceto os de uso automotivo, 8531.10;

7-B - Outros aparelhos de sinalização acústica ou visual, exceto os de uso automotivo, 8531.80.00;

c) o item 17-A:

17-A - Fios, cabos (incluídos os cabos coaxiais) e outros condutores, isolados ou não, para usos elétricos (incluídos os de cobre ou alumínio, envernizados ou oxidados anodicamente), mesmo com peças de conexão, inclusive fios e cabos elétricos, para tensão não superior a 1000V, para uso na construção; fios e cabos telefônicos e para transmissão de dados; cabos de fibras ópticas, constituídos de fibras embainhadas individualmente, mesmo com condutores elétricos ou munidos de peças de conexão; cordas, cabos, tranças e semelhantes, de alumínio, não isolados para uso elétricos; exceto os de uso automotivo, 8544, 7605 e 7614;

VI - ao § 1º do artigo 313-Z19:

a) o item 3-A:

3-A - outros refrigeradores do tipo doméstico 8418.29.00;

b) os itens 17-A a 17-D:

17-A - Outras máquinas de lavar roupa, mesmo com dispositivos de secagem, de uso doméstico, com secador centrífugo incorporado, 8450.12.00;

17-B - Outras máquinas de lavar roupa, mesmo com dispositivos de secagem, de uso doméstico, 8450.19.00;

17-C - Máquinas de lavar roupa, mesmo com dispositivos de secagem, de uso doméstico, de capacidade superior a 10 kg, em peso de roupa seca, ‘.20;

17-D - Partes de máquinas de lavar roupa, mesmo com dispositivos de secagem, de uso doméstico, 8450.90;

c) os itens 18-A e 18-B:

18-A - Outras máquinas de secar de uso doméstico, 8451.29.90;

18-B - Partes de máquinas de secar de uso doméstico, 8451.90;

d) o item 36-A:

36-A - Outros fornos; fogareiros (incluídas as chapas de cocção), grelhas e assadeiras, portáteis, 8516.60.00;

e) os itens 37-A e 37-B:

37-A - Outros aparelhos eletrotérmicos de uso doméstico - Torradeiras, 8516.72.00; 

37-B - Outros aparelhos eletrotérmicos de uso doméstico - 8516.79

f) o item 40-A:

40-A - Outros telefones para outras redes sem fio, exceto para redes de celulares e os de uso automotivo, 8517.12;

g) o item 44-A:

44-A - Outros aparelhos de gravação de som; aparelhos de reprodução de som; aparelhos de gravação e de reprodução de som; partes e acessórios; exceto os de uso automotivo, 8519.81.90;

h) o item 49-A:

49-A - Outros aparelhos receptores para radiodifusão, mesmo combinados num invólucro, com um aparelho de gravação ou de reprodução de som, ou com um relógio, inclusive caixa acústica para Home Theaters classificados na posição 8518, NCM 8527.9

i) os itens 70-A a 70-E:

70-A - Aparelhos de ar-condicionado tipo Split System (sistema com elementos separados) com unidade externa e interna, 8415.10.11;

70-B - Aparelhos de ar-condicionado com capacidade inferior ou igual a 30.000 frigorias/hora, 8415.10.19;

70-C - Aparelhos de ar-condicionado com capacidade acima de 30.000 frigorias/hora, 8415.10.90;

70-D - Unidades evaporadoras (internas) de aparelho de ar-condicionado do tipo Split System (sistema com elementos separados), com capacidade inferior ou igual a 30.000 frigorias/hora, 8415.90.10;

70-E - Unidades condensadoras (externas) de aparelho de ar-condicionado do tipo Split System (sistema com elementos separados), com capacidade inferior ou igual a 30.000 frigorias/hora, 8415.90.20;

Artigo 3º - Ficam revogados, a partir de 01-01-2016, os seguintes dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000:

I - os artigos 297 e 298;

II - os itens 2, 3, 5 a 10 do § 1º do artigo 312;

III - o item 102 do § 1º do artigo 313-O;

IV - os itens 3 a 5 do § 1º do artigo 313-Z5;

V - o item 24 do § 1º do artigo 313-G;

VI - os itens 2, 3, 7 a 11, 16 a 22, 24 a 30, 32, 33, 35 a 39, 41 a 43 do § 1º do artigo 313-K;

VII - os artigos 313-M e 313-N;

VIII - o item 102 do § 1º do artigo 313-O;

IX - os artigos 313-Q e 313-R;

X - do § 1º do artigo 313-W:

a) a alínea “f” do item 1;

b) a alínea “i” do item 1;

c) a alínea “b” do item 2;

d) a alínea “c” do item 2;

e) a alínea “b” do item 3;

f) a alínea “i” do item 5;

g) a alínea “c” do item 6;

h) a alínea “d” do item 10;

i) as alíneas “a”, “b”, “c”, “k” e “l” do item 11;

XI - os itens 14, 15, 16, 18, 34, 45, 47, 51 a 65, 101 e 106 do § 1º do artigo 313-Y:

XII - os artigos 313-Z1 e 313-Z2;

XIII - os itens 3 a 5 do § 1º do artigo 313-Z5;

XIV - os artigos 313-Z7 e 313-Z8;

XV - os artigos 313-Z9 e 313-Z10;

XVI - os itens 5, 6, 8, 9, 10, 12, 13, 15, 16, 17 e 21 do § 1º do artigo 313-Z11;

XVII - os itens 2, 3, 4, 8, 9, 12, 20, 28, 31 a 35, 37 e 38 do § 1º do artigo 313-Z13;

XVIII - os itens 1, 3, 9, 13 e 20 do § 1º do artigo 313-Z17;

Artigo 4º - O estabelecimento sujeito ao Regime Periódico de Apuração - RPA que, no final do dia 31-12-2015, possuir em estoque mercadoria incluída ou excluída do regime da substituição tributária em decorrência das alterações promovidas nos termos dos artigos 1º a 3º deste decreto, deverá adotar os seguintes procedimentos, relativamente à aludida mercadoria:

I - efetuar a contagem do estoque da mercadoria existente no final do dia 31-12-2015;

II - efetuar, no mês de referência janeiro/2016, a escrituração do Bloco “H” (“INVENTÁRIO FÍSICO”) da Escrituração Fiscal Digital - EFD, conforme orientações do Guia Prático da Escrituração Fiscal Digital, publicado no Portal Nacional do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), observando-se as seguintes particularidades:

a) no campo 04 (“MOTIVO DO INVENTÁRIO”) do Registro “H005”, deverá ser informado o código “02 - Na mudança de forma de tributação da mercadoria (ICMS)”;

b) no campo 04 (“QUANTIDADE DO ITEM”) do Registro “H010”, deverá ser informada a quantidade da mercadoria em estoque;

c) no campo 05 (“VALOR UNITÁRIO DO ITEM”) do Registro “H010”, deverá ser informado o valor (unitário) médio ponderado das entradas mais recentes, calculado com base nos respectivos documentos fiscais, suficientes para comportar a quantidade da mercadoria em estoque;

d) no campo 03 (“BASE DE CÁLCULO DO ICMS”) do Registro “H020”, deverá ser informado o valor (unitário) médio ponderado da base de cálculo utilizada para a retenção do imposto relativo à substituição tributária, apurado com base nos mesmos documentos fiscais referidos na alínea “c”;

e) no campo 04 (“VALOR DO ICMS A SER DEBITADO OU CREDITADO”) do Registro “H020”, deverá ser informado o  valor (unitário) resultante da multiplicação da base de cálculo da mercadoria (campo 03 do Registro “H020”) pela alíquota correspondente à carga tributária incidente na saída interna da mercadoria a consumidor final;

f) o valor (unitário) do imposto obtido nos termos da alínea “e” deverá ser multiplicado pela quantidade da respectiva mercadoria em estoque (campo 04 do Registro “H010”), resultando no valor do ICMS a ser creditado em relação a cada mercadoria; 

g) a somatória dos valores de ICMS obtidos na forma da alínea “f” corresponderá ao valor total do ICMS a ser debitado ou creditado.

h) no caso de imposto a creditar, o valor deverá ser lançado, na apuração do imposto próprio relativo ao mês de referência, no livro Registro de Apuração do ICMS (Bloco “E” da EFD – código de ajuste SP020719), no quadro “Crédito do Imposto – Outros Créditos”, fazendo-se expressa menção a este Decreto;

i) no caso de imposto a complementar, o valor deverá ser lançado, na apuração do imposto próprio relativo ao mês de referência, no livro Registro de Apuração do ICMS (Bloco “E” da EFD - código de ajuste SP000299), no quadro “Débito do Imposto - Outros Débitos”, fazendo-se expressa menção a este Decreto;

j) a memória do cálculo para apuração dos valores referidos nas alíneas “c” a “i”, com a identificação dos correspondentes documentos fiscais utilizados, deverá ser mantida pelo prazo previsto no artigo 202 do Regulamento do ICMS, para apresentação ao fisco, quando solicitado;

III - aplicar o novo regime de tributação às saídas da mercadoria que ocorrerem a partir de 01-01-2016.

§ 1º - No caso de exclusão de produto do regime de substituição tributária, deverá ser considerada como zero a nova carga tributária incidente na saída interna da mercadoria ao consumidor final, apenas para fins do disposto na alínea “e” do inciso II deste artigo.

§ 2º - No caso de inclusão de produto no regime de substituição tributária, o valor unitário a que se refere a alínea “e” do inciso II deste artigo será obtido mediante a multiplicação da alíquota interna pela base de cálculo prevista pela norma que determina a inclusão do produto no regime, deduzindo-se o valor do imposto cobrado na operação de entrada.

§ 3º - O disposto neste artigo aplica-se, também, no que couber, no caso de inclusão de mercadoria, na hipótese de sua saída do estabelecimento remetente tenha ocorrido até 31-12-2015 e o seu recebimento tenha se efetivado após essa data.

§ 4º - O disposto neste artigo não se aplica, no caso de inclusão de mercadoria, na hipótese de a mercadoria ter sido recebida já com a retenção antecipada do imposto por substituição tributária.

Artigo 5º - O estabelecimento optante pelo Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar 123, de 14-12-2006, que, no final do dia 31-12-2015, possuir em estoque mercadoria excluída do regime da substituição tributária nos termos dos artigos 1º a 3º deste decreto, em relação à qual tenha havido retenção antecipada de ICMS, deverá adotar os seguintes procedimentos, relativamente à aludida mercadoria:

I - efetuar a contagem do estoque da mercadoria existente no final do dia 31-12-2015;

II - elaborar relatório contendo as seguintes informações para cada mercadoria:

a) a descrição, NCM e quantidade da mercadoria;

b) o valor total da mercadoria, considerando-se os dados indicados nos documentos fiscais relativos às entradas mais recentes, suficientes para comportar a quantidade da mercadoria em estoque;

c) o valor total do ICMS retido que será objeto de compensação, apurado com base nos dados indicados nos mesmos documentos fiscais referidos na alínea “b”, observando-se o seguinte:

1 - na hipótese de a mercadoria ter sido adquirida diretamente do contribuinte substituto tributário, bem como no caso de a retenção ter sido efetuada pelo próprio detentor do estoque, o valor do ICMS a ser compensado corresponderá integralmente ao valor do imposto retido;

2 - na hipótese de a mercadoria ter sido adquirida de contribuinte substituído sujeito ao Regime Periódico de Apuração - RPA, o valor do ICMS a ser compensado será obtido mediante a fórmula “C = (B x Af) - (P x As)”, onde:

- “C” = valor do ICMS a ser compensado;

- “B” = valor da base de cálculo utilizada para a retenção do imposto relativo à substituição tributária;

- “Af” = alíquota correspondente à carga tributária incidente na saída interna da mercadoria a consumidor final;

- “P” = valor da operação própria do contribuinte substituído fornecedor da mercadoria;

- “As” = alíquota correspondente à carga tributária que seria atribuída à operação própria do substituído fornecedor da mercadoria, caso não houvesse a substituição tributária;

- se o valor de “(P x As)” for maior ou igual ao valor de “(B x Af)”, não haverá ICMS a ser compensado;

3 - na hipótese de a mercadoria ter sido adquirida de contribuinte substituído sujeito ao regime de tributação do Simples Nacional, o valor do ICMS a ser compensado será obtido mediante a fórmula “C = R - S”, onde:

- “C” = valor do ICMS a ser compensado;

- “R” = valor do imposto retido por substituição tributária;

- “S” = valor do imposto que seria atribuído à operação própria do contribuinte substituído fornecedor da mercadoria, caso não houvesse a substituição tributária;

- se o valor de “S” for maior ou igual ao valor de “R”, não haverá ICMS a ser compensado;

d) identificação dos documentos fiscais utilizados para a obtenção das informações referidas nas alíneas “b” e “c”, indicando-se o número e a data de emissão de cada documento fiscal e sua respectiva chave de acesso, quando tratar-se de Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), bem como o nome empresarial e inscrição estadual e no CNPJ do emitente;

III - manter o relatório de que trata o inciso II em arquivo digital, pelo prazo previsto no artigo 202 do Regulamento do ICMS, para apresentação ao fisco, quando solicitado; 

IV - efetuar a escrituração do livro Registro de Inventário, utilizando-se dos dados do relatório de que trata o inciso II;

V - aplicar, às saídas da mercadoria referida na alínea “a” do inciso II, que ocorrerem a partir de 01-01-2016, o regime de tributação na forma do Simples Nacional (saída sem substituição tributária);

VI - compensar o valor do ICMS retido, apurado nos termos da alínea “c” do inciso II, com o ICMS devido na forma do Simples Nacional, no mês de referência JANEIRO/2016, utilizandose, excepcionalmente, do preenchimento do campo “redução da base de cálculo” do Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional - Declaratório (PGDAS-D);

VII - se o valor do ICMS retido for superior ao valor do ICMS a ser pago no mês de referência JANEIRO/2016, o saldo de ICMS retido poderá ser compensado nos meses de referência seguintes, até a sua completa eliminação;

VIII - acrescentar, ao relatório referido no inciso II, a indicação dos valores compensados na forma dos incisos VI e VII.

Artigo 6º - O estabelecimento optante pelo Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar 123, de 14-12-2006, que, no final do dia 31-12-2015, possuir em estoque mercadoria incluída no regime da substituição tributária nos termos dos artigos 1º a 3º deste decreto, deverá:

I - efetuar a contagem do estoque das mercadorias;

II - elaborar relação, indicando, para cada item:

a) o valor das mercadorias em estoque e a base de cálculo para fins de incidência do ICMS, considerando a entrada mais recente da mercadoria;

b) a alíquota interna aplicável;

c) o valor do imposto devido, calculado mediante a seguinte fórmula:

Imposto devido = base de cálculo x IVA-ST x alíquota interna;

d) o correspondente código na Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM;

III - manter a relação de que trata o inciso II em arquivo, pelo prazo de 5 (cinco) anos, para apresentação ao fisco, quando solicitado.

§ 1º - O disposto neste artigo aplica-se, também, no que couber, à mercadoria cuja saída do estabelecimento remetente tenha ocorrido até 31-12-2015 e o seu recebimento tenha se efetivado após essa data.

§ 2º - O disposto neste artigo não se aplica na hipótese de a mercadoria ter sido recebida já com a retenção antecipada do imposto por substituição tributária.

Artigo 7º - O imposto devido em decorrência dos procedimentos estabelecidos nos artigos 4º e 6º deverá ser recolhido por meio de guia de recolhimentos especiais, conforme disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda.

§ 1º - O valor do imposto a que se refere este artigo poderá ser recolhido em até 10 (dez) parcelas mensais, iguais e sucessivas, com vencimento no último dia de cada mês, sendo que a primeira parcela deverá ser recolhida até 29-02-2016.

§ 2° - Na hipótese de contribuinte sujeito ao Regime Periódico de Apuração - RPA que possua saldo credor de ICMS em 31-12-2015, este poderá ser utilizado para deduzir, no todo ou em parte, o imposto a recolher nos termos do § 1º, observando-se,  sem prejuízo das demais exigências, o que segue:

1 - o valor do saldo credor utilizado para pagar o imposto calculado nos termos dos artigos 4º e 5º deverá ser discriminado no final da relação de mercadorias;

2 - o montante de saldo credor utilizado para pagamento do imposto devido nos termos deste parágrafo será lançado no livro Registro de Apuração do ICMS - RAICMS, na folha destinada à apuração das operações e prestações próprias do período em que ocorrer o aludido levantamento de estoque, no campo “Estorno de Créditos” do quadro “Débito do Imposto”, com a indicação da expressão “Liquidação (parcial ou total) do imposto devido por substituição tributária relativo ao estoque existente em 31-12-2015 - Decreto ___ (indicar o número e a data deste decreto)”.

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 347/15 – DOE 31-12-15

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490/00, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento e artigo 1º da Portaria CAT 43/07, CONCEDEU ao contribuinte a seguir identificado Regime Especial relativo à emissão diária de uma única Nota Fiscal de Retorno Simbólico de Armazenagem, por depositante. Processo: UA 51253-805036/2014

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: ÁREA LIVRE ARMAZENAGEM LTDA

IE: 278.160.596.118 - CNPJ: 01.224.978/0001-08

Endereço: Av. João Paulo Ablas, 900, Cotia/SP.

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 306/15 – DOE 31-12-15

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490/00, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial relativo ao pagamento do ICMS devido nos termos do artigo 426-A do RICMS/00, mediante apuração mensal.

Processo: Regime Especial Eletrônico 515/2015

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: TRÊS CORAÇÕES ALIMENTOS S.A.

IE: 796.301.591.118 - CNPJ: 63.310.411/0030-38

Endereço: Rua Felício Antônio Alves, 298, Vila Nova Bonsucesso, Guarulhos/SP.

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 367/15 – DOE 31-12-15

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU ao contribuinte a seguir identificado Regime Especial relacionado ao recolhimento do ICMS incidente nas operações de importação de mercadorias do exterior.

Processo: Regime Especial Eletrônico 879/2015

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: TECNOFIO IND. E COM. DE FIOS E MATERIAIS ISOLANTES LTDA.

IE: 115.574.719.118 - CNPJ: 03.578.185/0001-04

Endereço: Av. Eng. Caetano Álvares 6.358, Mandaqui, São Paulo, SP.

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 372/15 – DOE 31-12-15

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU ao contribuinte a seguir identificado Regime Especial relacionado ao recolhimento do ICMS incidente nas operações de importação de mercadorias do exterior.

Processo: Regime Especial Eletrônico 1311/2015

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: FUGINI ALIMENTOS LTDA.

IE: 461.031.489.115 - CNPJ: 00.588.458/0001-03

EndereçO: Av. Fugita 1.000, Jardim Novo Paraíso, Monte Alto SP.

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 376/15 – DOE 31-12-15

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU ao contribuinte a seguir identificado Regime Especial relativo a procedimentos na importação de mercadorias diretamente do exterior:

Processo Eletrônico: 1954/2015

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: LACERDA SISTEMAS DE ENERGIA LTDA

IE: 635.673.656.119 - CNPJ: 02.699.847/0001-31

Endereço: Avenida Robert Kennedy, 715, Bairro Planalto,

São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, CEP 09895-003.

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 377/15 – DOE 31-12-15

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490/00, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento e artigo 1º da Portaria CAT 43/07, CONCEDEU ao contribuinte a seguir identificado Regime Especial relacionado com a emissão de documentos fiscais na entrada e devolução de bem recebido de cliente para a prestação de serviço de conserto, reparo ou manutenção. 

Processo: Regime Especial Eletrônico 1056/2015

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: LVMH FASHION GROUP BRASIL LTDA.

IE: 115.562.516.116 - CNPJ: 32.331.472/0001-13

Endereço: Rua Fidêncio Ramos, 302, cj. 91/93, Vila Olímpia, São Paulo – SP.

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 381/15 – DOE 31-12-15

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte abaixo identificado, regime especial relativo ao recolhimento do ICMS devido na importação mercadorias destinadas à revenda, nos termos da Portaria CAT 108/2013.

Processo: Regime Especial Eletrônico 1939/2015

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: SAMCO LTDA EPP

IE: 669.294.081.111 - CNPJ: 00.394.485/0001-45

Endereço: Rua Paranapanema, 200, galpão 01, Jd. Leocádia, Sorocaba/SP.

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 382/15 – DOE 31-12-15

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte abaixo identificado, regime especial relativo ao recolhimento do ICMS devido na importação mercadorias destinadas à revenda, nos termos da Portaria CAT 108/2013.

Processo Eletrônico: 1252/2015

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: SACCO COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE ALIMENTOS LTDA

IE: 244.927.500.114- CNPJ: 05.441.433/0001-04

Endereço: Rua Uruguaiana, 1379, Campinas / SP.

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 384/15 – DOE 31-12-15

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial relativo à importação de mercadorias, cujo desembaraço seja processado neste Estado, nos termos da Portaria CAT 108/2013.

Processo: RE 2227/2015

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: BLASER SWISSLUBE DO BRASIL LTDA

IE: 116.120.855.111 CNPJ: 04.377.382/0001-28

Endereço: Av. das Nações Unidas, 12.995, 21º, 27º, 31º e 32º andares, São Paulo/SP.

PROTOCOLO ICMS 88, DE 30-12-15 – DOU 31-12-15

Dispõe sobre a remessa de etanol anidro carburante - EAC do Estado de Goiás para armazenagem no Estado de Mato Grosso com suspensão do ICMS.

Os Estados de Goiás e Mato Grosso, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Estado de Fazenda, tendo em vista o disposto nos art. 102 e 199 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, Código Tributário Nacional, resolvem celebrar o seguinte

P R O TO C O L O

Cláusula primeira - Acordam os Estados signatários em estabelecer suspensão do recolhimento do ICMS na remessa de etanol anidro carburante - EAC promovida pelos estabelecimentos relacionados no Anexo Único, para fins de armazenagem em estabelecimento da própria empresa, situado no Município de Alto Taquari, noEstado de Mato Grosso, Rodovia MT 100, Km 86, Setor Industrial, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 08.070.566/0040-08 e Inscrição Estadual nº 13.422.075-7, os quais doravante passam a ser denominados, respectivamente, DEPOSITANTE e DEPOSITÁRIO.

§ 1º - A suspensão prevista nesta cláusula fica condicionada:

I - ao retorno, real ou simbólico, do EAC para o DEPOSITANTE até o final do período de apuração correspondente ao da remessa para armazenagem;

II - à regularidade e à idoneidade fiscal da operação e ao cumprimento da legislação fiscal de regência;

III - à celebração de termo de acordo de regime especial com as Secretarias da Fazenda do Estado de Goiás e do Estado de Mato Grosso, no qual deve constar:

a) o prazo de fruição da suspensão;

b) outras condições a serem atendidas pelo contribuinte.

§ 2º - Decorrido o prazo de que trata o inciso I do § 1º sem que ocorra o retorno do EAC, considerar-se-á descaracterizada a suspensão e ocorrido o fato gerador do imposto na data da operação de saída do remetente do EAC para armazenagem, sujeitando-se o DEPOSITANTE ao pagamento do imposto, dos juros de mora e demais acréscimos previstos na legislação do Estado de Goiás. Cláusula segunda Na remessa de EAC para o DEPOSITÁRIO, o DEPOSITANTE emitirá Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do valor do ICMS, contendo, além dos demais requisitos previstos na legislação:

I - no campo CFOP, o código 6.663 - Remessa para armazenagem de combustível ou lubrificante; 

II - no campo "INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES" do quadro "Dados Adicionais", a expressão: "Recolhimento do ICMS suspenso, nos termos do Protocolo ICMS __/15, de __ de _______de 2015.".

Cláusula terceira - Na saída do EAC armazenado com destino a estabelecimento diverso do DEPOSITANTE, ainda que pertencente ao mesmo titular, deverá ser emitida, pelo DEPOSITANTE, Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, com destaque do imposto, se devido, contemplando o preenchimento do grupo "F – Identificação do Local de Retirada", com a identificação do estabelecimento do DEPOSITÁRIO, além dos demais requisitos previstos na legislação.

§ 1º - A emissão da NF-e prevista no caput deverá ocorrer até o final do período de apuração correspondente ao da remessa para armazenagem de que trata a cláusula segunda. 

§ 2º - Na hipótese desta cláusula, o DEPOSITÁRIO, deverá emitir:

I - Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do imposto, na qual constará, além dos demais requisitos:

a) como destinatário, o DEPOSITANTE;

b) como valores unitários, os constantes das notas fiscais de que trata a cláusula segunda;

c) no campo CFOP, o código 6.665 - Retorno simbólico de combustível ou lubrificante recebido para armazenagem;

d) no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação das chaves de acesso das notas fiscais emitidas na forma da cláusula segunda;

e) no campo "Informações Complementares" do quadro "Dados Adicionais", a expressão "Retorno simbólico de mercadoria recebida para armazenagem nos termos do Protocolo ICMS __/15, de __ de ________de 2015.";

II - Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do imposto, na qual constará, além dos demais requisitos: 

a) como destinatário, o estabelecimento destinatário;

b) como valor, o da nota fiscal de que trata o caput;

c) no campo CFOP, o código 6.923 - Remessa de mercadoria por conta e ordem de terceiros, em venda à ordem ou em operações com armazém geral ou depósito fechado;

d) no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação da NF-e de que trata o caput;

e) no campo "Informações Complementares" do quadro "Dados Adicionais", a expressão "Remessa por conta e ordem do estabelecimento da BRENCO - Companhia Brasileira de Energia Renovável situado no Município de Mineiros, no Estado de Goiás, à Rodovia GO 341, Km 67, à direita 13 KM, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 08.070.566/0012-54 e Inscrição Estadual nº 10.432.191-1, nos termos do Protocolo ICMS __/15, de __ de ________de 2015".

§ 3º - Na hipótese de o volume de EAC indicado na nota fiscal emitida na forma do inciso I do § 1º desta cláusula corresponder a apenas parte do volume constante das notas fiscais emitidas na forma da cláusula segunda, a informação de que trata a alínea "e" do inciso I do § 1º desta cláusula deverá conter, também, o volume do EAC correspondente às respectivas frações.

Cláusula quarta - O estabelecimento depositário deverá apresentar à GFSC/SUFIS/SARP-SEFAZ-MT, via processo eletrônico, até o 10 (décimo) dia de cada mês, referente a movimentação de combustível do mês anterior:

a) Relatório mensal das notas fiscais de entradas para armazenamento;

b) Relatório mensal das notas fiscais tanto de retorno simbólico como remessa por conta e ordem de terceiros por usina depositante;

c) Relatório mensal dos estoques por empresa depositante.

Cláusula quinta - Na hipótese da ocorrência de imposto a recolher será observada a forma, o prazo e as condições estabelecidas na legislação da unidade federada a que for devido.

Parágrafo único - Na hipótese da unidade federada que recebeu o produto para armazenagem verificar a inexistência da mercadoria em estoque, considerará que a mesma foi comercializada em seu território e exigirá o imposto correspondente a essa saída com os acréscimos previstos em sua legislação, exceto se a operação ocorreu nos termos previstos no inciso I do § 1º primeiro da cláusula primeira.

Cláusula sexta - Conforme a vinculação fiscal do estabelecimento será observada a legislação tributária da respectiva unidade federada para efeito dos procedimentos disciplinados neste protocolo, em especial quanto à emissão de documentos, escrituração de livros e à imposição de penalidades.

Cláusula sétima - As Secretarias de Fazenda das unidades federadas signatárias prestarão assistência mútua para a fiscalização das operações abrangidas por este protocolo, podendo, também, mediante acordo prévio, designar funcionários para exercerem atividades de interesse da unidade da Federação junto às repartições da outra.

Cláusula oitava - Este protocolo poderá ser denunciado a qualquer momento, em conjunto ou isoladamente, pelos signatários, devendo ser comunicada a denúncia com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Cláusula nona - Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2016 até 30 de abril de 2018.

ANEXO ÚNICO

Estabelecimentos depositantes

RAZÃO SOCIAL
ENDEREÇO 
I.E
C.N.P.J.

BRENCO COMPANHIA BRASILEIRA DE ENERGIA RENOVÁVEL 
Rodovia GO 341, Km 67, à direita 13 KM, Mineiros - GO, CEP 75830-000 
10.432.191-1
08.070.566/0012-54

BRENCO COMPANHIA BRASILEIRA DE ENERGIA RENOVÁVEL 
Rodovia BR 364, Km 256, s/nº, Zona Rural, Perolândia - GO, CEP 75823-000 
10.504.403-2
08.070.566/0011-73

BRENCO COMPANHIA BRASILEIRA DE ENERGIA RENOVÁVEL 
Rodovia MT 100, S/N, SETOR INDUSTRIAL, TERMINAL FERROVIÁRIO, ALTO TAQUARI - MT, CEP 78.785-000.
13.422.075-7
08.070.566/0040-08

PROTOCOLO ICMS 89, DE 30-12-15 – DOU 31-12-15

Dispõe sobre a remessa de soja em grão do Estado de Mato Grosso para industrialização, por encomenda, no Estado de Goiás, com suspensão do ICMS.

Os Estados de Mato Grosso e de Goiás, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Estado de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

P R O TO C O L O

Cláusula primeira - Acordam os Estados signatários em estabelecer que a suspensão do ICMS prevista no Convênio AE 15/74, de 11 de dezembro de 1974, reconfirmado pelo Convênio ICMS 34/90, de 13 de setembro de 1990, será aplicada à saída de soja em grão, promovidas pelos estabelecimentos localizados no Estado de Mato Grosso da CARAMURU ALIMENTOS S.A., especificado no Anexo I, para fins de industrialização em estabelecimentos da própria empresa, situado no Estado de Goiás, especificados no Anexo II, os quais doravante passam a ser denominados, respectivamente, ENCOMENDANTE e INDUSTRIALIZADOR.

§ 1º - A suspensão prevista nesta cláusula:

I - abrange a remessa pelos estabelecimentos da empresa arrolados no Anexo I de até 800.000 (oitocentas mil) toneladas de soja em grão, para industrialização nos estabelecimentos localizados no Estado de Goiás, arrolados no Anexo II. 

II - fica condicionada ao retorno, real ou simbólica do "Óleo de Soja" e dos demais produtos, resultantes do processo industrial, para o ENCOMENDANTE, no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da respectiva saída.

III - somente poderá ser fruída após a expressa manifestação por instrumento público, individualmente lavrado pelo contribuinte especificado no Anexo I, declarando aceitação dos termos deste protocolo e renunciando ao aproveitamento de quaisquer créditos de ICMS vinculados a operação, inclusive os créditos relativos à prestação de serviço de transporte, na hipótese da ocorrência da cláusula sexta;

IV - está condicionada, ainda:

a) à regularidade e à idoneidade fiscal da operação e ao cumprimento da legislação fiscal de regência;

b) ao destaque e ao recolhimento do ICMS para o Estado de Goiás sobre o valor da industrialização efetuada pelo estabelecimento INDUSTRIALIZADOR;

c) à saída tributada e recolhimento do ICMS para o Estado de Mato Grosso, pelo ENCOMENDANTE, de 25% dos produtos resultantes da industrialização processada com insumo remetido sob abrigo deste protocolo, na seguinte proporção: 1. 19% de "Óleo de Soja Bruto" (NCM 15071000); 2. 6% de "Farelo de Casca de Soja" resíduo industrial (NCM 23040090);

d) à comprovação de exportação de 75%, ou venda no mercado interno, do "Farelo de Soja Hi-Pro" (NCM 23040090), devendo ser informado no Registro de Exportação (RE), do SISCOMEX, que o produto objeto da exportação tem como origem o Estado de Mato Grosso; 

e) à impossibilidade de destinação dos insumos ou do óleo degomado, resultante do processo de industrialização previsto neste protocolo, para unidades produtoras de B-100 (Biodiesel);

f) à inexistência de pendências relacionadas ao cumprimento do Protocolo ICMS 167, de 4 de outubro de 2010 e/ou do Protocolo ICMS 87, de 19 de outubro de 2011 .

g) Entrega mensal do Registro do Inventário bem como do Registro de Controle da Produção e do Estoque na EFD das unidades matogrossenses.

§ 2º - Não será aplicada a suspensão na operação:

I - pendente ou futura, realizada a partir da data em que cessar, por qualquer motivo, os efeitos da manifestação exarada nos termos do inciso III do § 1º desta cláusula;

II - em que o INDUSTRIALIZADOR cumulativamente utilizar direta ou indiretamente, no retorno real ou simbólico, qualquer outra espécie de desoneração, crédito presumido ou outorgado, salvo se decorrente do disposto na alínea "g" do inciso XII do § 2° do art.155 da Constituição Federal;

III - de remessa a partir da qual se verificar, quanto à remessa anterior, o descumprimento do disposto na alínea "c" do inciso IV do § 1º.

Cláusula segunda - Na remessa da soja em grão para o INDUSTRIALIZADOR, o ENCOMENDANTE emitirá nota fiscal, sem destaque do valor do ICMS, contendo, além dos demais requisitos, no campo "INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES" a expressão "Suspensão do ICMS - Protocolo ICMS __/15, de __ de _______de 2015.".

Cláusula terceira - Na saída dos produtos industrializados em retorno, real ou simbólico, ao ENCOMENDANTE, o INDUSTRIALIZADOR emitirá nota fiscal, sem destaque do valor do ICMS, exceto em relação ao valor adicionado pelo INDUSTRIALIZADOR, na qual deverão constar, além dos demais requisitos, a natureza da operação: "Retorno de Industrialização por Encomenda.

§ 1º - No campo próprio para discriminação de documentos referenciados da NF-e deverá ser indicada a chave de acesso da NF-e pela qual foram recebidas as mercadorias em seu estabelecimento para industrialização.

§ 2º - No campo informações complementares deverão ser informados:

I - valor da mercadoria recebida para industrialização e o valor adicionado, destacando deste o das mercadorias entregues e demais importâncias debitadas;

II - a expressão: "Procedimento autorizado pelo Protocolo ICMS __/15, de __ de _______de 2015.".

Cláusula quarta - Na saída dos produtos industrializados que, por conta e ordem do ENCOMENDANTE, for efetuada pelo estabelecimento INDUSTRIALIZADOR, com destino a outro estabelecimento, observar-se-á o seguinte:

I - o ENCOMENDANTE emitirá Nota Fiscal para o estabelecimento destinatário das mercadorias, com destaque do valor do ICMS, se devido, na qual deverá constar, além dos requisitos normalmente exigidos, como natureza da operação - "Saída Simbólica de Produtos Industrializados por Encomenda", e, ainda, no campo INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:

a) o nome, o endereço e os números das inscrições federal e estadual do INDUSTRIALIZADOR, que irá promover a remessa das mercadorias; e

b) a expressão: "Sem valor para o trânsito" e "Procedimento autorizado pelo Protocolo ICMS __/15, de __ de _______ de 2015".

II - o INDUSTRIALIZADOR emitirá:

a) Nota Fiscal para o destinatário das mercadorias, sem destaque do valor do ICMS, observadas as formas e condições previstas na legislação tributária da unidade federada de localização do estabelecimento

industrializador, na qual deverá constar, além dos requisitos normalmente exigidos, como natureza da operação - "Remessa por Conta e Ordem de Terceiro", e, ainda, no campo INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:

1. o número, a série e a data da Nota Fiscal referida no inciso anterior;

2. o nome, o endereço e os números das inscrições federal e estadual do ENCOMENDANTE; e

3. a expressão: "Procedimento autorizado pelo Protocolo ICMS __/15, de __ de _______de 2015.".

b) Nota Fiscal para o ENCOMENDANTE, sem destaque do valor do ICMS, exceto em relação ao valor adicionado pelo INDUSTRIALIZADOR, na qual deverá constar, além dos requisitos normalmente exigidos, como natureza da operação - "Retorno Simbólico de Produtos Industrializados por Encomenda", e, ainda, no campo INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:

1. o nome, o endereço e os números das inscrições federal e estadual do estabelecimento destinatário para o qual for efetuada a remessa dos produtos, bem como o número, a série e a data da Nota Fiscal emitida na forma da alínea anterior;

2. o número, a série e a data da Nota Fiscal e o nome, o endereço e os números das inscrições federal e estadual do ENCOMENDANTE, pela qual foram recebidas as mercadorias em seu estabelecimento para industrialização;

3. valor das mercadorias recebidas para industrialização, o valor adicionado, destacando deste o valor das mercadorias empregadas e as demais importâncias debitadas;

4. a expressão: "Procedimento autorizado pelo Protocolo ICMS __/15, de __ de _______de 2015.".

Cláusula quinta - O estabelecimento depositário deverá apresentar à GFSA/SUFIS/SARP-SEFAZ-MT, via processo eletrônico, até o 10 (décimo) dia de cada mês, referente a movimentação de produtos do mês anterior:

a) Relatório mensal das notas fiscais de saídas para industrialização;

b) Relatório mensal das notas fiscais tanto de retorno simbólico como remessa por conta e ordem de terceiros por estabelecimento industrializador;

Cláusula sexta - O número deste protocolo deverá ser indicado em todos os documentos fiscais emitidos nos termos deste acordo.

Cláusula sétima - Na hipótese da ocorrência de imposto a recolher será observada a forma, o prazo e as condições estabelecidas na legislação da unidade federada a que for devido.

Cláusula oitava - Para efeito dos procedimentos disciplinados nas cláusulas anteriores e, em especial, quanto à escrituração fiscal e emissão de documentos, bem como à imposição de penalidades será observada, conforme a vinculação fiscal do estabelecimento, a legislação tributária da respectiva unidade federada.

Parágrafo único - Será obrigatório o uso da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e em todas as operações previstas neste Protocolo.

Cláusula nona - As Secretarias de Fazenda das unidades federadas signatárias prestarão assistência mútua para a fiscalização das operações abrangidas por este Protocolo, podendo, também, mediante acordo prévio, designar funcionários para exercerem atividades de interesse da unidade da Federação junto às repartições da outra.

Cláusula décima - Este protocolo poderá ser denunciado a qualquer momento, em conjunto ou isoladamente, pelos signatários.

Cláusula décima primeira - Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2016 até 30 de abril de 2018.

ANEXO I

ESTABELECIMENTOS ENCOMENDANTES (MATO GROSSO)

RAZÃO SOCIAL
MUNICÍPIO 
I.E. 
C.N.P.J.

CARAMURU ALIMENTOS S.A. 
ÁGUA BOA - MT 
13.198.491-8
00.080.671/0018-58

CARAMURU ALIMENTOS S.A. 
NOVA MUTUM - MT 
13.344.019-2
00.080.671/0025-87

CARAMURU ALIMENTOS S.A. 
SORRISO - MT 
13.344.020-6
00.080.671/0026-68

CARAMURU ALIMENTOS S.A. 
CANARANA - MT 
13.343.955-0
00.080.671/0027-49

CARAMURU ALIMENTOS S.A. 
QUERÊNCIA - MT 
13.358.305-8
00.080.671/0029-00

CARAMURU ALIMENTOS S.A. 
ÁGUA BOA - MT 
13.360.410-1
00.080.671/0030-44

CARAMURU ALIMENTOS S.A. 
ÁGUA BOA - MT 
13.360.411-0
00.080.671/0031-25

Endereço: Rodovia MT 240, Km 45, S/Nº, Sala "B" - Bairro Industrial II. CEP: 78.635-000 - Água Boa/MT.

Endereço: Av. dos Uirapurus, Nº 190W, Salas 01 e 02 - Centro. CEP: 78.450-000 - Nova Mutum/MT.

Endereço: Rua Ayrton Senna Nº 628, Bairro Nova Prata - Distrito Industrial. CEP: 78.890-000 - Sorriso/MT.

Endereço: Rodovia MT 326, Km 6, S/Nº - Zona Rural. CEP: 78.760-000 - Canarana/ MT.

Endereço: Estrada R-17, Lote Chácara Nº 138, Setor B - Zona Rural. CEP: 78.643-000 - Querência/MT.

Endereço: Rodovia MT 240, Km 45, S/Nº, Sala "D" - Bairro Industrial II. CEP: 78.635-000 - Água Boa/MT.

Endereço: Rodovia MT 240, Km 45, S/Nº - Bairro Industrial II. CEP: 78.635-000 - Água Boa/MT.

ANEXO II

ESTABELECIMENTOS INDUSTRIALIZADORES (GOIÁS)

RAZÃO SOCIAL
MUNICÍPIO 
I.E. 
C.N.P.J.

CARAMURU ALIMENTOS S.A.
 ITUMBIARA - GO 
10.130.974-0 
00.080.671/0001-00

CARAMURU ALIMENTOS S.A. 
SÃO SIMÃO - GO 
10.259.586-0 
00.080.671/0003-71

CARAMURU ALIMENTOS S.A. 
IPAMERI - GO 
10.361.132-0 
00.080.671/0021-53

Endereço: Via Expressa Júlio Borges de Souza, Nº 4.240, Bairro Nossa Senhora da Saúde. CEP: 75.503-970 - Itumbiara/GO.

Endereço: Av. Eliezer Oliveira Guimarães, Módulo 10, Distrito Agroindustrial. CEP: 75.890-000 - São Simão/GO.

Endereço: Av. Cristiano José de Souza, S/Nº, Quadra 01-S, Bairro José Machado. CEP: 75.780-000 - Ipameri/GO.

PROTOCOLO ICMS 90, DE 30-12-15 – DOU 31-12-15

Dispõe sobre a adesão dos Estados de Goiás, Minas Gerais e São Paulo ao Protocolo ICMS 04/14, que estabelece procedimentos nas operações interestaduais com Gás Liquefeito derivado de Gás Natural - GLGN.

Os Estados do Acre, Alagoas, Amazonas, Amapá, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Santa Catarina, Sergipe e Tocantins, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) e no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996, e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O TO C O L O

Cláusula primeira - Ficam os Estados de Goiás, Minas Gerais e São Paulo incluídos nas disposições do Protocolo ICMS 04/14, de 21 de março de 2014.

Cláusula Segunda -  Este Protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do dia primeiro de janeiro de 2016.

PROTOCOLO ICMS 91, DE 30-12-15 – DOU 31-12-15

Dispõe sobre a adesão dos Estados de Goiás, Minas Gerais e São Paulo ao Protocolo ICMS 04/14, que estabelece procedimentos nas operações interestaduais com Gás Liquefeito derivado de Gás Natural - GLGN.

Os Estados do Acre, Alagoas, Amazonas, Amapá, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Santa Catarina, Sergipe e Tocantins, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código - Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) e no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996, e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O TO C O L O

Cláusula primeira - Ficam os Estados de Goiás, Minas Gerais e São Paulo incluídos nas disposições do Protocolo ICMS 04/14, de 21 de março de 2014.

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do dia primeiro de janeiro de 2016.

ATO COTEPE/ICMS 48, DE 25-11-15 - DOU 14-12-15

Altera o Ato COTEPE/ICMS 13/14, que aprova o Manual de Instruções de que trata a cláusula décima quinta do Convênio ICMS 54/02 e a da cláusula quinta, do Protocolo ICMS 04/14, que estabelece procedimentos para o controle de operações interestaduais com combustíveis derivados de petróleo, álcool etílico anidro combustível – AEAC, biodiesel – B100 e gás liquefeito derivado de gás natural - GLGN.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, torna público que a Comissão, na sua 162ª reunião ordinária, realizada nos dias 23 a 27 de novembro de 2015, em Brasília, DF, decidiu:

Artigo 1º - Fica acrescido o subitem 2.7.2.2.1 no item 2.7.2.2 ao Anexo “Manual de Instrução” do Ato COTEPE/ICMS 13/14, de 7 de abril de 2014, com a seguinte redação:

“2.7.2.2.1 CORREÇÃO VOLUMÉTRICA (FCV) – Este campo será preenchido apenas para os Anexos de Gasolina Comum, Gasolina Premium, Diesel e Diesel S10. Será lançada neste campo a quantidade de combustível resultante da multiplicação do índice “(1 – FCV)” sobre as entradas de Gasolina A Comum, Gasolina A Premium, Óleo Diesel ou Óleo Diesel S10 faturados a 20º C pelo produtor nacional de combustíveis:".

Artigo 2º - O subitem 2.8.3.3 do Anexo “Manual de Instrução” do Ato COTEPE/ICMS 13/14 passa a vigorar com a seguinte redação:

“2.8.3.3. Recebimentos - Deverão ser transportadas para este campo as quantidades calculadas no campo “Total do Remetente” do quadro 3. Quando o Remetente for o produtor nacional de combustíveis, as quantidades calculadas no campo “Total do Remetente” do quadro 3 deverão ser ajustadas com a aplicação do FCV (Fator de Correção do Volume) para a UF do emitente do relatório.”.

Artigo 3º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2016.

ATO COTEPE/ICMS 49, DE 25-11-15 - DOU 14-12-15

Altera o Ato COTEPE/ICMS 13/14, que aprova o Manual de Instruções de que trata a cláusula décima quinta do Convênio ICMS 54/02 e a da cláusula quinta, do Protocolo ICMS 04/14, que estabelece procedimentos para o controle de operações interestaduais com combustíveis derivados de petróleo, álcool etílico anidro combustível – AEAC, biodiesel – B100 e gás liquefeito derivado de gás natural - GLGN.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, torna público que a Comissão, na sua 162ª reunião ordinária, realizada nos dias 23 a 27 de novembro de 2015, em Brasília, DF, decidiu:

Artigo 1º - Fica acrescido o subitem 6.3.1 ao Anexo “Manual de Instrução” do Ato COTEPE/ICMS 13/14, de 7 de abril de 2014, com a seguinte redação:

“6.3.1. Na hipótese de não haver gasolina A e/ou óleo diesel em estoque, o destinatário desse relatório será a refinaria de petróleo indicada em ATO COTEPE/ICMS, devendo o imposto ser provisionado.”.

Artigo 2º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2016.

ATO COTEPE/ICMS 50, DE 25-11-15 - DOU 14-12-15

Altera o Ato COTEPE/ICMS 10/14, que dispõe sobre a Especificação de Requisitos do Medidor Volumétrico de Combustíveis (ER-MVC).

O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ , no uso das atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que a Comissão, na sua 162ª reunião ordinária, realizada nos dias 23 a 27 de novembro de 2015, em Brasília, DF, decidiu:

Artigo 1º - Os dispositivos a seguir indicados do Ato COTEPE/ICMS 10/14, de 14 de março de 2014, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - o caput do art. 1º:

“Artigo 1º - Fica aprovada a Especificação de Requisitos composta pelos Anexos I a IV deste ato, na versão 01.01, que deve ser observada pelo Medidor Volumétrico de Combustíveis (MVC).”;

II – o Anexo I:

“ANEXO I

ESPECIFICAÇÃO DE REQUISITOS DO MEDIDOR VOLUMÉTRICO DE COMBUSTÍVEIS (ER-MVC)
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1. INTRODUÇÃO

1.1. Disposições Gerais

Este Anexo especifica os requisitos que devem ser atendidos pelo Medidor Volumétrico de Combustíveis (MVC) a que se refere a cláusula terceira do Convênio ICMS 59/11, com a finalidade de estabelecer uma base comum para a sua fabricação e uso, bem como para o entendimento entre os diversos agentes envolvidos com as atividades relacionadas ao equipamento.

1.2. Da Concepção de Funcionamento

O equipamento Medidor Volumétrico de Combustíveis (MVC), para atender suas finalidades, deverá atender as seguintes funções:

I – apurar, com base nas sondas de medições, o volume em litros dos estoques presentes nos compartimentos dos tanques de combustíveis;

II – apurar, com base nas sondas de medições, a variação volumétrica do volume em litros das descargas de combustíveis nos compartimentos dos tanques;

III – apurar, com base nas sondas de medições, a variação volumétrica do volume em litros das saídas de combustíveis nos compartimentos dos tanques;

IV – apurar, com base no concentrador ou unidades abastecedoras, o volume em litros das saídas de combustíveis realizadas por meio dos bicos das bombas de abastecimento;

V – registrar e manter na memória de dados históricos, de forma segura, o registro histórico das operações volumétricas e eventos, nas hipóteses e situações definidas neste Anexo;

VI – transferir informações que possibilitem disponibilizar ao sistema de gestão do contribuinte o registro das operações do equipamento e outras informações gerenciais;

VII – enviar os registros das operações e eventos armazenados na memória de dados históricos aos órgãos fiscalizadores;

VIII - disponibilizar informações que possibilitem ao contribuinte e à fiscalização extrair da memória, de forma local, o histórico dos registros das operações e eventos;

IX- disponibilizar informações ao usuário que possibilitem acompanhar o gerenciamento, parametrização e configuração do equipamento a fim de obter informações gerenciais e de controle.

1.3. Da Arquitetura

O Medidor Volumétrico de Combustíveis constitui-se em uma estrutura de um gabinete único ou dual, conforme diagrama de blocos previsto no Anexo IV, com as seguintes características:

I – Para medição e monitoramento, funcionar integrado e interligado com:

a) as sondas de medição, que devem estar instaladas em todos os compartimentos dos tanques de armazenamento de combustíveis líquidos, deverão ser reconhecidas pelo MVC por protocolo do fabricante que assegure sua autenticidade e inviolabilidade;

b) os sensores ambientais;

c) as unidades abastecedoras de combustíveis, admitido a utilização do concentrador de bombas, caso o MVC não suporte o seu tratamento direto;

II – Para o usuário, funcionar integrado e interligado a diversos dispositivos previstos neste Anexo, disponibilizando interfaces elétricas e lógicas para a realização das funções de interface, de forma local no MVC ou remota via sistemas de gestão, vedada a alteração dos dados previstos neste Anexo após o processamento realizado pelo MVC;

III – Para o contribuinte e fiscalização, disponibilizar de modo seguro, interface e meios que possibilitem extrair os dados históricos dos registros das operações armazenados na memória do equipamento;

IV – Para armazenamento e validação, disponibilizar recursos de armazenamento de registros de forma segura com a capacidade de validar os dispositivos onde está prevista a sua autenticação e validação.

1.4. Abreviações e Definições

AEF – Arquivo Eletrônico da Fiscalização: conjunto de dados capturados pelo MVC, gravado em memória não volátil, a serem disponibilizados à fiscalização de forma local ou remota.

ALM – Módulo de Fonte e Baterias: componente responsável pelo fornecimento de energia ao MVC, possuindo gerenciamento para alimentação em caso de falha de energia elétrica externa.

BLD – Bootloader: conjunto fixo de rotinas residentes no MUS, executadas imediatamente após o hardware reset de inicialização da UCP, que implementa as funções de validação do SB ativo e de controle da substituição de versão do SB, sendo que, após o encerramento da execução das funções do BLD inicia a execução das funções do SB.

CIS – Controle de Interface e Sensoriamento: componente que implementa a interface elétrica ou mecânica, realizando o controle, acesso e interligação dos sensores ambientais, das sondas de medição e do concentrador.

CMD – Controlador de Medição: componente responsável pelo gerenciamento das informações dos dispositivos, realizando toda aquisição de dados necessários para controlar as requisições de medição e sensoriamento.

CMT - Controle de Manutenção Técnica: histórico das manutenções gravadas na MDH.

CON – Concentrador: dispositivo com a capacidade de realizar de forma eletrônica a captura do volume das saídas de combustíveis das unidades abastecedoras, disponibilizando-as ao MVC.

CVM - Controle de Variáveis de Medição: identificação das variáveis que afetem as medições e comportamento do MCM.

DG – Dispositivo de Gestão: elemento responsável por receber informações do MVC necessárias à gestão do Posto de Serviço.

DCD – Dispositivo de Captura de Dados: dispositivo de captura de dados específico e exclusivo com a finalidade de receber as informações gravadas na memória de dados históricos.

EFD – Escrituração Fiscal Digital: na forma do Ato COTEPE/ICMS 09/08

IDH – Interface com MDH: componente responsável pela conexão do DCD de forma local, para captura das informações existentes na MDH para fins de auditoria e fiscalização.

IGM – Interface de Gerenciamento e Manutenção: módulo responsável pelo controle e interface do fluxo de informações a dispositivos de gestão externos.

IHM – Interface Homem Máquina: módulo responsável pela apresentação das informações do MVC ao usuário, podendo controlar uma ou mais interfaces opcionais de apresentação, tais como displays, teclados, telas, dispositivos de posicionamento (mouse), impressoras, entre outros.

ITF – Interface de Transmissão à Fiscalização: define o tipo físico da interface para transmissão de dados pela internet aos órgãos fiscalizadores.

LL – Lacração Lógica: capacidade de monitorar e registrar logicamente as comunicações, com objetivo de controlar acessos, identidade dos dispositivos e garantir a validade da origem dos dados.

MCM – Módulo de Controle e Medição: módulo que realiza as funções de controle, medição e sensoriamento previstos para o MVC, atendendo todos os requisitos de hardware necessários para interligação dos equipamentos que cumprirão estas funções, sendo responsável pela leitura do volume de combustível dos compartimentos, dos sensores ambientais, dos dispositivos associados e do concentrador ou das unidades de abastecimento, implementando os requisitos de software necessários para executar todos os algoritmos e cálculos para determinação das medições, eventos e alarmes do sistema.

MDH – Memória de Dados Históricos: memória responsável pelo armazenamento seguro dos registros e eventos previstos neste Anexo.

MIT – Modo de Intervenção Técnica: estado operacional no qual é possibilitada a realização de manutenções no MVC.

MTR – Memória de Trabalho: componente de armazenamento de informações utilizada pelo MCM para processar os dados necessários ao funcionamento do sistema, sem capacidade de interferir no funcionamento do MUS.

MTF – Módulo de Transmissão de dados à Fiscalização: componente com capacidade de transmitir de forma segura e criptografada as informações armazenadas no MUS aos órgãos fiscalizadores.

MUS – Módulo Único Seguro: módulo que contém os componentes que garantem a inviolabilidade e segurança do recebimento, armazenamento e, quando requerido, o envio de informações.

MVC – Medidor Volumétrico de Combustíveis: equipamento que possui simultaneamente as funções de medição volumétrica de combustíveis e de monitoramento ambiental, que permitem, independente do Programa Aplicativo Fiscal (PAF-ECF), do Emissor de Cupom Fiscal (ECF) ou de qualquer outro equipamento de automação comercial, a captura automática, armazenamento, extração de dados e transmissão aos órgãos fiscalizadores das informações definidas neste Anexo.

NID - Número de Identificação: número que identifica o equipamento.

NIN - Número de Identificação do MUS: número que identifica o MUS.

PAE – Parâmetro de Alteração de Endereço: parâmetro para alteração do endereço URL de envio dos dados.

PAR - Parâmetro de Atualização do Relógio: parâmetro definido pela fiscalização tributária contendo a URL de referência a ser usada para ajuste do RTR.

PEM - Protocolo de Envio do MVC: número gerado pelo próprio MVC que identificará de modo único o bloco de registros enviados.

PHV – Programação do Horário de Verão: data de inicio e fim da vigência do horário de verão, indicando ao MVC que no início deste período o RTR deverá ser adiantado em uma hora e no fim deste período o RTR deverá ser atrasado em uma hora.

PPE - Parâmetro de Periodicidade de Envio: contém o intervalo de tempo, em minutos, que determina a periodicidade de envio aos órgãos de fiscalização de todos os eventos registrados na MDH, pendentes de envio.

PRE - Parâmetro de Requisição de Eventos: parâmetro definido pela fiscalização contendo as datas de início e término de eventos a serem enviados.

PRF - Protocolo de Recebimento da Fiscalização: número gerado pelo órgão de fiscalização que identifica um envio do MVC de maneira única ao sistema do órgão, atestando a confirmação da entrega dos dados.

PTM - Parâmetro de Tempo de Medidas: intervalo de tempo, em minutos, para que o MVC realize uma REC.

PVV - Parâmetro de Variação de Volume: volume, em litros, de variação de estoque que gera um registro de descarga de combustível.

RDC - Registro de Descarga de Combustível: volume em litros da descarga de combustível.

REC - Registro de Estoque de Combustível: volume em litros do estoque de combustível.

RSB - Registro de Saídas dos Bicos: saídas de combustíveis realizadas pelos bicos das bombas de abastecimento.

RSO - Registro de Situação Operacional: indicação de que o equipamento MVC está ativo e em operação com a fiscalização ambiental.

RSS - Registro de Saídas das Sondas: volume de saídas de combustíveis medido pelas sondas de medição.

RTR – Relógio de Tempo Real: dispositivo capaz de fornecer a data e a hora para o funcionamento do MVC.

SB – Sofware Básico: conjunto fixo de rotinas residentes na UCP, que implementa as funções de controle do MVC.

SA – Sensor Ambiental: dispositivo capaz de identificar a presença de líquidos para fins de controle ambiental nos locais monitorados.

SM – Sonda de Medição: dispositivo de medição de nível, instalado nos compartimentos dos tanques de combustíveis líquidos.

TVA – Tentativa de Violação e Acesso: é o registro na MDH da tentativa de acesso físico indevido às partes protegidas pela lacração lógica.

UCP – Unidade Central de Processamento: componente responsável pelo gerenciamento e segurança do MUS.

Web Services – solução utilizada pela fiscalização para integrar seus sistemas com o MVC, com a finalidade de receber e enviar informações em formato XML.

2. DESCRIÇÃO DOS TIPOS

O Medidor Volumétrico de Combustíveis (MVC) compreende dois tipos:

2.1. Medidor Volumétrico de Combustíveis Compacto (MVCC)

Equipamento que reúne em um único gabinete as funções primárias de medição, monitoramento ambiental e de transmissão de dados, possuindo módulos distintos denominados, respectivamente, de Modulo de Controle e Medição (MCM) e Modulo Único Seguro (MUS), conforme diagrama de blocos do Anexo IV.

2.2. Medidor Volumétrico de Combustíveis Dual (MVCD)

Equipamento que reúne em gabinetes distintos o Módulo de Controle e Medição (MCM), com as funções primárias de medição e monitoramento ambiental, e o Módulo Único Seguro (MUS), com a função de transmissão de dados, conforme diagrama de blocos do Anexo IV.

2.3. Requisitos Obrigatórios

O MVC deve ter capacidade mínima de suportar doze compartimentos de estocagem de combustíveis líquidos, todo sensoriamento ambiental associado e registrar como evento todas as aberturas do gabinete que contém o MUS, devendo o Módulo de Controle e Medição (MCM) e o Modulo Único Seguro (MUS), tanto no modelo MVCC quanto no modelo MVCD, ter sua interligação protegida por Lacração Lógica (LL).

3. MÓDULO ÚNICO SEGURO (MUS)

Conjunto de componentes reunidos em um único módulo protegido por Lacração Lógica (LL) com as funções primárias de capturar, registrar, disponibilizar e enviar as informações provenientes do Módulo de Controle e Medição (MCM).

3.1. Descrição dos Componentes do MUS: o MUS deve possuir os seguintes componentes, podendo agregar outros, desde que não conflitem com os requisitos previstos neste Ato.

3.1.1. Unidade Central de Processamento (UCP): recursos de hardware e software programáveis, previstos neste Anexo, responsáveis pela captura das informações provenientes do Módulo de Controle e Medição (MCM), com capacidade de realizar a verificação da autenticidade do seu Software Básico (SB) após reset do processador, conforme previsto no item 3.4.4.

3.1.2. Relógio de Tempo Real (RTR): componente residente no MUS responsável pelo registro da data, hora, minuto e segundos para gravação da estampa de tempo das informações.

3.1.3. Memória de Dados Históricos (MDH): deve possuir requisitos estruturais conforme item 3.4.1, sendo responsável por armazenar, por no mínimo 5 (cinco) anos, os eventos descritos no Anexo II, não sendo permitida sua manutenção e substituição.

3.1.4. Módulo de Transmissão de Dados à Fiscalização (MTF): componente responsável por enviar via Internet aos órgãos fiscalizadores os registros e eventos gravados na MDH, previstos no Anexo II, com endereçamentos de URL configuráveis, sendo que o formato, protocolo e a segurança na transmissão são os definidos no item 5, devendo toda alteração de endereçamento de URL ser registrada como evento.

3.2. Software Básico (SB)

O Software Básico é o conjunto fixo de rotinas que implementa as funções de controle do MUS previstas neste Anexo, sendo que o dispositivo onde está armazenado, instalado e validado, deve permitir acesso para leitura direta do seu conteúdo por meio de dispositivo específico para este fim, durante a realização de análise estrutural ou de perícia técnica solicitada pela fiscalização, bem como via conector de comunicação externa utilizando programa aplicativo específico desenvolvido pelo fabricante do MVC e entregue a fiscalização. A versão do SB pode ser atualizada remota ou localmente e deve ser identificada com 6 (seis) dígitos decimais, no formato XX.XX.XX, em que valores crescentes indicam versões sucessivas do software, obedecendo aos seguintes critérios:

I - o primeiro e o segundo dígitos devem ser incrementados de uma unidade, a partir do valor inicial 01, sempre que houver atualização da versão por motivo de mudança na legislação;

II - o terceiro e o quarto dígitos devem ser incrementados de uma unidade, a partir do valor inicial 00, sempre que houver atualização da versão por motivo de correção de defeito;

III - os dois últimos dígitos podem ser utilizados livremente, a partir do valor inicial 00, excluídas as situações previstas nas alíneas anteriores.

3.3. Identificações e Registros

Deve ficar registrado na MDH, devidamente protegido por Lacração Lógica (LL) do MUS, no mínimo as seguintes identificações e registros:

3.3.1. Número de Identificação do MUS (NIM): o MUS deve possuir identificação única composta por 5 (cinco) caracteres numéricos, devendo ser gravado uma única vez na MDH, não permitindo ao equipamento disponibilizar comandos para apagamento ou alteração deste número de identificação.

3.3.2. Número de Identificação (NID): o MVC deve possuir um número único que permita a identificação individualizada do equipamento, devendo ser gravado uma única vez na MDH, sendo vedado possuir comandos para apagamento ou alteração do NID, sendo permitida a utilização de mais de um MVC por estabelecimento.

O NID deverá ser visualizado na IHM sempre que um DCD for inserido no IDH, sendo representando por um conjunto de 20 (vinte) caracteres alfanuméricos composto da seguinte forma:

I - o caracter “D”;

II - os dois primeiros caracteres: para registro do código do fabricante ou importador, atribuído pela Secretaria Executiva do CONFAZ;

III - o terceiro e o quarto caracteres: para registro do código do modelo do equipamento, atribuído pela Secretaria Executiva do CONFAZ;

IV - o quinto e sexto caracteres: para indicar o ano de fabricação;

V - o sétimo, oitavo, novo, décimo e décimo primeiro caracteres: para o Número de Identificação do MUS conforme item 3.3.1;

VI - os demais caracteres devem ser utilizados pelo fabricante ou importador de forma a individualizar o equipamento.

3.3.3. Identificação do Contribuinte Usuário (IC): o contribuinte usuário será identificado no MVC por meio de seus números de inscrições no CNPJ e Inscrição Estadual, que serão gravados na MDH.

3.3.4. Controle de Manutenção Técnica (CMT): as eventuais manutenções técnicas a serem realizadas no MCM devem ter seu histórico de início e fim registradas na MDH com a respectiva data, hora, minuto e segundos, devendo ser realizado um REC imediatamente posterior ao evento de CMT e, quando o equipamento possibilitar, um REC imediatamente anterior ao CMT.

3.3.5. Controle de Variáveis de Medição (CVM): o MVC deve registrar como evento, de forma automática, todas as alterações de variáveis que afetem as medições e comportamento do MCM, tais como tabelas de arqueamento, medidas de tanque, cadastro de dados do local, entre outras, exceto parâmetros definidos pela fiscalização tributária, contendo data, hora, minuto e segundos da operação, descritivo da alteração realizada e se a operação foi executada pelo fabricante ou contribuinte, devendo ser realizado um REC imediatamente anterior e imediatamente posterior ao evento de CVM.

3.3.6. Parâmetro de Variação de Volume (PVV): volume de variação mínima positiva, em litros, definido pela Unidade da Federação, para que o MVC registre uma RDC, sendo parametrizado pelo fabricante a variação mínima de 200 litros no intervalo inferior a um minuto.

3.3.7. Parâmetro de Tempo de Medidas (PTM): intervalo de tempo definido pela Unidade da Federação para que o MVC realize um REC, sendo parametrizado pelo fabricante o intervalo mínimo de 30 minutos.

3.3.8. Registro de Descarga de Combustível (RDC): volume, em litros, da descarga de combustível, registrada de forma automática, contendo o tipo de combustível, o respectivo compartimento, a temperatura, a data, hora, minutos e segundos da ocorrência, permitindo ao usuário, na impossibilidade do registro automático, realizar o RDC manualmente em situações de contingência, devendo, em qualquer situação, os compartimentos dos tanques seguirem a numeração utilizada na EFD do contribuinte e o volume de descarga ser apurado considerando os abastecimentos realizados durante o período de descarga. O RDC é representado pelo evento 101 da tabela de eventos do Anexo II.

3.3.9. Registro de Estoque de Combustível (REC): volume em litros do estoque de combustível, contemplando os tipos de combustíveis, os números dos compartimentos, a temperatura e a respectiva data, hora, minutos e segundos do instante da medição, devendo os compartimentos dos tanques seguirem a numeração utilizada na EFD do contribuinte. O REC é representado pelos eventos 100 e 103 da tabela de eventos do Anexo II

Nas situações onde a sonda instalada no compartimento não conseguir realizar uma coleta de dados, um evento de alerta deverá ser gerado em substituição ao evento de medição. O evento de alerta será representado pelo evento 104 da tabela de eventos do Anexo II e deverá apresentar volume e temperatura zerados. 

Não havendo qualquer sonda registrada no equipamento MVC, o evento 183 da tabela de eventos do Anexo II deve ser gerado.

3.3.10. Registro de Saídas dos Bicos (RSB): totalização do volume diário de saídas de combustíveis, em litros, realizadas no período compreendido entre 0:00h e 23:59h, apurado por bico de abastecimento, contendo a data, hora, minuto e segundo da leitura do dado, o tipo de combustível, o número do bico de abastecimento, o volume, os encerrantes volumétricos inicial e final e o número do compartimento vinculado ao bico, devendo:

I - ser criado um novo RSB sempre que ocorrer quebra ou descontinuidade do encerrante, com a respectiva data e hora da detecção;

II - os bicos e os compartimentos dos tanques seguirem a numeração utilizada na EFD do contribuinte;

III - a vinculação dos bicos aos respectivos compartimentos dos tanques deverão seguir a utilizada na EFD do contribuinte;

IV - o registro ser gravado no primeiro minuto do dia subsequente ao fechamento e, quando o MVC estiver desligado, por ocasião do retorno ao funcionamento do MVC.

O RSB é representado pelo evento 203 da tabela de eventos do Anexo II.

Nas situações onde nenhum bico estiver registrado no equipamento MVC, impossibilitando a totalização de saídas por bico, o evento 184 da tabela de eventos do Anexo II deverá ser gerado. 

3.3.11. Registro de Saídas das Sondas (RSS): totalização do volume diário de saídas de combustíveis, em litros, realizadas no período compreendido entre 0:00h e 23:59h, apurada pelas sondas de medição (SM), contendo a data, hora, minuto e segundo da leitura do dado, o tipo de combustível, o volume e o compartimento, observando-se os incisos II e IV do item 3.3.10. O RSS é representado pelo evento 102 da tabela de eventos do Anexo II. 

Nas situações onde nenhuma sonda estiver registrada no equipamento MVC, impossibilitando a totalização de saídas, o evento 183 da tabela de eventos do Anexo II deverá ser gerado. 

3.3.12. Registro da Situação Operacional (RSO): indicação periódica a fiscalização ambiental que o equipamento MVC está ativo e funcionando em conformidade, composto pela data, hora, minutos e segundos. O RSA é representado pelo evento 307 da tabela de eventos do Anexo II. 

O RSO deve ser gerado periodicamente, quando o RTR alcançar um intervalo de tempo entre o momento atual o último evento ambiental for superior ao PPE.

3.4. Requisitos Estruturais do MUS

3.4.1. Memória de Dados Históricos (MDH): deve ser protegida por resina, indissociável do MUS e possuir as seguintes características básicas:

I - ser não volátil;

II - possuir recursos associados de hardware semicondutor configurável ou programável que não permitam o seu apagamento ou a modificação de dados gravados;

não deve estar acessível para programação ou configuração;

III - deve estar programada de forma a permitir a leitura direta de seu conteúdo por meio de dispositivo específico para este fim, durante a realização de análise estrutural ou de perícia técnica solicitada pela fiscalização;

3.4.2. Resina de Proteção: deve possuir as seguintes características:

I - ser termofixa com temperatura de transição térmica igual ou superior a 120ºC;

II - apresentar rigidez dielétrica igual ou superior a 8 KV/mm conforme IEC 243;

III - apresentar dureza igual ou superior a 72 na escala Shore D;

IV - ser opaca;

V - ser insolúvel em água;

VI - não ser hidrofílica.

3.4.3. Lacração Lógica: função que consiste em monitorar, verificar e registrar na MDH os eventos da ausência de integridade do acesso, seja físico, referente a violação das partes internas do MUS ou lógico, referente a autenticação da comunicação dos dispositivos.

3.4.3.1. Requisitos do Acesso Físico:

I - as aberturas desobstruídas na parte externa ao MUS não devem permitir o acesso físico às partes protegidas pela lacração, com objetos metálicos de diâmetro maior ou igual a 0,4mm;

II - deve dispor de mecanismo para detectar, mesmo em situação de falta de energia, um deslocamento de no máximo 5 mm entre as partes do MUS;

III - ocorrendo qualquer um dos acessos físicos previstos nos incisos I e II, o Software Básico (SB) deve reconhecer e registrar na MDH este evento como Tentativa de Violação e Acesso (TVA).

3.4.3.2. Requisitos do Acesso Lógico: deve assegurar que os dispositivos se comuniquem entre si somente se houver recíproco reconhecimento e validação, sendo que o mecanismo de conexão pode ser baseado em protocolo de comunicação por desafio, tipo CHAP, ou outro com as mesmas características, que deve ser testado e identificado no Laudo emitido pelo Órgão Técnico Credenciado, devendo:

I - a validação ocorrer sempre na partida dos equipamentos, nos eventuais casos de interrupção momentânea de comunicação e também de forma aleatória durante a troca de dados.

II - no caso do MUS, somente manter a comunicação com o MCM, e vice-versa, se estiver assegurada a integridade dos dados e a unicidade do MVC.

III - o MUS registrar como evento sempre que o MCM não for autenticado, tiver falha nas funções de medição, estiver desconectado e sempre que retornar às suas funções normais.

3.4.4. Bootloader (BLD): a implementação lógica e física do Bootloader deverá garantir sua autenticidade, a validação do SB de forma inequívoca e a substituição de suas versões, por meio de chaves criptográficas, de conhecimento exclusivo do fabricante e com a utilização de algoritmos criptográficos com padrões de segurança reconhecidos pelo mercado.

3.5. Assinatura Digital

3.5.1. Assinatura Digital do AEF

As assinaturas digitais devem ser implementadas utilizando-se o padrão de assinatura digital “XML Digital Signature”, com chave privada de 1024 bits, com padrões de criptografia assimétrica RSA, algoritmo “message digest” SHA-1 e utilização das transformações Enveloped e C14N.

O conteúdo constante do AEF produzido com a utilização deste processo de certificação presume-se verdadeiro em relação aos signatários, na forma do art. 219 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002.

Para todos os arquivos eletrônicos digitalmente assinados, extraídos de equipamentos MVC, utilizar-se-ão as chaves previamente especificadas, em conformidade com a faculdade prevista no § 2º do art. 10 da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.

As mensagens utilizam o padrão de assinatura XML definido no endereço eletrônico “ http://www.w3.org/TR/xmldsig-core/ ”.

3.5.2. Assinatura Digital do Software Básico

O SB deve ser assinado digitalmente e as chaves devem observar as seguintes características:

I - a pública, ser armazenada na Memória de Dados Histórico (MDH) e utilizada nas rotinas de verificação de autenticidade do SB;

II - a privada, ser armazenada no MUS e ser de conhecimento exclusivo do fabricante;

III - terem no mínimo 256 bits.

3.6. Validação pelo Bootloader

Sempre que o MUS for energizado, o controle será assumido exclusivamente pelo BLD implementado conforme requisitos estruturais, sendo que:

I - o BLD deverá realizar a validação da assinatura digital da versão do SB instalado e, caso não seja validada, o BLD deve apagar as chaves privadas e o MUS deve ficar inoperante; estando validada, deve proceder a substituição do SB, se houver nova versão disponível, contemplando os requisitos de segurança de verificação de chaves e promover um software RESET.

II - em caso de tentativa mal sucedida de substituição do SB deve ser gravado evento na MDH, mantendo o SB original e válido em funcionamento.

III - o BLD não deve estar acessível para programação ou configuração, devendo estar programado de forma a permitir a leitura direta de seu conteúdo por meio de dispositivo específico para este fim, durante a realização de análise estrutural ou de perícia técnica solicitada pela fiscalização.

“3.7. Interface com MDH (IDH)

Interface para exportação dos dados armazenados na MDH para DCD, previsto no inciso II do item 4.2, sendo sua presença na interface reconhecida automaticamente e cujo andamento e conclusão da exportação devem ser informados ao usuário por meio de IHM. Os dados exportados por meio desta interface devem manter identidade com os registros e eventos armazenados no MUS”;

3.8. Interface de Transmissão à Fiscalização (ITF)

A comunicação remota entre o MVC e os órgãos de fiscalização se estabelecerá por meio dos dispositivos de interface de comunicação definidos no inciso III do item 4.2.

A ITF estabelecerá comunicação externa por iniciativa própria de forma automática, conforme parâmetros previamente programados para comunicação remota aos órgãos de fiscalização, para acesso das informações.

O protocolo de comunicação e formato dos dados estão estabelecidos no item 5 deste Anexo.

Os dados transmitidos devem manter identidade com os registros e eventos armazenados no MUS e seu formato de exportação deve ser o mesmo da interface prevista no item 3.7.

3.9. Inicialização do MUS

Na inicialização do MUS, que precede a sua entrada em operação normal, deverão ser configuradas as informações necessárias a essa operação, que incluem, entre outras: os identificadores, a data e o instante de tempo correntes, os atributos de usuários, os códigos de acesso, as chaves criptográficas e os parâmetros para o estabelecimento da comunicação remota, devendo esta inicialização ser registrada como evento.

3.10. Modo de Intervenção Técnica (MIT)

O MIT consiste no registro de inicio e término das manutenções realizadas no MUS, tais como atualização de SB, ajuste do RTR e outras manutenções que interfiram na sua operação, devendo ter sua descrição registrada no evento de Alteração de Parâmetro do MUS.

3.10.1. Atualização do Software Básico

Deve seguir procedimento descrito no item 3.2 e registrar na MDH, como evento, as atualizações de SB realizadas e as tentativas mal sucedidas.

3.10.2. Ajuste do Relógio de Tempo Real

O SB deve permitir o ajuste do relógio de tempo real por meio do PAR, a qualquer momento, sendo gravado como evento na MDH, observando as seguintes condições:

I - o avanço ou o recuo para ajuste decorrente de horário de verão, somente é permitido imediatamente após a gravação de dados na MDH e antes do envio qualquer dado via internet;

II - o avanço ou o recuo além cinco minutos é permitido para efeito de correções, sendo registrado na MDH como evento;

III - os valores ajustados de data e hora deverão ser uma data posterior ao conjunto de data e hora do último dado gravado na MDH, sendo obrigatoriamente válidos e executado em MIT, exceto no caso do item IV;

IV - a fiscalização tributária poderá realizar o ajuste do RTR, desde de que provenha de comandos por internet.

4. MODULO DE CONTROLE E MEDIÇÃO (MCM)

O módulo de controle e medição deve ser dotado de características funcionais que observem os modos de operação, interfaces, comunicação, características estruturais e outros detalhes descritos abaixo.

4.1. Descrição dos Componentes do MCM

O MCM deve possuir os seguintes componentes, podendo agregar outros, desde que não conflitem com os requisitos previstos neste Anexo.

4.1.1. Controlador de Medição (CMD)

É o componente responsável pela determinação do volume de combustível e do monitoramento ambiental por meio de algoritmos de controle, a partir das informações recebidas das sondas de medição, dos sensores ambientais, do concentrador, das unidades de abastecimento e de outros dispositivos externos, processando as informações por meio de protocolos específicos, disponibilizando informações para o MUS, a IHM e a IGM.

4.1.2. Memória de Trabalho (MTR)

É o componente que armazena a base de dados gerada pela leitura dos dispositivos de medição, de sensoriamento, programas para processamento das informações, algoritmos de controle e parâmetros de configuração do MVC.

4.1.3. Controle de Interface e Sensoriamento (CIS)

Interface física responsável pela adequação elétrica, processamento de sinais e barreiras de segurança, quando aplicável, e proteção mecânica para atendimento das normas vigentes, possibilitando abrigar todas as proteções elétricas e mecânicas e a lógica eletrônica de interface para o concentrador, unidades de abastecimento, sondas de medição, sensores ambientais, ou outros tipos de sensores e dispositivos utilizados, devendo a comunicação com a sonda de medição possuir lacração lógica, para controlar a autenticidade das informações recebidas.

4.1.4. Alimentação e Baterias (ALM)

Componente que fornece a alimentação ao MVC, gerenciando as baterias, que são os dispositivos acumuladores de energia para fornecimento ininterrupto de energia, capaz de manter o MVC operacional por no mínimo uma hora.

4.1.5. Interface Homem Maquina (IHM)

Componente que controla os dispositivos de interface ao usuário para permitir o acesso às informações de medição, os estados dos sensores, os relatórios gerenciais e possibilitar a configuração do sistema, podendo ser por meio de displays, teclados, mouse, ou outros.

4.1.6. Interface de Gerenciamento e Manutenção (IGM)

Componente responsável pela interface aos Dispositivos de Gestão, realizando o controle e adequação dos protocolos de comunicação necessários para parametrização do MCM, receber e transmitir informações gerenciais de medição e sensoriamento ambiental aos dispositivos de gestão externos.

4.2. Conectores com Acesso Externo ao MVC

Devem atender aos seguintes requisitos:

I - não poderá existir conector externo sem função definida;

II - ser padrão USB (Universal Serial Bus) 1.1 ou superior do tipo “A” para suporte de memória tipo “Pen Drive” com formatação FAT 32 , para o DCD de armazenamento externo do IDH.

III - ser padrão RJ-45 (Ethernet over twisted pair), para conexão Ethernet, de implementação obrigatória para a Interface de Transmissão à Fiscalização (ITF) e de implementação facultativa outra tecnologia que atenda as especificações estabelecidas neste Anexo.

4.3. Eventos do MVC

O MUS deverá registrar na MDH e encaminhar às fiscalizações os eventos do MVC, conforme Anexo II (Tabela de Registros e Eventos).

5. TRANSMISSÃO À FISCALIZAÇÃO

Os órgãos de fiscalização disponibilizarão os seguintes serviços:

I - recepção dos registros e eventos de responsabilidade do órgão de fiscalização tributária assinalados na coluna “Tributária” do Anexo II (Tabela de Registros e Eventos).

II - recepção dos registros e eventos de responsabilidade do órgão de fiscalização ambiental assinalados na coluna “Ambiental” do Anexo II (Tabela de Registros e Eventos).

Os serviços serão atendidos por Web Service específicos e o fluxo de comunicação será iniciado pelo MVC por meio do envio de uma mensagem ao Web Service, conforme configuração pré-estabelecida no equipamento.

Os serviços previstos são síncronos. O processamento da solicitação de serviço é concluído na mesma conexão, com a devolução de uma mensagem. Um protocolo de entrega será enviado nesta mensagem quando as validações apontadas no Anexo III forem satisfeitas.

Os dados gravados na MDH devem ser enviados em ordem cronológica desde a última transmissão bem sucedida.

Opcionalmente na mensagem de resposta o Web Service pode incluir uma tarefa ao equipamento MVC. Esta tarefa será uma mudança nos parâmetros configuráveis do equipamento.

5.1. Padrões Técnicos

5.1.1. Padrão de Documento XML

5.1.1.1. Padrão de Codificação

A especificação do documento XML adotada é a recomendação W3C para XML 1.0, disponível em “ www.w3.org/TR/REC-xml ” e a codificação dos caracteres será em UTF-8, assim todos os documentos XML serão iniciados com a seguinte declaração: , sendo que cada arquivo XML somente poderá ter uma única declaração.

A declaração do “namespace” da assinatura digital deverá ser realizada na própria tag .

O layout de cada arquivo está definido na especificação de cada Web Service, no Anexo III.

5.1.1.2. Padrão de Schema

Para garantir a correta formação dos arquivos XML, o equipamento MVC deverá gerar o arquivo de mensagem com Schema do XML (XSD – XML Schema Definition) válido, disponibilizado no site do CONFAZ.

5.1.1.3. Montagem do Arquivo

O arquivo XML de transmissão das informações contidas na MDH às fiscalizações será gerado observando as seguintes regras:

I - não incluir "zeros não significativos" para campos numéricos;

II - não incluir "espaços" no início ou no final de campos numéricos e alfanuméricos;

III - não incluir comentários no arquivo XML;

IV - não incluir anotação e documentação no arquivo XML (TAG annotation e TAG documentation);

V - não incluir caracteres de formatação entre as TAGs no arquivo XML ("line-feed", "carriage return", "tab", e caractere de espaço).

VI - o tamanho dos arquivos enviados não poderá ser superior a 10 Mbytes.

5.1.2. Padrão de Comunicação

A comunicação será baseada em Web Services disponibilizados pelos órgãos de fiscalização dos Estados.

O meio físico de comunicação utilizado será a Internet, com o uso do protocolo SSL versão 3.0, com autenticação do serviço disponibilizado pelo órgão de fiscalização. A autenticidade do emitente será garantida pela assinatura da mensagem pelo MVC com a chave privada registrada no equipamento.

O modelo de comunicação segue o padrão de Web Services definido pelo WS-I Basic Profile.

A troca de mensagens entre os Web Services dos órgãos de fiscalização e o MVC será realizada no padrão SOAP versão 1.2, com troca de mensagens XML no padrão Style/Encoding: Document/Literal.

5.2. Padrão de Mensagens dos Web Services

5.2.1. Validação da Estrutura XML das Mensagens dos Web Services

As informações são enviadas ou recebidas dos Web Services por meio de mensagens no padrão XML definido na documentação de cada Web Services, conforme Anexo III.

As alterações de leiaute e da estrutura de dados XML realizadas nas mensagens são controladas por meio da atribuição de um número de versão para a mensagem.

A validação da estrutura XML da mensagem é realizada por um analisador sintático (parser) que verifica se a mensagem atende as definições e regras de seu Schema XML.

Qualquer divergência da estrutura XML da mensagem em relação ao seu Schema XML provoca um erro de validação do Schema XML.

A primeira condição para que a mensagem seja validada com sucesso é que ela seja submetida ao Schema XML correto.

5.2.2. Schemas XML das Mensagens dos Web Services

Toda mudança de leiaute das mensagens dos Web Services implica na atualização do seu respectivo Schema XML.

A identificação da versão dos Schemas será realizada com o acréscimo do número da versão no nome do arquivo precedida do literal “_v”, como segue:

I - Medicao_v1.01.xsd (Schema XML do envio de mensagem de medição, versão 1.01);

II - Ambiental_v1.01.xsd (Schema XML do envio de mensagem ambiental, versão 1.01);

III – Retorno_v1.01.xsd (Schema XML do retorno de mensagem do Web Services, versão 1.01);

IV - tiposBasicos.xsd (Schema XML dos tipos básicos).

As modificações de leiaute das mensagens dos Web Services podem ser causadas por necessidades técnicas ou em razão da modificação de alguma legislação. As modificações decorrentes de alteração da legislação deverão ser implementadas nos prazos previstos no ato normativo que introduziu a alteração. As modificações de ordem técnica serão divulgadas por Ato COTEPE e poderão ocorrer sempre que se fizerem necessárias.

As informações gravadas na MDH deverão manter a versão do Schema usado por ocasião da sua gravação.

5.3. Ambiente Virtual

Os órgãos de fiscalização devem desenvolver seus sistemas próprios de recepção de mensagens, seguindo layout estabelecido neste documento.

Os órgãos de fiscalização estão livres para definir prazos para o estabelecimento dos serviços quem envolvem este sistema.

5.4. Especificação dos Web Services

As URL dos Web Services serão disponibilizadas pelos órgãos de fiscalização. Acessando a URL pode ser obtido o WSDL (Web Services Description Language) de cada Web Services.

Estes Web Services estão definidos no Anexo III.

6. REQUISITOS DA OPERAÇÃO COM A FISCALIZAÇÃO

Descreve-se a seguir a operação de transferência de dados, forma de armazenamento e a análise de contingências para cumprir os requisitos deste Anexo.

6.1. Processo de Envio de Dados à Fiscalização

O MVC deve iniciar a conexão com o Web Service:

I - periodicamente, quando o RTR alcançar um intervalo de tempo entre o momento atual e a última mensagem transmitida maior que o PPE.

II - sempre que o equipamento for energizado e o intervalo de tempo entre o momento atual do RTR e o momento da última mensagem transmitida for maior que o PPE.

Com o equipamento em conexão on-line, devem ser transmitidos os dados registrados na MDH desde a última transmissão bem sucedida.

O arquivo deverá conter em sua estrutura o PEM gerado pelo próprio MVC que identificará de modo único o bloco de registros enviados.

Utilizando a mesma conexão, o Web Service responderá ao MVC conforme disposto no Anexo III e, satisfazendo as regras de validação, devolverá uma resposta contendo o PRF.

O MVC deverá efetuar o armazenamento do PRF associando-o diretamente ao PEM sem realizar a alteração dos registros existentes na MDH.

O MVC deve manter associado aos eventos e registros, que podem ser entregues tanto para a fiscalização tributária como para a fiscalização ambiental, os respectivos protocolos de entrega dos dois órgãos.

6.2. Processo de Gravação do DCD

Para gravação dos dados contidos no MDH, deve ser inserido o DCD na IDH e, a partir deste momento a IHM deverá solicitar se o DCD a ser criado é do tipo DCD de Fiscalização Tributária ou DCD de Fiscalização Ambiental.

O usuário será orientado pela IHM quanto à seleção do período no qual se deseja que as informações sejam gravadas da MDH para o DCD.

Os arquivos gravados no DCD devem seguir o leiaute definido no Anexo III.

Nos casos em que esteja registrado na MDH o PRF dos dados obtidos em uma conexão direta do MVC, a montagem do arquivo deverá apresentar tanto o PEM como o PRF associado em sua estrutura.

Pode ser também transmitido à fiscalização, por meio de uma conexão específica que não utilize a do MVC, os dados gravados no DCD por processo manual. Nesta situação, a fiscalização emitirá protocolo de recebimento.

É dispensada a gravação do número do PRF no MVC quando a remessa às entidades fiscalizadoras for realizada por meio de gravação dos eventos no DCD, hipótese em que a comprovação da entrega das informações se fará por meio do protocolo de recebimento.

6.3. Alteração de Parâmetros do MVC

A fiscalização poderá, a qualquer momento, enviar requisição de alteração de parâmetros utilizando conexão aberta entre MVC e Web Service, conforme definido neste Anexo, permitida também alteração de parâmetros por intermédio do MIT, devendo o MVC registrar na MDH, como evento, toda alteração de parâmetros.

6.3.1 Alteração no Relógio de Tempo Real 

A fiscalização poderá requisitar a atualização do RTR por meio do envio de uma URL que indique um serviço de NTP para servir de referência na atualização do mesmo. 

A alteração do PRE pelo MVC deve gerar o evento 126 da tabela de eventos do Anexo II.

Parâmetro de Atualização do Relógio (PAR).

6.3.2. Envio de Eventos à Fiscalização

A fiscalização poderá requisitar o envio dos eventos registrados na MDH por meio do Parâmetro de Requisição de Eventos – PRE.

A alteração do PRE pelo MVC deve gerar um evento 165 da tabela de eventos do Anexo II.

6.3.3. Solicitação de Alteração de endereço URL

A fiscalização poderá requisitar a alteração da URL de endereçamento por meio do PAE.

A alteração do PAE pelo MVC deve gerar um evento 122 da tabela de eventos do Anexo II para a fiscalização tributária e um evento 305 da tabela de eventos do Anexo II para a fiscalização ambiental.

6.3.4. Alteração do Parâmetro de Periodicidade de Envio 

A fiscalização poderá alterar o PPE devendo o MVC suportar o envio de dados em no mínimo 30 minutos e no máximo em 1.440 minutos.

O parâmetro PPE com valor zero minuto indicará que não haverá transmissão via internet.

A alteração do PPE pelo MVC deve gerar um evento 125 da tabela de eventos do Anexo II para a fiscalização tributária e um evento 306 da tabela de eventos do Anexo II para a fiscalização ambiental.

6.3.5. Alteração do Parâmetro de Variação de Volume

A fiscalização tributária poderá requisitar a alteração do PVV, conforme definido no item 3.3.6.

A alteração do PRE pelo MVC deve gerar um evento 120 da tabela de eventos do Anexo II.

6.3.6. Alteração do Parâmetro de Tempo de Medidas

A fiscalização tributária poderá requisitar a alteração do PTM, conforme definido no item 3.3.7.

A alteração do PTM pelo MVC deve gerar um evento 121 da tabela de eventos do Anexo II.

6.3.7. Programação do Horário de Verão

A fiscalização tributária poderá requisitar a programação do horário de verão (PHV) no equipamento, enviando a data de início e fim de vigência do horário de verão. 

É permitido a parametrização de um ou mais períodos sendo que a exclusão de um período informado equivocamente se dá pelo envio de uma programação de horário de verão com início e fim de vigência na mesma data.

A inclusão ou alteração do PHV pelo MVC deve gerar um evento 127 da tabela de eventos do Anexo II.

6.4. Situações Operacionais

6.4.1. Leitura de MDH em Virtude de Troca de MUS

Em caso do MUS estar operacional e ser necessária à troca deste por falta de espaço na MDH, caberá ao usuário do MVC efetuar em um DCD um arquivo de recuperação de dados da MDH do MUS que será trocado.

6.4.2. Perda de Conexão

Em uma situação em que os dados são encaminhados periodicamente ao Web Service e ocorrer uma perda de conexão, o MVC continuará efetuando a gravação das informações na MDH e tentará na frequência determinada pelo PPE a retomada da conexão.

Quando a conexão for restabelecida, caberá ao MVC enviar os dados da MDH que estiverem pendentes de envio, encerrando-se quando todos os dados forem recebidos pelo Web Service.

7. NORMAS ATENDIDAS

O MVC deve seguir as terminologias utilizadas de acordo com a IEC 60050 – 426 Vocabulário Eletrotécnico Internacional (IEV) parte 426 – Equipamentos para atmosferas explosivas, devendo atender também às seguintes normas:

7.1. Normas MUS

IEC 61000-4-2 - Imunidade a Descarga Eletrostática (ESD)

IEC 61000-4-3 - Imunidade a RF Irradiada

IEC 61000-4-4 - Imunidade a Transiente Elétrico Rápido (EFTB) – Transiente de Energia

IEC 61000-4-5 - Imunidade a Surtos – Transiente de Energia

IEC 61000-4-6 - Imunidade a RF Conduzida –Transiente de Energia

IEC 61000-4-11 - Imunidade a Redução e Interrupção de Tensão (DIP).

7.2. Normas MCM

IEC 60079-0 - Atmosferas Explosivas – Parte 0 Requisitos Gerais

IEC 60079 -10-1:2009 Atmosferas Explosivas – Parte 10-1: Classificação de Áreas – Atmosferas Explosivas de gás.

IEC 60079-11:2009 Atmosferas explosivas — Parte 11: Proteção de equipamento por segurança intrínseca "i".

IEC 60079-17:2009 Atmosferas explosivas – Parte 17: Inspeção e manutenção de instalações elétricas.

IEC 60079-19:2008 Equipamentos elétricos para atmosferas explosivas – Parte 19: Reparo, revisão e recuperação de equipamentos utilizados em atmosferas explosivas.

IEC 60079-25:2010 Explosive atmospheres - Part 25: Intrinsically safe electrical systems.

Portaria 179 do INMETRO Regulamentação de uso, comercialização e avaliação de conformidade de equipamentos para atmosferas explosivas no território brasileiro bem como identificação e uso de selos de conformidade do INMETRO.

NBR 13.784 Armazenamento de Líquidos Inflamáveis e Combustíveis – Seleção de Métodos para detecção de vazamentos e ensaios de estanqueidade em sistema de armazenamento subterrâneo.”

III – o Anexo II:

“ANEXO II

Tabela de Registros e Eventos

TIPO EVENTO
ID
Descrição
MVC
Tributária
Ambiental

Registro de Medição
100
Registro de Estoque de Combustível
X
X



101
Registro da Descarga de Produto
X
X



102
Registro de Saídas de Sondas
X
X



103
Registro da Descarga de Produto Registrada Manualmente
X
X



104
Medição inoperante
X
X


Registro Alteração Parametrização
120
Alteração de Parametrização de Volume
X
X



121
Alteração de Parametrização de Tempo de Medidas
X
X



122
Alteração de URL da Fiscalização Tributária
X
X



123
Alteração de Relógio
X
X
X


124
Alteração de Parametrização do MCM (dados cadastrais)
X
X



125
Alteração do Parâmetro de Periodicidade de Envio
X
X



126 
Alteração no relógio solicitado pelo órgão de fiscalização 
X
X



127
Programação do horário de verão
X
X



128
Alteração do relógio – entrada/saída do Horário de Verão
X
X
X

Registros de Ocorrências MUS/MF
140
Inicio de Operação MUS/MF
X
X
X


141
MUS/MF desligado
X
X
X


143
Recurso da MDH esgotado (97%)
X
X



144
MCM/MM Desconectado (Sem Comunicação com o MCM/MM)
X
X
X


145
MCM/MM Ativo (retorno da Operação do MCM/MM)
X
X
X


146
MCM/MM Inativo (Falha nas funções de Medição)
X
X
X


147
MCM Inválido (MCM não foi autenticado)
X
X
X


148
Falta de comunicação com a Fiscalização Tributária
X
X



150
Retorno de comunicação com a Fiscalização Tributária
X
X



151
MUS/MF Inicio de Manutenção
X
X
X


152
MUS/MF Fim de manutenção
X
X
X


153
Atualização de SB
X
X
X


154
SB Não validado
X
X
X


155
Falha do DCD (Não conseguiu transferir dados)
X
X
X


157
Transferência Dados Efetuada da MDH ao DCD
X
X
X


158
Memória DCD Insuficiente
X
X
X


159
MUS Violado (Tentativa de Violação do MUS)
X
X
X


160
Falha Interna MUS (Falha Relógio, memória, etc.)
X
X
X


162
Cadastro de NID Efetuado
X
X
X


163
Cadastro de NID Recusado
X
X
X


165
Solicitação de requisição de eventos registrada
X
X
X

Registro Ocorrências de Medição
180
Falha Autenticação Sonda
X
X



181
Sonda em Falha
X
X



182
Sonda em Operação
X
X



183
Nenhuma sonda cadastrada
X
X



184
Nenhum bico cadastrado 
X
X


Registros Ocorrências MCM
190
Porta do Gabinete aberta
X
X
X


191
Porta do Gabinete Fechada
X
X
X


192
MCM em Início de Manutenção
X
X
X


193
MCM Fim de Manutenção
X
X
X


194
Falha de Energia MCM
X
X
X


195
Retorno de Energia MCM
X
X
X


196
Bateria Esgotada
X
X
X








Registros Ocorrências CON
200
Falha Comunicação Concentrador / Unidade Abastecedora
X
X



201
Retorno Comunicação Concentrador / Unidade Abastecedora
X
X



202
Alteração de Bico x produto
X
X



203
Registro de Saída dos Bicos
X
X



204
Quebra ou Descontinuidade do Encerrante
X
X
















Registros Ocorrências Ambientais
300
Presença de Liquido
X

X


301
Sensor Normal
X

X


302
Sensor em Falha
X

X


303
Falta de Comunicação com a Fiscalização Ambiental
X

X


304
Retorno de Comunicação com a Fiscalização Ambiental
X

X


305
Alteração de URL da Fiscalização Ambiental
X

X


306
Alteração do Parâmetro de Periodicidade de Envio – Ambiental
X

X


307
Comunicação com a Fiscalização Ambiental em conformidade
X

X

N.O.* - Requisito não obrigatório”

IV – o Anexo III:

“ANEXO III

PADRÕES DO FORMATO XML

B.1. Web Service da fiscalização tributária Função : serviço destinado à recepção de mensagens de medição do órgão tributário.

Schema XML : Medicao_v1.01.xsd 

Descrição: Contém as mensagens de medição, registro de descarga de combustível (RDC), registro de estoque de combustível (REC e RDC), registro de saída de sonda (RSS), registro de saída dos bicos (RSB) e os eventos definidos como Tributários no Anexo II no caso do MVC e no Anexo VI no caso do MVCT - Tabelas de Eventos.


Campo
Pai
Tipo
Ocor.
Tam.
Dec.
Descrição/Observação

A01
Medicao
-


-

Tag Raiz

A02
Versao
A01
N
1-1
1-4
2
Versão do layout

B01
Equipamento
A01
C
1-1
20

Identificador único do equipamento. Padrão de numeração: [D|T][\w]{4}[0-9]{7}[\w]{8}

B02
CNPJ
A01
C
1-1
14

CNPJ do estabelecimento

B03
IE
A01
C
1-1
14

Inscrição Estadual do contribuinte

B04
Mensagens
A01

1-1


Grupo de mensagens

C01
Mensagem
B04

1-4096
-

Mensagem de informação gerada pelo equipamento

D01
Pem
C01
N
1-1
15

Identificador único da mensagem enviada pelo equipamento MVC. 

D02
Prf
C01
N
0-1
15

Identificador único do protocolo de recebimento fornecido pelo órgão.

D03
Medicoes
C01

0-1


Grupo de eventos de medições registradas para o equipamento.

E01
Medicao
D03

1-255


Informações que constituem RDC e REC

F01
Codigo
E01
N
1-1


Tipo de evento ocorrido no sistema de medição e monitoramento, conforme tabela Anexo A 

F02
DataEvento
E01
D
1-1


Data do evento. Formato “AAAA-MM-DDTHH:MM:SS-TZD”, onde TZD = +hh:mm ou -hh:mm

F03
Tanque
E01
N
1-1
2

Identificação do tanque, o mesmo utilizado na EFD, registros 1300 e filhos

F04
VolumeBruto
E01
N
1-1
7
2
Volume bruto calculado pelo equipamento

F05
Volume20
E01
N
1-1
7
2
Volume corrigido a temperatura de 20°C

F06
Temperatura
E01
N
1-1
2
0
Temperatura no momento da medição

F07
Combustivel
E01
N
1-1
9
0
Código de produto da ANP

D04
Totalizacoes
C01

0-1


Grupo de informações que constituem RSS

G01
Totalizacao
D04

1-255


Informações de um RSS

H01
Codigo
G01
N
1-1


Tipo de evento ocorrido no sistema de medição e monitoramento, conforme tabela Anexo A 

H02
DataEvento
G01
D
1-1


Data do evento. Formato “AAAA-MM-DDTHH:MM:SS-TZD”, onde TZD = +hh:mm ou -hh:mm

H03
Tanque
G01
N
1-1
2

Identificação do tanque, o mesmo utilizado na EFD, registros 1300 e filhos

H04
VolumeBruto
G01
N
1-1
7
2
Volume bruto calculado pelo equipamento

H05
Combustivel
G01
N
1-1
9
0
Código de produto da ANP

D05
Saídas
C01

0-1


Grupo de informações que constituem um RSB

I01
Saída
D05

1-255


Informações de um RSB

J01
Codigo
I01
N
1-1


Tipo de evento ocorrido no sistema de medição e monitoramento, conforme tabela Anexo A

J02
DataEvento
I01
D
1-1


Data do evento. Formato “AAAA-MM-DDTHH:MM:SS-TZD”, onde TZD = +hh:mm ou -hh:mm

J03
Combustivel
I01
N
1-1
9
0
Código de produto da ANP

J04
Tanque
I01
N
1-1
2

Identificação do tanque, o mesmo utilizado na EFD, registros 1300 e filhos

J05
Bico
I01
N
1-1
3
0
Identificação do bico, o mesmo utilizado na EFD, registros 1300 e filhos

J06
EncerranteInicio
I01
N
1-1
15
3
Leitura inicial do contador (encerrante), no momento do fechamento

J07
EncerranteFim
I01
N
1-1
15
3
Leitura final do contador (encerrante), no momento do fechamento

J08
VolumeBruto
I01
N
1-1
7
2
Volume bruto de saída registrada pelo concentrador

D06
Eventos
C01

0-1


Grupo de eventos de controle registrados para o equipamento.

K01
Evento
D06

1-255


Grupo de informações que constituem um alarme.

L01
Codigo
K01
N
1-1


Tipo de evento ocorrido no sistema de medição e monitoramento, conforme tabela Anexo A

L02
DataEvento
K01
D
1-1


Data do evento. Formato “AAAA-MM-DDTHH:MM:SS-TZD”, onde TZD = +hh:mm ou -hh:mm

L03
Texto
K01
C
0-1
255

Informações adicionais sobre o evento registrado pelo equipamento.

B05
signature
A01

1-1


Conforme layout definido para assinatura

Exemplo de mensagem de medição. Sobrescrito ao lado direito do item está uma referencia ao item no layout da mensagem.

< ?xml version="1.0" encoding="utf-8"?>

< Medicao Versao="1.00" A02 >A01
< Equipamento>D0102140002130000189</Equipamento> B01
< CNPJ>11222555000101</CNPJ> B02
< IE>250000252</IE> B03
< Mensagens> B04
< Mensagem Pem="1000" D01 Prf="3000" D02> C01
< Medicoes> D03
< Medicao> E01
< Codigo>100</Codigo> F01
< DataEvento>2013-10-01T12:00:25-03:00</DataEvento> F02
< Tanque>1</Tanque> F03
< VolumeBruto>11250</VolumeBruto> F04
< Volume20>11230</Volume20> F05
< Temperatura>25</Temperatura> F06
< Combustivel>320102002</Combustivel> F07
< /Medicao> E01
< Medicao> E01
< Codigo>100</Codigo> F01
< DataEvento>2013-10-01T12:00:25-03:00</DataEvento> F02
< Tanque>2</Tanque> F03
< VolumeBruto>25100</VolumeBruto> F04
< Volume20>24490</Volume20> F05
< Temperatura>25</Temperatura> F06
< Combustivel>320101002</Combustivel> F07
< /Medicao> E01
< /Medicoes> D03
< Totalizacoes> D04
< Totalizacao> G01
< Codigo>102</Codigo> H01
< DataEvento>2013-10-01T23:59:00+02:00</DataEvento> H02
< Tanque>1</Tanque> H03
< VolumeBruto>7000</VolumeBruto> H04
< Combustivel>320102002</Combustivel> H05
< /Totalizacao> G01
< /Totalizacoes> D04
< Saidas> D05
< Saida> IO1
< Codigo>203</Codigo> J01
< DataEvento>2013-10-01T23:59:00+02:00</DataEvento> J02
< Combustivel>320102002</Combustivel> J03
< Tanque>1</Tanque> J04
< Bico>1</Bico> J05
< EncerranteInicio>125</EncerranteInicio> J06
< EncerranteFim>185</EncerranteFim> J07
< VolumeBruto>3185</VolumeBruto> J08
< /Saida>I01

</Saidas> D05
< Eventos> D06
< Evento> K01
< Codigo>301</Codigo> L01
< DataEvento>2013-10-01T12:00:00-03:00</DataEvento> L02
< Texto>Sump bomba 1</Texto> L04
< /Evento> J01
< /Eventos> C09
< /Mensagem> B01
< /Mensagens> B04
< Signature xmlns="http://www.w3.org/2000/09/xmldsig#">

< SignedInfo>

< CanonicalizationMethod Algorithm="http://www.w3.org/TR/2001/REC-xml-c14n-20010315" />

< SignatureMethod Algorithm="http://www.w3.org/2000/09/xmldsig#rsa-sha1" />

< Reference URI="">

< Transforms>

< Transform Algorithm="http://www.w3.org/2000/09/xmldsig#enveloped-signature" />

< /Transforms>

< DigestMethod Algorithm="http://www.w3.org/2000/09/xmldsig#sha1" />

< DigestValue>e7jQRU4xmLaQmWVO9pVovhWSeGU=</DigestValue>

< /Reference>

< /SignedInfo>

< SignatureValue>iv+l8DQlNmp8EVZvn0Smy/tkcCA2wp9gHg7urm9ZD6RiwzSI+oEAY1JYGw9szP7BsQZyH6areeGyVtoAbkY502VjP892OD1lpNdWRDeCjIja1xHyubdSp38YvHAGNK5eKLPpxVqqWk5ISENFMY4cBk5AP/7lxOkeQs8kfHoU/K0=</SignatureValue>

< /Signature>
</Medicao>

B.1.1. Descrição do processo de Recepção de Mensagens

B.1.1.1 Geração da Resposta com o Recibo

Não existindo qualquer erro nas validações, o aplicativo deverá gerar um número de recibo PRF e retornará uma mensagem de confirmação de recebimento para o transmissor com as seguintes informações:

a) a versão do aplicativo;

b) o código 100 e a mensagem “Recebido com Sucesso”;

c) o número do recibo.

Caso ocorra algum erro de validação, o Web Service não fornecerá número de recibo PRF e deverá retornar uma mensagem com as seguintes informações:

a) a versão do aplicativo;

b) o código contido na tabela de erros com a respectiva mensagem de erro

Sobre as mensagens enviadas pelo equipamento poderão, a critério da fiscalização, retornar erros conforme tabela abaixo.

Tabela de Erros




#
Validação
Código
Mensagem

1
XML
243
XML de Dados Mal Formado

2
Validação da assinatura digital
297
Valor da assinatura (SignatureValue) difere do valor calculado

3
Validação da assinatura digital
298
Assinatura difere do padrão do Sistema:

B.1.1.2. Leiaute da Mensagem de Retorno

Estrutura XML com a mensagem do resultado da transmissão. Além de devolver uma mensagem com a indicação de sucesso ou erro na mensagem, a fiscalização tributária pode opcionalmente enviar parâmetros de configuração ou programar tarefas para serem executadas pelo equipamento:

São elas:

a) Parâmetro de Atualização do Relógio (PAR).

b) Parâmetro de Periodicidade de Envio (PPE).

c) Parâmetro de Alteração de Endereço (PAE).

d) Parâmetro de Variação de Volume (PVV).

e) Parâmetro de Tempo das Medidas (PTM).

f) Parâmetro de Requisição de Eventos (PRE).

g) Parâmetro de Programação do Horário de Verão (PHV)

Schema XML: retorno_v1.01.xsd


Campo
Pai
Tipo
Ocor.
Tam.
Dec.
Descricao/Observação

A01
RetornoMensagem
-


-

Tag Raiz

A02
Versao
A01
N
1-1
1-4
2
Versão do layout

B01
Retorno
A01
N
1-1
3

Código de status da resposta, valores da Tabela de Erros conforme item B.1.1.1

B02
Texto
A01
C
1-1
255

Mensagem explicativa do código de retorno

B03
Prf
A01
N
1-1
1-15

Numero de recibo gerado pelo web-service

B04
Pem
A01
N
1-1
1-15

Número do protocolo de envio do MVC referente a mensagem de retorno

B05
Tarefa
A01

0-1


Grupo de tarefas que podem ser enviadas ao equipamento, solicitando uma alteração de configuração ou transmissão de novos dados.

C01
Relogio
B05
C
0-1
255

Url de referência para alteração do RTR

C02
PeriodoRemessa
B05
N
0-1
1-4

Periodicidade das remessas de dados ao órgão de fiscalização

C03
UrlRemessa
B05
C
0-1
255

URL de remessa de dados do orgão de fiscalização

C04
VariacaoVolume
B05
N
0-1
7
2
Volume mínimo, em litros, que dispara um evento de medição

C05
TempoMedida
B05
N
0-1
1-4

Tempo, em minutos, entre cada medição periódica

C06
RequisicaoEvento
B05

0-1


Parâmetro que permite solicitar ao equipamento o envio da memória de determinado período

D01
DataInicio
C06
D
1


Data inicial para transmissão da memória de dados

D02
DataFim
C06
D
1


Data final para transmissão da memória de dados

C07
HorarioVerao
B05

0-1


Grupo de informações que compõe a programação do horário de verão

E01
DataInicio
C06
D
1


Data de início do horário de verão

E02
DataFim
C06
D
1


Data de fim do horário de verão

Exemplo de mensagem de retorno

< ?xml version="1.0" encoding="utf-8"?>

< RetornoMensagem Versao="1.00" A02> A01
< Retorno>100</retorno> B01
< Texto>Recebido com Sucesso</Texto> B02
< Prf>3</Prf> B03
< Pem>1</Pem> B04
< Tarefa> B05
< Relogio>200.20.186.75:123</Relogio> C01
< PeriodoRemessa>300</PeriodoRemessa> C02
< UrlRemessa>https://mvc.tributario.sef.sc.gov.br/</UrlRemessa> C03
< VariacaoVolume>100</VariacaoVolume> C04
< TempoMedida>30</TempoMedida> C05
< RequisicaoEvento > C06
< DataInicio>2013-01-01</DataInicio> D01
< DataFim>2013-01-31</dataFim> D02
< /RequisicaoEvento>

< HorarioVerao > C07
< DataInicio>2016-10-16</DataInicio> E01
< DataFim>2017-02-27</dataFim> E02
< /HorarioVerao> C07
< /Tarefa> B05
< /RetornoMensagem>

B.2. Web Service da fiscalização ambiental

Função : serviço destinado à recepção de mensagens de medição do órgão ambiental.

Schema XML : Ambiental_v1.00.xsd

Descrição: Definir as mensagens de ocorrências ambientais e os eventos definidos como Ambientais no Anexo II no caso do MVC e no Anexo VI no caso do MVCT - Tabelas de Eventos.


Campo
Pai
Tipo
Ocor.
Tam.
Dec.
Descrição/Observação

A01
Ambiental
-


-

Tag Raiz

A02
Versao
A01
N
1-1
1-4
2
Versão do layout

B01
Equipamento
A01
C
1-1
20

Identificador único do equipamento 

B02
CNPJ
A01
C
1-1
14

CNPJ do estabelecimento

B03
IE
A01
C
1-1
14

Inscrição Estadual do contribuinte

B04
Mensagens
A01

1-1


Grupo de mensagens

C01
Mensagem
B04

1-4096
-

Mensagem de informação gerada pelo equipamento

D01
Pem
C01
N
1-1
15

Identificador único da mensagem enviada pelo equipamento MVC. 

D02
Prf
C01
N
0-1
15

Identificador único do protocolo de recebimento fornecido pelo órgão.

D03
Sensores
C01

0-1


Grupo de eventos dos sensores ambientais.

E01
Sensor
D03

1-255


Informações que constituem um sensor ambiental.

F01
Codigo
E01
N
1-1


Tipo de evento ocorrido no sistema de medição e monitoramento, conforme tabela Anexo A

F02
DataEvento
E01
D
1-1


Data do evento. Formato “AAAA-MM-DDTHH:MM:SS-TZD”, onde TZD = +hh:mm ou -hh:mm

F03
NumeroSensor
E01
N
1-1
2

Identificação sensor no contribuinte.

D04
Eventos
C01

0-1


Grupo de eventos de controle registrados para o equipamento.

G01
Evento
D04

1-255


Grupo de informações que constituem um alarme.

H01
Codigo
G01
N
1-1


Tipo de evento ocorrido no sistema de medição e monitoramento, conforme tabela Anexo A

H02
DataEvento
G01
D
1-1


Data do evento. Formato “AAAA-MM-DDTHH:MM:SS-TZD”, onde TZD = +hh:mm ou -hh:mm

H03
Texto
G01
C
0-1
255

Informações adicionais sobre o evento registrado pelo equipamento.

A05
signature
A01

1-1


Conforme layout definido para assinatura

Exemplo de mensagem ambiental. Sobrescrito ao lado direito do item está uma referência ao item no layout da mensagem.

< ?xml version="1.0" encoding="utf-8"?>

< Ambiental Versao="1.00" A02 >A01
< Equipamento>D0102140002130000189</equipamento> B01
< CNPJ>11222555000101</CNPJ> B02
< IE>250000252</IE> B03
< Mensagens> B04
< Mensagem Pem="1000" D01 Prf="3000" D02> C01
< Sensores> D03
< Sensor> E01
< Evento>300</Evento > F01
< DataEvento>2013-12-01T18:00:05-02:00</DataEvento> F02
< Sensor>2</Sensor> F03
< /Sensor> E01
< sensor> E01
< evento>122</evento> F01
< dataEvento>2013-12-01T18:28:05-02:00</dataEvento> F02
< sensor>0</sensor> F03
< /sensor> E01
< eventos> D04
< evento> G01
< id>123</id> H01
< dataEvento>2013-10-01T12:00:00-03:00</dataEvento> H02 

< texto>URL alterada para www.meioambiente.com.br </texto> H03
< /evento> G01
< /eventos> D04 

< /mensagem> C01
< /mensagens> B04
< Signature xmlns="http://www.w3.org/2000/09/xmldsig#">

< SignedInfo>

< CanonicalizationMethod Algorithm="http://www.w3.org/TR/2001/REC-xml-c14n-20010315" />

< SignatureMethod Algorithm="http://www.w3.org/2000/09/xmldsig#rsa-sha1" />

< Reference URI="">

< Transforms>

< Transform Algorithm="http://www.w3.org/2000/09/xmldsig#enveloped-signature" />

< /Transforms>

< DigestMethod Algorithm="http://www.w3.org/2000/09/xmldsig#sha1" />

< DigestValue>e7jQRU4xmLaQmWVO9pVovhWSeGU=</DigestValue>

< /Reference>

< /SignedInfo>

< SignatureValue>iv+l8DQlNmp8EVZvn0Smy/tkcCA2wp9gHg7urm9ZD6RiwzSI+oEAY1JYGw9szP7BsQZyH6areeGyVtoAbkY502VjP892OD1lpNdWRDeCjIja1xHyubdSp38YvHAGNK5eKLPpxVqqWk5ISENFMY4cBk5AP/7lxOkeQs8kfHoU/K0=</SignatureValue>

< /Signature>
</medicao>

B.2.1. Descrição do processo de Recepção de Mensagens

B.2.1.1. Geração da Resposta com o Recibo

Não existindo qualquer erro nas validações, o aplicativo deverá gerar um número de recibo PRF e retornará uma mensagem de confirmação de recebimento para o transmissor com as seguintes informações:

a) a versão do aplicativo;

b) o código 100 e a mensagem “Recebido com Sucesso”;

c) o número do recibo.

Caso ocorra algum problema de validação, o aplicativo deverá retornar uma mensagem com as seguintes informações:

a) a versão do aplicativo;

b) o código e a respectiva mensagem de erro conforme tabela de erros

Sobre as mensagens enviadas pelo equipamento poderão, a critério da fiscalização, retornar erros conforme tabela abaixo.

Tabela de Erros




#
Validação
Código
Mensagem

1
XML
243
XML de Dados Mal Formado

2
Validação da assinatura digital
297
Valor da assinatura (SignatureValue) difere do valor calculado

3
Validação da assinatura digital
298
Assinatura difere do padrão do Sistema:

B.2.1.2 Leiaute Mensagem de Retorno

Estrutura XML com a mensagem do resultado da transmissão. Além de devolver uma mensagem com a indicação de sucesso ou erro na mensagem, a fiscalização ambiental pode opcionalmente enviar os parâmetros de configuração ou programar tarefas para serem executas pelo equipamento.

São elas:

a) Parâmetro de Periodicidade de Envio (PPE).

b) Parâmetro de Alteração de Endereço (PAE).

c) Parâmetro de Requisição de Eventos (PRE).

Schema XML: retorno_v1.00.xsd


Campo
Pai
Tipo
Ocor.
Tam.
Dec.
Descricao/Observação

A01
RetornoMensagem
-


-

Tag Raiz

A02
Versao
A01
N
1-1
1-4
2
Versão do layout

B01
Retorno
A01
N
1-1
3

Código de status da resposta, valores da Tabela de Erros conforme item B.2.1.1

B02
Texto
A01
C
1-1
255

Mensagem explicativa do código de retorno

B03
Prf
A01
N
1-1
1-15

Numero de recibo gerado pelo web-service

B04
Pem
A01
N
1-1
1-15

Número do protocolo de envio do MVC referente a mensagem de retorno

B05
Tarefa
A01

0-1


Grupo de tarefas que podem ser enviadas ao equipamento, solicitando uma alteração de configuração ou transmissão de novos dados.

C01
PeriodoRemessa
A05
N
0-1
1-4

Periodicidade das remessas de dados ao órgão de fiscalização

C02
UrlRemessa
A05
C
0-1
255

URL de remessa de dados do orgão de fiscalização

C03
RequisicaoEvento
A05

0-1


Parâmetro que permite solicitar ao equipamento o envio da memória de determinado período

D01
DataInicio
B03
D
1


Data inicial para transmissão da memória de dados

D02
DataFim
B03
D
1


Data final para transmissão da memória de dados

As mensagens recebidas com erro geram uma mensagem de erro. Nas demais hipóteses será retornado uma mensagem com um número de recibo.

Exemplo de mensagem de retorno

< ?xml version="1.0" encoding="utf-8"?>

< RetornoMensagem Versao="1.00" A02> A01
< Retorno>100</retorno> B01
< Texto>Recebido com Sucesso</Texto> B02
< Prf>3</Prf> B03
< Pem>1</Pem> B04
< Tarefa> B05
< PeriodoRemessa>300</PeriodoRemessa> C01
< UrlRemessa>https://mvc.tributario.sef.sc.gov.br/</UrlRemessa> C02
< RequisicaoEvento > C03

< DataInicio>2013-01-01</DataInicio> D01

< DataFim>2013-01-31</dataFim> D02

< /RequisicaoEvento>

< /Tarefa> B05

< /RetornoMensagem>

B.3. Assinatura do XML

As mensagens utilizam o padrão de assinatura XML definido pelo http://www.w3.org/TR/xmldsig-core/ conforme abaixo:

Schema XML: xmldsig-core-schema.xsd


Campo
Pai
Tipo
Ocor.
Tam.
Dec.
Descrição/Observação

XS01
Signature
-
-

-

Tag Raiz

XS02
SignedInfo
XS01
-
1-1


Grupo da Informação da assinatura

XS03
CanonicalizationMEthod
XS02
-
1-1


Grupo do Método de Canonicalização

XS04
Algorithm
XS03
C
1-1


Atributo Algorithm de CanonicalizationMethod: http://www.w3.org/TR/2001/REC-xml-c14n-20010315 

XS05
SignatureMethod 
XS02
-
1-1


Grupo do Método de Assinatura

XS06
Algorithm
XS05
C
1-1


Atributo Algorithm de SignatureMethod: http://www.w3.org/2000/09/xmldsig#rsa-sha1 

XS07
Reference
XS02
-
1-1


Grupo Reference

XS08
URI
XS07
C
1-1


Atributo URI da tag Reference

XS09
Transforms
XS07
-
1-1
7
2
Grupo do algorithm de Transform

XS10
Transform
XS09
-
2-2


Grupo de Transform

XS11
Algorithm
XS10
C
1-1


Atributos válidos Algorithm do Transform: 

http://www.w3.org/TR/2001/REC-xml-c14n-20010315 

http://www.w3.org/2000/09/xmldsig#enveloped-signature 

XS12
DigestMethod
XS07
-
1-1


Grupo do Método de DigestMethod

XS13
Algorithm
XS12
C
1-1


Atributo Algorithm de DigestMethod: http://www.w3.org/2000/09/xmldsig#sha1 

XS14
DigestValue
XS07
C
1


Digest Value (Hash SHA-1 – BASE 64)

XS15
SignatureValue
XS01
-
1-1


Grupo do Signature Value

Segue abaixo um exemplo:

< Signature xmlns="http://www.w3.org/2000/09/xmldsig#"> XS01
< SignedInfo> XS02
< CanonicalizationMethod XS03 Algorithm="http://www.w3.org/TR/2001/REC-xml-c14n-20010315" XS04 /> 

< SignatureMethod XS05 Algorithm="http://www.w3.org/2000/09/xmldsig#rsa-sha1" XS06 /> XS04
< Reference XS07 URI="" XS08>

< Transforms> XS09
< Transform XS010 Algorithm="http://www.w3.org/2000/09/xmldsig#enveloped-signature" XS11 />

< /Transforms>

< DigestMethod XS12 Algorithm="http://www.w3.org/2000/09/xmldsig#sha1" XS13 />

< DigestValue>e7jQRU4xmLaQmWVO9pVovhWSeGU=</DigestValue> XS14
< /Reference>

< /SignedInfo>

< SignatureValue>iv+l8DQlNmp8EVZvn0Smy/tkcCA2wp9gHg7urm9ZD6RiwzSI+oEAY1JYGw9szP7BsQZyH6areeGyVtoAbkY502VjP892OD1lpNdWRDeCjIja1xHyubdSp38YvHAGNK5eKLPpxVqqWk5ISENFMY4cBk5AP/7lxOkeQs8kfHoU/K0=</SignatureValue> XS15
< /Signature>

Artigo 2º - Fica acrescido o parágrafo único ao art. 1º do Ato COTEPE/ICMS 10/14, com a seguinte redação:

“Parágrafo único - A Especificação de Requisitos a ser observada pelo Medidor Volumétrico de Combustíveis de Transição (MVCT) é composta pelos Anexos V a VII deste ato, na versão 01.00”.

Artigo 3º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2016.

ATO COTEPE ICMS 51, DE 25-11-15 - DOU 14-12-15

Dispõe sobre as especificações técnicas da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, do Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica - DANFE e da utilização de WebServices, conforme disposto no Ajuste SINIEF 07/05.

O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que a Comissão, na sua 162ª reunião ordinária, realizada nos dias 23 a 27 de novembro de 2015, em Brasília, decidiu:

Artigo 1º - Fica aprovado o Manual de Orientação do Contribuinte, Versão 6.0, em substituição ao Manual de Orientação do Contribuinte – NF-e, Versão 5.0, aprovado pelo Ato COTEPE/ICMS 11/12, de 13 de março de 2012.

§ 1º - O Manual de Orientação do Contribuinte, Versão 6.0 consolida todas as alterações técnicas contidas na Nota Técnica NFC-e 2014/003 e nas Notas Técnicas NF-e 2011/005, 2011/006, 2011/007, 2012/001, 2012/002, 2012/003, 2012/004, 2012/005, 2013/001, 2013/002, 2013/003, 2013/004, 2013/005, 2013/006, 2013/007, 2013/008, 2014/001 e 2014/004, em todas as versões.

§ 2º - O Manual de Orientação referido no caput estará disponível na página do CONFAZ (https://www.confaz.fazenda.gov.br) identificado como “Manual Orientação do Contribuinte - Versão 6.0” e terá como chave de codificação digital a sequência “2f62447cac2b767e3b9ee1e3cd355803”, obtida com a aplicação do algoritmo MD5 - "Message Digest” 5.

Artigo 2º - Fica revogado o Ato COTEPE/ICMS 11/12.

Artigo 3º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ATO COTEPE/ICMS 52, DE 25NOVEMBRO DE 2015

Estabelece o leiaute do relatório de que trata o § 3º da Cláusula 5º, na situação prevista na Cláusula 4º, do Ajuste Sinief 02/15, que dispõe sobre os procedimentos relativos às operações de circulação de energia elétrica, sujeitas a faturamento sob o Sistema de Compensação de Energia Elétrica de que trata a Resolução Normativa nº 482, de 2012, da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que a Comissão, na 162ª reunião ordinária, nos dias 23 a 27 de novembro de 2015, realizada em Brasília, DF, resolveu:

Artigo 1º - O relatório de que trata o §3º da Cláusula 5º do Ajuste Sinief 02/15, de 22 de abril de 2015, elaborado em observância à Cláusula 4º daquele Ajuste, deverá respeitar o leiaute estabelecido no Anexo Único deste Ato.

Artigo 2º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANEXO ÚNICO

Manual de Orientação 

1. Apresentação

1.1. Este manual visa orientar a manutenção e prestação de informações, em meio eletrônico, da energia elétrica injetada pelos consumidores sob o Sistema de Compensação de Energia Elétrica, bem como das parcelas de energia que foram utilizadas para efeito de compensação, nos termos da cláusula quarta.
2. Das Informações

2.1. As informações de que trata o item 1.1 devem ser mantidas à disposição do fisco em meio eletrônico, de acordo com as especificações indicadas neste manual e, quando exigido, os documentos e arquivos de que trata este Manual devem ser apresentados no prazo de 5 (cinco) dias contados da data da notificação fiscal, sem prejuízo do acesso imediato às instalações, equipamentos e demais informações mantidas em meio eletrônico.

3. Dados Técnicos da geração dos Arquivos

3.1. Formato dos Arquivos

3.1.1. Formatação: compatível com MS-DOS;

3.1.2. Organização: seqüencial;

3.1.3. Codificação: ASCII - ISO 8859-1 (Latin-1);

3.1.4. Tamanho dos registros: é o número de bytes indicado nas tabelas de definição de cada tipo de registro, acrescido dos caracteres CR e LF (“Carriage Return” e “Line Feed”) ao final de cada registro;

3.2. Formato dos Campos

3.2.1. Numérico (N): sem sinal, inteiro, podendo conter apenas algarismos, alinhado à direita, com as posições não-significativas preenchidas com zeros;
3.2.2. Valor (V): sem sinal, com a quantidade de casas decimais especificada nas tabelas de definição de cada tipo de registro, podendo conter apenas algarismos, com as posições não-significativas preenchidas com zeros, sem ponto decimal e sem separador de milhar;

3.2.3. Data (D): somente algarismos, no formato ano-mês-dia ( AAAAMMDD);
3.2.4. Alfanumérico (X): letras, números e caracteres especiais válidos, alinhado à esquerda, com as posições não-significativas preenchidas com espaços em branco; não pode conter os caracteres não-imprimíveis (caracteres 00 a 31 da Tabela ASCII), inclusive CR (Carriage Return) e LF (Line Feed);

3.3. Geração dos Arquivos

3.3.1. Os arquivos deverão ser gerados mensalmente, contendo as informações da energia injetada no período de referência ou em períodos anteriores, bem como das parcelas de energia que foram utilizadas para efeito de compensação no período de referência;

3.4. Identificação dos Arquivos

3.4.1. Os arquivos serão identificados no formato:

S
C
E
E
_
C
C
C
C
C
C
C
C
C
C
C
C
C
C
_
A
A
A
A
M
M
_
T
St
V
V
.
T
X
T

3.4.2. Observações:

3.4.2.1. O nome do arquivo é formado da seguinte maneira:

3.4.2.1.1. “SCEE” – valor constante, referente ao Sistema de Compensação de Energia Elétrica;

3.4.2.1.2. CNPJ (CCCCCCCCCCCCCC) – 14 algarismos do CNPJ da distribuidora de energia elétrica;

3.4.2.1.3. Ano (AAAA) - ano da referência de apuração;

3.4.2.1.4. Mês (MM) - mês da referência de apuração;

3.4.2.1.5. Tipo (T) - tipo do arquivo:

3.4.2.1.5.1. Tipo “I” – Arquivo de identificação do Contribuinte, de totalizações e de controle;
3.4.2.1.5.2. Tipo “U” – Arquivo de Unidades Injetoras e Consumidoras, e subtotalizações;
3.4.2.1.5.3. Tipo “E” – Arquivo de Créditos (inicial, entradas, saídas, final);

3.4.2.1.5.4. Tipo “C” – Arquivo de Compensações;

3.4.2.1.6. Status (St) - status do arquivo: 'N' - normal ou 'S' – substituto;

3.4.2.1.7. Versão (VV) - versão do arquivo: 

3.4.2.1.7.1. “01” para o arquivo Normal;

3.4.2.1.7.2. “01” para o 1º arquivo substituto, “02” para o 2º arquivo substituto, etc.;

3.4.2.1.8. Extensão (TXT) - extensão do arquivo deve ser 'TXT'.

3.5. Identificação da mídia

3.5.1. Cada mídia deverá ser identificada, por meio de etiqueta, com as seguintes informações:
3.5.1.1. A expressão "Registro Fiscal – Sistema de Compensação de Energia Elétrica" e a indicação do Ajuste SINIEF que estabeleceu o leiaute dos registros fiscais informados;

3.5.1.2. Razão Social e Inscrição Estadual do estabelecimento informante;

3.5.1.3. Período de apuração ao qual se referem as informações prestadas, no formato MM/AAAA;

3.5.1.4. Status da apresentação: Normal ou Substituição, com o respectivo número de versão de substituição;3.6. Controle da autenticidade dos arquivos
3.6.1. O controle da autenticidade e integridade será realizado por meio da utilização do algoritmo MD5 (Message Digest 5, vide item 8), de domínio público, na recepção dos arquivos;

3.6.2. O arquivo que apresentar divergência na chave de codificação digital será imediatamente devolvido ao contribuinte para saneamento das irregularidades, emitindo-se notificação para que seja reapresentado à Secretaria da Fazenda, no prazo de 5 dias;

3.6.3. A falta de atendimento à notificação para reapresentação do arquivo devolvido por divergência na chave de codificação digital, no prazo definido no item acima, ou a apresentação de arquivos com nova divergência na chave de codificação digital, sujeitará o contribuinte às sanções administrativas cabíveis, inclusive lavratura de Auto de Infração e Imposição de Multas.

3.7. Substituição ou retificação de arquivos

3.7.1. A criação de arquivos para substituição ou retificação de qualquer arquivo magnético obedecerá aos procedimentos descritos em disciplina específica da respectiva UF.

4. Arquivo

4.1. Tipos de Arquivos

4.1.1. As informações serão armazenadas nos seguintes tipos de arquivos:

a) Arquivo de Identificação, destinado à identificação do estabelecimento informante e às totalizações;

b) Arquivo de Unidades Injetoras e Consumidoras, destinado às informações das unidades consumidoras e às subtotalizações;

c) Arquivo de Créditos, contendo as quantidades de energia (inicial, injetada, debitada para compensação, e final) para cada posto tarifário, na respectiva referência em que a energia foi inicialmente injetada no sistema;

d) Arquivo de Compensações, contendo as quantidades de energia que foram utilizadas para compensação no mês de apuração, identificando a origem da energia (unidade injetora, referência em que a energia foi injetada no sistema, posto tarifário, tarifa, quantidade debitada do crédito), o destino da energia (unidade consumidora, posto tarifário, tarifa, quantidade compensada), bem como o “fator de ajuste”.

4.1.2. O Arquivo de Identificação deverá conter um único registro, com os seguintes campos:

nº
Conteúdo
Tamanho
Posição
Inicial
Posição
Final
Formato

01
Referência de Apuração (AAMM)
4
1
4
N

02
CNPJ
14
05
18
N

03
IE
14
19
32
X

04
Razão Social
50
33
82
X

05
Endereço
50
83
132
X

06
CEP
9
133
141
X

07
Bairro
30
142
171
X

08
Município
30
172
201
X

09
UF
2
202
203
X

10
Responsável pela apresentação
30
204
233
X

11
Cargo
20
234
253
X

12
Telefone
12
254
265
X

13
e-Mail
40
266
305
X

14
Qtde. Total de Unidades (Consumidoras + Injetoras)
9
306
314
N

15
Qtde. de Unidades Injetoras
9
315
323
N

16
Qtde. de energia injetada (kWh) (c/ 3 decimais)
15
324
338
V

17
Valor Total (com 2 decimais)
15
339
353
V

18
BC ICMS (com 2 decimais)
15
354
368
V

19
ICMS (com 2 decimais)
15
369
383
V

20
Qtde. de energia compensada (kWh) (c/ 3 dec.)
15
384
398
V

4.1.2.1. Informações contidas no “Registro de Identificação do Contribuinte”:

4.1.2.1.1. Campo 01 – Referência de apuração, no formato “AAMM” (ano-mês); 

4.1.2.1.2. Identificação do estabelecimento do contribuinte: 

4.1.2.1.2.1. Campo 02 – CNPJ, sem formatação, informando os zeros à esquerda;

4.1.2.1.2.2. Campo 03 - Inscrição Estadual, sem formatação;

4.1.2.1.2.3. Campo 04 - Razão social ou denominação;

4.1.2.1.2.4. Campo 05 - Endereço completo (tipo e nome do logradouro, número, complemento);
4.1.2.1.2.5. Campo 06 – CEP, no formato 99999-999;

4.1.2.1.2.6. Campo 07 - Bairro;

4.1.2.1.2.7. Campo 08 – Município;

4.1.2.1.2.8. Campo 09 – Sigla da unidade da federação;

4.1.2.1.3. Identificação da pessoa responsável pela informação;

4.1.2.1.3.1. Campo 10 - Nome do responsável;

4.1.2.1.3.2. Campo 11 - Cargo do responsável;

4.1.2.1.3.3. Campo 12 - Telefone de contato;

4.1.2.1.3.4. Campo 13 - E-mail de contato;

4.1.2.1.4. Informações relativas às Unidades Consumidoras e/ou Injetoras:

4.1.2.1.4.1. Campo 14 – Quantidade Total de Unidades, incluindo as que apenas injetam energia, as que injetam e também consomem energia, e aquelas que apenas compensam seu consumo com os créditos oriundos de outras unidades; 
4.1.2.1.4.2. Campo 15 – Quantidade de Unidades Injetoras, incluindo as que apenas injetam energia, e aquelas que injetam e também consomem energia; 
4.1.2.1.5. Informações relativas às totalizações da energia injetada por todas as Unidades:
4.1.2.1.5.1. Campo 16 - Somatório da quantidade de energia injetada, em kWh, com 3 decimais; 

4.1.2.1.5.2. Campo 17 - Somatório do Valor Total, com 2 decimais;

4.1.2.1.5.3. Campo 18 - Somatório da Base de Cálculo do ICMS, com 2 decimais;

4.1.2.1.5.4. Campo 19 - Somatório do ICMS, com 2 decimais após a vírgula;
4.1.2.1.6. Informações relativas às totalizações das compensações de energia de todas as Unidades:

4.1.2.1.6.1. Campo 20 - Somatório da quantidade de energia compensada, em kWh, com 3 decimais; 

4.1.3. O Arquivo de Unidades (Injetoras ou apenas Consumidoras) de Energia deverá conter um registro para cada unidade, classificados pelo Número de Instalação da Unidade, em ordem alfabética crescente, com os seguintes campos:

n.º
Conteúdo
Tamanho
Posição
Inicial
Posição
Final
Formato

01
Referência de Apuração (AAMM)
4
1
4
N

02
Número da Instalação da Unidade Cons.
12
5
16
X

03
Titular Pessoa Física ou Jurídica
1
17
17
X

04
CPF ou CNPJ (da Unidade Consumidora)
14
18
31
N

05
IE ( da Unidade Consumidora)
14
32
45
X

06
Nome ou Razão Social (da Unidade Consumidora)
35
46
80
X

07
Logradouro (da Unidade Consumidora)
45
81
125
X

08
Número
5
126
130
N

09
Complemento
15
131
145
X

10
CEP (da Unidade Consumidora)
8
146
153
N

11
Bairro (da Unidade Consumidora)
15
154
168
X

12
Município (da Unidade Consumidora)
30
169
198
X

13
UF (da Unidade Consumidora)
2
199
200
X

14
Tipo de Unidade (Injetora ou apenas Consumidora)
1
201
201
X

15
Código do Grupo do Titular
14
202
215
X

16
Ordem de Prioridade de Compensação
7
216
222
N

17
Referência de Entrada no Sistema de Compensação
4
223
226
N

18
Referência de Saída do Sistema de Compensação
4
227
230
N

19
Crédito Inicial do Período (kWh) (c/ 3 decimais)
15
231
245
V

20
Total de Injeção de Energia (kWh) (c/ 3 decimais)
13
246
258
V

21
Valor Total (R$) (com 2 decimais)
13
259
271
V

22
BC ICMS (R$) (com 2 decimais)
13
272
284
V

23
ICMS (R$) (com 2 decimais)
13
285
297
V

24
Alíquota ICMS da Energia Injetada (%) (c/ 2 dec.)
4
298
301
V

25
Total de Saídas de Energia (kWh) (c/ 3 dec.)
13
302
314
V

26
Crédito Final do Período (kWh) (c/ 3 decimais)
15
315
329
V

27
Referência de emissão da Nota Fiscal (AAMM)
4
330
333
N

28
Modelo da Nota Fiscal
2
334
335
N

29
Série da Nota Fiscal
3
336
338
X

30
Número da Nota Fiscal
9
339
347
N

31
Data de emissão da Nota Fiscal (AAAAMMDD)
8
348
355
D

32
Total de Energia Consumida (kWh) (c/ 3 decimais)
13
356
368
V

33
Alíquota ICMS da Energia Consumida (%) (c/ 2 decimais)
4
369
372
V

34
Total de Energia Compensada (kWh)(c/ 3 dec.)
13
373
385
V

35
Valor Total da Energia Compensada (R$) (c/ 2 decimais)
13
386
398
V

4.1.3.1. Informações contidas no “Registro de Unidade Consumidora e/ou Injetora”:

4.1.3.1.1. Campo 01 – Referência de apuração, no formato “AAMM” (ano-mês); 

4.1.3.1.2. Identificação da Unidade (Consumidora e/ou Injetora): 

4.1.3.1.2.1. Campo 02 – Número da instalação;

4.1.3.1.2.2. Campo 03 – Titular pessoa física ou jurídica: preencher com “F” ou “J”, 

respectivamente;
4.1.3.1.2.3. Campo 04 – CNPJ ou CPF da unidade consumidora, sem formatação, alinhado à direita. Em se tratando de CPF, o número deve ser alinhado à direita, e as 3 primeiras posições devem ser preenchidas com zeros. Em se tratando de pessoa não obrigada à inscrição no CNPJ ou CPF, preencher o campo com zeros;

4.1.3.1.2.4. Campo 05 - Inscrição Estadual da unidade consumidora, sem formatação;

4.1.3.1.2.5. Campo 06 - Razão social, denominação ou nome, completos, da unidade consumidora;

4.1.3.1.2.6. Campo 07 - Tipo e nome do logradouro;

4.1.3.1.2.7. Campo 08 – Número do endereço;

4.1.3.1.2.8. Campo 09 – Complemento do número do endereço;

4.1.3.1.2.9. Campo 10 – CEP: somente algarismos, sem formatação;
4.1.3.1.2.10. Campo 11 - Bairro;

4.1.3.1.2.11. Campo 12 – Município, de acordo com a tabela de municípios elaborada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE;

4.1.3.1.2.12. Campo 13 – Sigla da unidade da federação;

4.1.3.1.2.13. Campo 14 – Tipo de Unidade: preencher com “C” para as que apenas compensam seu consumo com os créditos oriundos de outras unidades, e com “I” para aquelas que injetam energia;

4.1.3.1.2.14. Campo 15 – Código do Grupo do Titular: identificador do grupo de unidades que podem realizar compensações com energia injetada por outras unidades de mesma titularidade;

4.1.3.1.2.15. Campo 16 – Ordem de prioridade de compensação, conforme resolução da agência reguladora;

4.1.3.1.2.16. Campo 17 – Referência inicial, no formato “AAMM” (ano-mês), em que a unidade realizou a primeira participação no sistema de compensação, tanto como injetora quanto como consumidora;

4.1.3.1.2.17. Campo 18 – Referência final, no formato “AAMM” (ano-mês), em que a unidade realizou a última participação no sistema de compensação, tanto como injetora quanto como consumidora; no caso das unidades que ainda estejam participando do sistema de compensação, preencher com o valor da referência de apuração;
4.1.3.1.3. Informações relativas às totalizações da energia injetada pela unidade, na referência de apuração e nas anteriores:

4.1.3.1.3.1. Campo 19 – Crédito inicial do período, em kWh, com 3 decimais, correspondendo ao somatório das quantidades de energia injetada em referências anteriores, que ainda não tenham sido utilizadas em compensações desta ou de outras unidades; 

4.1.3.1.3.2. Campo 20 – Total de injeção de energia, em kWh, com 3 decimais, correspondendo ao somatório das quantidades de energia injetada por esta unidade, na referência de apuração, antes de quaisquer compensações; 4.1.3.1.3.3. Campo 21 - Valor Total, em reais e com 2 decimais, correspondendo ao somatório dos valores da energia injetada por esta unidade, na referência de apuração, antes de quaisquer compensações ;

4.1.3.1.3.4. Campo 22 - Base de Cálculo do ICMS, em reais e com 2 decimais, correspondendo ao somatório dos valores das bases de cálculo do ICMS incidente na energia injetada por esta unidade, na referência de apuração, antes de quaisquer compensações;

4.1.3.1.3.5. Campo 23 - ICMS, em reais e com 2 decimais, correspondendo ao somatório dos valores do ICMS incidente na energia injetada por esta unidade, na referência de apuração, antes de quaisquer compensações;

4.1.3.1.3.6. Campo 24 – Alíquota do ICMS, em percentual e com 2 decimais, incidente na energia injetada por esta unidade, na referência de apuração, antes de quaisquer compensações;

4.1.3.1.3.7. Campo 25 - Total de saídas de energia, em kWh e com 3 decimais, correspondendo ao somatório das quantidades de energia debitadas do crédito e utilizadas para compensação, por esta ou por outras unidades, na referência de apuração;
4.1.3.1.3.8. Campo 26 – Crédito final do período, em kWh e com 3 decimais, correspondendo ao somatório dos saldos de energia injetada, na referência de apuração ou nas anteriores, depois de terem sido utilizadas em compensações desta ou de outras unidades, na referência de apuração; 
4.1.3.1.4. Informações da nota fiscal, relativa ao fornecimento ocorrido no período de apuração:

4.1.3.1.4.1. Campo 27 – Referência de emissão, no formato “AAMM” ( ano e mês); 

4.1.3.1.4.2. Campo 28 – Modelo da nota fiscal: informar o valor “06”; 

4.1.3.1.4.3. Campo 29 – Série da nota fiscal; 

4.1.3.1.4.4. Campo 30 – Número da Nota Fiscal; 

4.1.3.1.4.5. Campo 31 – Data de emissão, no formato “AAAAMMDD” (ano, mês e dia); 

4.1.3.1.4.6. Campo 32 – Total de energia fornecida, em kWh e com 3 decimais, correspondendo ao somatório das quantidades de energia ativa que foram fornecidas pela distribuidora para esta unidade, na referência de apuração; 

4.1.3.1.4.7. Campo 33 – Alíquota do ICMS, em percentual e com 2 decimais, incidente na energia ativa que foi fornecida pela distribuidora para esta unidade, na referência de apuração; 

4.1.3.1.4.8. Campo 34 – Total de energia compensada, em kWh e com 3 decimais, correspondendo ao somatório das quantidades de energia que foram utilizadas para compensação, por esta unidade, na referência de apuração, independentemente de a energia ter sido injetada por esta ou por outra unidade, na referência de apuração ou nas anteriores; 

4.1.3.1.4.9. Campo 35 – Valor total da energia compensada, em reais e com 2 decimais, correspondendo ao somatório dos valores das energias ativas que foram utilizadas para compensação, por esta unidade, na referência de apuração;

4.1.4. O Arquivo de Créditos de Energia deverá conter um registro para cada combinação diferente das seguintes informações: número de instalação da unidade injetora, referência de injeção e posto tarifário. Os registros devem ser classificados por: (I) Número de Instalação da Unidade Injetora, (II) Referência de Injeção e (III) Posto Tarifário, todos em ordem alfabética crescente, com os seguintes campos:

n.º
Conteúdo
Tamanho
Posição
Inicial
Posição
Final
Formato

01
Referência de Apuração (AAMM)
4
1
4
N

02
Número de Instalação da Unidade Injetora
12
5
16
X

03
Referência de Injeção
4
17
20
N

04
Posto Tarifário
2
21
22
X

05
Tarifa da Energia Injetada (c/ 6 decimais)
11
23
33
V

06
Qtde. Inicial de Energia (kWh) (c/ 3 decimais)
13
34
46
V

07
Injeção de Energia (kWh) (c/ 3 decimais)
12
47
58
V

08
Saídas de Energia (kWh) (c/ 3 decimais)
12
59
70
V

09
Qtde. Final de Energia (kWh) (c/ 3 decimais)
13
71
83
V

4.1.4.1. Informações contidas no “Registro de Créditos de Energia”:

4.1.4.1.1. Campo 01 – Referência de apuração, no formato “AAMM” (ano-mês); 

4.1.4.1.2. Campo 02 – Número da instalação da unidade injetora;

4.1.4.1.3. Campo 03 – Referência de injeção, no formato “AAMM” (ano-mês): referência em que a energia foi injetada no sistema por esta unidade, podendo ser a referência de apuração ou uma referência anterior, até o limite de prazo para aproveitamento de créditos estabelecido em resolução da agência reguladora;

4.1.4.1.4. Campo 04 – Posto Tarifário, da energia injetada: preencher com “FP” para “Fora de Ponta”, “IN” para “Intermediário”, ou “PO” para “Ponta”;

4.1.4.1.5. Campo 05 – Tarifa da energia injetada, em reais/ kWh e com 6 decimais: valor da tarifa, por kWh, sem ICMS, para o posto tarifário em que a energia foi injetada;

4.1.4.1.6. Campo 06 – Quantidade inicial do período, em kWh, com 3 decimais, por referência de injeção e por posto tarifário, correspondendo ao saldo remanescente da energia injetada em referências anteriores, que ainda não tenha sido utilizada em compensações desta ou de outras unidades; quando a energia tiver sido injetada na própria referência de apuração, preencher com zeros; 

4.1.4.1.7. Campo 07 – Injeção de energia, em kWh, com 3 decimais: quantidade de energia injetada por esta unidade, na referência de apuração, por posto tarifário, antes de quaisquer compensações; quando a energia tiver sido injetada em referências anteriores à de apuração, preencher com zeros; 

4.1.4.1.8. Campo 08 – Saídas de energia, em kWh, com 3 decimais: corresponde ao somatório das quantidades de energia que foram utilizadas para compensação, por esta ou por outras unidades, na referência de apuração; quantidades essas informadas em 1 ou mais “registros de compensação de energia”, no campo “quantidade de energia debitada”; 

4.1.4.1.9. Campo 09 – Quantidade final do período, em kWh e com 3 decimais, por referência de injeção e por posto tarifário: corresponde ao resultado da soma dos valores dos campos “quantidade inicial” e “injeção de energia”, subtraídos do valor do campo “saídas de energia”; se o valor for superior a zero, deverá ser informado como “Quantidade Inicial” da referência subsequente à referência de apuração; 

4.1.5. O Arquivo de Compensação de Energia deverá conter um registro para cada combinação diferente das seguintes informações: número de instalação da unidade injetora, referência de injeção, posto tarifário de injeção, Número de Instalação da Unidade Consumidora, posto tarifário da energia compensada. Os registros devem ser classificados por: (I) número de instalação da unidade injetora, (II) referência de injeção, (III) posto tarifário de injeção, (IV) Número de Instalação da Unidade Consumidora, e (V) posto tarifário da energia compensada, todos em ordem alfabética crescente, com os seguintes campos:

n.º
Conteúdo
Tamanho
Posição
Inicial
Posição
Final
Formato

01
Referência de Apuração (AAMM)
4
1
4
N

02
Número de Instalação da Unidade Injetora
12
5
16
X

03
Referência de Injeção
4
17
20
N

04
Posto Tarifário da Energia Injetada
2
21
22
X

05
Tarifa da Energia Injetada (c/ 6 decimais)
11
23
33
V

06
Qtde. de Energia Debitada (kWh) (c/ 3 decimais)
12
34
45
V

07
Número de Instalação da Unidade Consumidora
12
46
57
X

08
Posto Tarifário da Energia Compensada
2
58
59
X

09
Tarifa da Energia Compensada (c/ 6 decimais)
11
60
70
V

10
Qtde. de Energia Compensada (kWh) (c/ 3 decimais)
12
71
82
V

11
Fator de Ajuste (c/ 6 decimais)
10
83
92
V

4.1.5.1. Informações contidas no “Registro de Compensação de Energia”:

4.1.5.1.1. Campo 01 – Referência de apuração, no formato “AAMM” ( ano-mês); 

4.1.5.1.2. Informações que identificam a origem da energia (unidade, referência de injeção e posto tarifário):

4.1.5.1.2.1. Campo 02 – Número da instalação da unidade injetora;

4.1.5.1.2.2. Campo 03 – Referência de injeção, no formato “AAMM” (ano-mês): 

referência em que a energia foi injetada no sistema pela unidade injetora, podendo ser a referência de apuração ou uma referência anterior, até o limite de prazo para aproveitamento de créditos estabelecido em resolução da agência reguladora;

4.1.5.1.2.3. Campo 04 – Posto Tarifário, da energia injetada: preencher com “FP” para “Fora de Ponta”, “IN” para “Intermediário”, ou “PO” para “Ponta”;

4.1.5.1.2.4. Campo 05 – Tarifa da energia injetada, em reais/ kWh e com 6 decimais: valor da tarifa, sem ICMS, para o posto tarifário em que a energia foi injetada; o valor informado pode corresponder ao valor da tarifa, para o posto tarifário do campo 04, vigente na referência de injeção ou na referência de apuração, conforme dispuser a resolução da agência reguladora;

4.1.5.1.2.5. Campo 06 – Quantidade de energia debitada do crédito no período de apuração, em kWh e com 3 decimais, por referência de injeção e por posto tarifário; 
4.1.5.1.3. Informações que identificam o destino da energia (unidade e posto tarifário):
4.1.5.1.3.1. Campo 07 – Número da instalação da unidade consumidora;
4.1.5.1.3.2. Campo 08 – Posto Tarifário da energia que está sendo compensada: preencher com “FP” para “Fora de Ponta”, “IN” para “Intermediário”, ou “PO” para “Ponta”;
4.1.5.1.3.3. Campo 09 – Tarifa da energia compensada, em reais/ kWh e com 6 decimais: valor da tarifa, sem ICMS, para o posto tarifário em que a energia foi compensada, vigente na referência de apuração;

4.1.5.1.3.4. Campo 10 – Quantidade de energia compensada no período de apuração, em kWh e com 3 decimais, neste posto tarifário; 
4.1.5.1.3.5. Campo 11 – Fator de ajuste, com 6 decimais: corresponde ao resultado da divisão do valor do campo “quantidade de energia compensada” pelo valor do campo “quantidade de energia debitada”; o resultado deve ser truncado na sexta casa decimal, sem arredondamentos; 

5. Da validação do arquivo de injeção de energia

5.1. A critério da Secretaria da Fazenda da respectiva UF, o arquivo de Injeção de Energia, gerado nos termos dos itens 3 e 4 deste anexo, deverá ser validado por meio de programa específico, disponibilizado pela respectiva Secretaria da Fazenda.
6. Da transmissão dos arquivos

6.1. A critério da Secretaria da Fazenda da respectiva UF, o arquivo deverá ser transmitido, por meio de programa específico, disponibilizado pela respectiva Secretaria da Fazenda, nos termos de disciplina própria.

7. Da gravação dos arquivos

7.1. Deverão ser gravados em meio eletrônico óptico não-regravável, do tipo CD-R ou DVD-R:

7.1.2. O arquivo de Injeção de Energia, gerado nos termos dos itens 3 e 4 deste anexo, e validado nos termos do item 5 deste anexo;

7.1.3. O recibo da transmissão do arquivo, nos termos do item 6 deste anexo;
7.2. Os arquivos citados deverão ser conservados pelo prazo estabelecido na legislação da respectiva UF. 

8. MD5 - Message Digest 5

8.1. O MD5 é um algoritmo projetado por Ron Rivest da RSA Data Security e é de domínio público. A função do algoritmo é produzir uma chave de codificação digital (hash code) de 128 bits, para uma mensagem (cadeia de caracteres) de entrada de qualquer tamanho.

ATO COTEPE/ICMS 53, DE 25-11-15 - DOU 14-12-15

Dispõe sobre as especificações técnicas do Boletim Mensal de Produção de petróleo e gás natural – BMP - e do Demonstrativo de Apuração da Participação Especial – DAPE, conforme disposto no Ajuste SINIEF 07/2015.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que a Comissão, na 162ª reunião ordinária, nos dias 23 a 27 de novembro de 2015, realizada em Brasília, DF, resolveu:

Artigo 1º - Fica aprovado o Manual de Integração do Boletim Mensal de Produção de petróleo e gás natural – BMP- e do Demonstrativo de Apuração da Participação Especial - DAPE, Versão 1.0, que estabelece as especificações técnicas do BMP e do DAPE, a que se refere o Ajuste SINIEF 07/2015, de 08 de outubro de 2015.

Parágrafo único - O Manual de Integração referido no “caput” estará disponível no sítio do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ (www.confaz.fazenda.gov.br) no menu “manuais” identificado como “Manual_de_Integracao_BMP_DAPE_versao1.0.pdf” e terá como chave de codificação digital a sequência “E1059A2F32E0699B2BD55CE7B7101CA0”, obtida com a aplicação do algoritmo MD5 - "Message Digest" 5.

Artigo 2º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ATO COTEPE/ICMS 54, DE 25-11-15 - DOU 14-12-15

Altera o Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS 13/13, que relaciona as empresas prestadoras de serviços de telecomunicações contempladas com o regime especial de que trata o Convênio ICMS 17/13.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que a Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, na 162ª reunião ordinária, realizada nos dias 23 a 27 de novembro de 2015, em Brasília, DF, com base na cláusula primeira do Convênio ICMS 17/13, de 5 de abril de 2013, resolveu:

Artigo 1º - Fica acrescido o item 126 ao Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS 13/13, de 13 de março de 2013, com a seguinte redação:

Item
Razão Social
CNPJ - Matriz
Sede
UFs onde as empresas podem usufruir do Regime Especial - Convênio ICMS 17/2013

126
mundo telecomunicações e informática ltda
07.403.266/0001-24
Minas Gerais - MG
MG

Artigo 2º - Ficam alterados os itens 25 e 55 do Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS 13/13, que passa a vigorar com a seguinte redação:
Item
Razão Social
CNPJ - Matriz
Sede
UFs onde as empresas podem usufruir do Regime Especial - Convênio ICMS 17/2013

25
db3 sERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES EIRELI
41.644.220/0001-35
Fortaleza - CE
AM, AP, CE, MA, MS, MT, PB, PE, PI, RN, RO e RR

55
IPE INFORMÁTICA LTDA
04.263.321/0001-30
Curitiba – PR
AM, AP, MS, MT, PB, RO, RR e SC

Artigo 3º - Ficam revogados os itens 63 e 125 do Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS 13/13.
Artigo 4º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ATO COTEPE/ICMS 55, DE 25-11-15 - DOU 14-12-15

Altera o Ato COTEPE/ICMS 33/11, que dispõe sobre o leiaute do Cupom Fiscal Eletrônico - SAT (CF-e-SAT) e sobre as especificações técnicas para fabricação e desenvolvimento do Sistema de Autenticação e Transmissão de Cupom Fiscal Eletrônico (SAT).

O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, tendo em vista o previsto no § 4º da cláusula segunda do Ajuste SINIEF 11/10, de 24 de setembro de 2010, por este ato, torna público que a Comissão, na sua 162ª reunião ordinária, realizada nos dias 23 a 27 de novembro de 2015, em Brasília, DF, decidiu:

Artigo 1º - O parágrafo único do art. 1º do Ato COTEPE/ICMS 33/11, de 14 de setembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Parágrafo único - A referida especificação estará disponível no site do CONFAZ, endereço eletrônico www.confaz.fazenda.gov.br, identificada como Especificacao_SAT_v_ER_2_17_10.pdf e terá como chave de codificação digital a sequência 043A6D8F1ACAB299FBABABC9DFD16D3C obtida com a aplicação do algoritmo MD5 - "Message Digest" 5.”.

Artigo 2º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir da data da publicação deste ato, exceto quanto aos seguintes itens das especificações técnicas previstas no Ato COTEPE 33/11, que passam a vigorar a partir de:

I – 1º de janeiro de 2016:

a) 4.2.2, ID I18, 19, páginas 72, 73.

II - 1º de junho de 2016:

a) 2.1.11;

b) 2.2.1.4;

c) 4.2.2, ID N03, ID N04, ID N07, ID N10;

d) 4.2.3, ID E02, E03;

e) 5.1.2;

f) 5.2.9.e, # G55, G57;

g) 5.8.2, # G11, G12;

h) 5.17, cód. 475, 476;

i) 6.3.1, ID N07, N10;

j) 6.3.2, ID E02 e E03.

III – 1º de janeiro de 2017:

a) 2.3.1.a.8;

b) 4.2.2, ID I05;

c) 5.15.1, 5.15.2, 5.15.3;

d) 5.15.18;

e) 5.17, código 133;

f) 6.2, código 04003;

g) Anexo 1, ParametrizaçãoDeAtivação, # AR06, AR15;

h) Anexo 1, ParametrizaçãoDeUF, # BR06, BR16;

i) Anexo 1, ParametrizaçãoDeAtivação, # CR20, CR30,CR32;

j) Anexo 1, ParametrizaçãoDeUso, # DR20, DR38, DR40;

k) Anexo 1, ParametrizaçãoDeBloqueio, # ER06, ER21 a ER24, ER26;

l) Anexo 4, ParametrizaçãoDeAtivação, # HR02, HR03, HR06.

ATO COTEPE/ICMS 56, DE 25-11-15 - DOU 14-12-15

Aprova o registro de papel denominado “DML Papéis Térmicos” do fabricante THEGA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 12, XII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS – COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que a Comissão, na sua 162ª reunião ordinária, realizada nos dias 23 a 27 de novembro de 2015, em Brasília, DF, tendo em vista o disposto no § 1º do art. 9º do ATO COTEPE/ICMS 04/10, de 11 de março de 2010, decidiu:

Artigo 1º - Aprovar o registro do papel denominado “DML Papéis Térmicos” do fabricante THEGA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, CNPJ 07.029.365/0001-98, para utilização pelas empresas convertedoras na fabricação de bobinas de papel térmico para uso em equipamento Emissor de Cupom Fiscal (ECF), tendo em vista o Relatório Técnico nº 139 655-205 de 21 de julho de 2014 emitido pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo - IPT, que concluiu pela conformidade do referido papel aos requisitos constantes no art. 4º do ATO COTEPE/ICMS 04/10, de 11 de março de 2010.

Artigo 2º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2016.

ATO COTEPE/ICMS 57, DE 25-11-15 - DOU 14-12-15

Altera o Ato COTEPE/ICMS 09/13, que dispõe sobre a especificação de requisitos do Programa Aplicativo Fiscal - Emissor de Cupom Fiscal (PAF-ECF) e do Sistema de Gestão utilizado por estabelecimento usuário de equipamento ECF.

O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que a Comissão, na sua 162ª reunião ordinária, realizada nos dias 23 a 27 de novembro de 2015, em Brasília, DF, com fundamento na cláusula trigésima terceira, do Convênio ICMS 09/09, de 03 de abril de 2009, aprovou:

Artigo 1º - Os dispositivos a seguir indicados do Anexo I, Requisitos Técnicos Funcionais, Bloco I do Ato COTEPE/ICMS 09/13, de 13 de março de 2013, passam a vigorar com a seguinte redação:

I – os itens 1 e 8 do Requisito VII:

“1.O PAF-ECF deve conter uma caixa de comando ou tecla de função identificada “MENU FISCAL”, sem recursos para restrição de acesso, contendo categorias com as identificações e funções previstas nos itens 2 a 21, e observando-se ainda:

1.a. se a função não for disponibilizada pelo software básico do ECF deverá apresentar a mensagem “Função não suportada pelo modelo de ECF utilizado”;

1.b. nas telas onde estejam sendo preparadas informações que viabilizarão a execução de comandos para a impressão de documentos, nas telas de consultas, cadastros e de login, bem como em todas que estejam na função pré-operacional para inicialização do sistema, a caixa de comando ou tecla de função estará dispensada, desde que nelas conste, em qualquer lugar da tela, a seguinte informação: “MENU FISCAL INACESSÍVEL NESTA TELA”.”

“8.Manifesto Fiscal de Viagem”, para comandar a geração do relatório previsto na alínea “a” do item 1 do requisito LIII, no caso de PAF-ECF para transporte de passageiros, podendo ser selecionado para impressão, e:

8.a. por identificação da linha, data e hora da viagem, caso em que será gerado somente um Manifesto;

8.b. por identificação da linha e data inicial e final do Relatório, caso em que abrangerá todas as viagens realizadas na linha selecionada neste intervalo de tempo, sendo gerados tantos Manifestos quanto forem as viagens;

8.c. por intervalo de data, caso em que abrangerá todas as viagens realizadas neste intervalo de tempo, independentemente da linha, sendo gerados tantos Manifestos quanto forem as viagens.”;

II - as alíneas “g” e “h” do item 1 do Requisito XXXII:

“g) Manifesto Fiscal de Viagem, emitido nos termos da alínea “a” do item 1 do Requisito LIII;

h) Cupom de Embarque, emitido nos termos do da alínea “c” do item 1 do Requisito LIII;”;

III, do item 1 do Requisito LIII do Bloco VI:

a) o caput:

“1. O PAF-ECF que funcione com ECF que emita Cupom Fiscal - Bilhete de Passagem deve possuir funções que possibilitem o registro, o controle, a emissão e, quando for o caso a impressão, dos seguintes documentos:”;

b) as alíneas “a”, “c” e “e”:

“a) Manifesto Fiscal de Viagem, que, independentemente de sua impressão, gera concomitantemente os registros respectivos no arquivo eletrônico a que se refere o item 17 do Requisito VII, conforme leiaute estabelecido no Anexo IV, que conterá as seguintes informações;”

“c) Cupom de Embarque, que conterá as seguintes informações referentes ao documento emitido;”

“e) Cupom de Embarque Gratuidade, que conterá as seguintes informações referentes ao documento emitido;”;

V - os itens 1.5 e 1.13 do Requisito LIX do Bloco X:

“1.5. CNPJ e Inscrição Estadual do estabelecimento do contribuinte;”

“1.13. Situação tributária e alíquota correspondentes à mercadoria;”.

Artigo 2º  Fica acrescido o item 2 ao Requisito LIII do Bloco VI do Ato COTEPE/ICMS 09/13, com a seguinte redação:

“2. Quando os documentos relacionados nas alíneas “a”, “c” e “e” forem impressos no ECF, deverã-o ser por meio de Relatório Gerencial vinculado ao Cupom Fiscal - Bilhete de Passagem e quando forem impressos em impressora não fiscal, deverão observar a legislação do Estado que o autorizou.”.

Artigo 3º - Fica revogado o item 7 do Requisito LVIII do Bloco X do Ato COTEPE/ICMS 09/13.

Artigo 4º - Este ato entra em vigor na data da publicação no Diario Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

ATO COTEPE/ICMS 58, DE 25-11-15 - DOU 14-12-15

Altera o Ato COTEPE/ICMS 09/13, que dispõe sobre a especificação de requisitos do Programa Aplicativo Fiscal - Emissor de Cupom Fiscal (PAF-ECF) e do Sistema de Gestão utilizado por estabelecimento usuário de equipamento ECF.

O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que a Comissão, na sua 162ª reunião ordinária, realizada nos dias 23 a 27 de novembro de 2015, em Brasília, DF, com fundamento na cláusula trigésima terceira, do Convênio ICMS 09/09, de 03 de abril de 2009, aprovou:

Artigo 1º - O inciso IV do art. 2º do Ato COTEPE/ICMS 09/13, de 13 de Março de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

“IV - Emissão de documentos no ECF:

a) a geração e concomitante impressão no equipamento Emissor de Cupom Fiscal (ECF), no caso do Convênio ICMS 85/01;

b) a geração e concomitante gravação na Memória de Fita-Detalhe, no caso do Convênio ICMS 09/09, podendo ou não ser impresso, conforme esteja ou não configurado este parâmetro de funcionalidade;”.

Artigo 2º - Este ato entra em vigor na data da publicação no Diario Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

ATO COTEPE/ICMS 59, DE 25-11-15 - DOU 14-12-15

Revoga o Ato COTEPE/ICMS 36/11, que aprova o registro de papel denominado “PAPEL TERMO SQP 56AM” do fabricante Sequóia Industria e Comercio de Papeis LTDA.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 12, XII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS – COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que a Comissão, na sua 162ª reunião ordinária, realizada nos dias 23 a 27 de novembro de 2015, em Brasília, DF, tendo em vista o disposto no Art. 10 do Ato COTEPE/ ICMS 04/10, de 11 de março de 2010, decidiu:

Artigo 1º - Fica revogado o Ato COTEPE/ICMS 36/11, de 14 de setembro de 2011, que aprovou o Registro de papel denominado “Papel TERMO SQP 56AM” do fabricante Sequóia Indústria e Comércio de Papéis Ltda.

Artigo 2º - Este ato entra em vigor na data de publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

ATO COTEPE/ICMS 60, DE 25-11-15 - DOU 14-12-15

Altera o Ato COTEPE/ICMS 44/11, que aprova o credenciamento dos convertedores abaixo listados para fabricação de bobinas de papel térmico para uso em equipamento Emissor de Cupom Fiscal (ECF).

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ , no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 12, XII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS – COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que a Comissão, na sua 162ª reunião ordinária, realizada nos dias 23 a 27 de novembro de 2015, em Brasília, DF, tendo em vista o disposto no Art. 10 do Ato COTEPE/ICMS 04/10, de 11 de março de 2010, resolve:

Artigo 1º - O artigo 1º do Ato COTEPE/ICMS 04/11, de 1º de novembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 1º - Aprovar o credenciamento dos convertedores a seguir identificados para fabricação de bobinas de papel térmico para uso em equipamento Emissor de Cupom Fiscal (ECF), tendo em vista a apresentação dos documentos exigidos no art. 10 do Ato COTEPE/ICMS 04/10, de 11 de março de 2010.

ITEM
CONVERTEDOR
CNPJ

01
ALEGRAF INDÚSTRIA GRÁFICA LTDA
03.794.550/0001-18

02
BOBINAS SUPER INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
10.656.935/0001-84

03
CBS DISTRIBUIDORA DE BOBINAS LTDA ME
13.175.733/0001-09

04
CENTAURO SOLUÇÕES EM IMPRESSOS LTDA
02.297.736/0001-07

05
COPAN COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA
82.625.567/0001-18

06
COMÉRCIO DE ARTEFATOS DE PAPÉIS ODLANGE LTDA ME
05.423.544/0001-80

07
CONTLINE GRÁFICA LTDA
10.668.534/0001-44

08
ETIQUETA GUARARAPES INDÚSTRIA GRÁFICA LTDA.
03.892.821/0002-59

09
ETIQUETARIA CAXIENSE LTDA
03.991.831/0001-60

10
ETITEC – COMÉRCIO DE BOBINAS LTDA
12.579.795/0001-13

11
EUREKA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE SERVIÇOS LTDA
13.437.876/0001-41

12
FORM BOB PAPÉIS LTDA
05.506.812/0001-27

13
GERSILANE CERQUEIRA SILVA MASCARENHAS EPP
03.976.621/0001-01

14
GR KRAFT COMERCIAL CORPORATIVA LTDA ME
05.307.596/0001-90

15
GRÁFICA DOMINGOS SÁVIO LTDA-EPP
14.892.003/0001-82

16
GRÁFICA E EDITORA ITABIRA LTDA
31.703.523/0001-28

17
GRÁFICA E EDITORA KAYGANGUE LTDA
75.624.932/0001-04

18
GRESPAN ETIQUETAS RIO PRETO LTDA ME
09.458.666/0001-62

19
HR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE GUARDANAPOS E SIMILARES LTDA ME
86.893.872/0001-42

20
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BOBINAS W.J. LTDA
57.081.689/0001-43

21
J A B N PAPÉIS LTDA-ME
13.962.977/0001-31

22
JORTIEKE COMÉRCIO DE PAPÉIS LTDA- EPP
01.229.834/0001-36

23
LIDER FORMULÁRIOS CONTÍNUOS LTDA
97.494.595/0003-82

24
MÁRCIO MARTINS RAMOS M.E
09.647191/0001-52

25
MEG FLEXO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE RÓTULOS E ETIQUETAS LTDA
11.945.708/0001-31

26
NADAL & DOS SANTOS LTDA
04.544.511/0001-25

27
NSCONTISUL IMPRESSOS LTDA
10.968.230/0001-00

28
PLAVITEC INDUSTRIA E COMERCIO DE ADESIVOS LTDA
04.376.556/0001-38

29
RIMOLI & CIA LTDA
00.996.173/0001-01

30
S-GRAF SERVIÇOS GRÁFICOS E COMÉRCIO DE ARTEFATOS DE PAPEL EM GERAL LTDA
13.939.576/0001-60

31
SINCOPEL INDÚSTRIAL E COMERCIAL LTDA
17.259.300/0001-92

32
SOMMAX ETIQUETA’S AUTOADESIVAS LTDA-EPP
36.784.908/0001-80

33
T.C. CERRI INDÚSTRIA DE FORMULÁRIOS LTDA
06.242.510/0001-51

34
TECPEL IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PAPÉIS LTDA
03.888.008/0001-24

35
THI BOBINAS E ETIQUETAS LTDA
03.996.895/0001-54

36
VALEFORM FORMULARIO CONTÍNUOS LTDA. EPP.
02.563.395/0001-66

37
WILSON BARBALHO JUNIOR
12.027.402/0001-89

“

Artigo 2º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.
ATO COTEPE/ICMS Nº 61, DE 30-12-15 – DOU 31-12-15

Altera o Ato COTEPE ICMS 09/08, que dispõe sobre as especificações técnicas para a geração de arquivos da Escrituração Fiscal Digital - EFD.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que a Comissão, na sua 246ª reunião extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 30 de dezembro de 2015, resolve:

Artigo 1º - Alterar o parágrafo único do art. 1º do Ato COTEPE ICMS 09/08, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Parágrafo único - Deverão ser observadas as orientações do Guia Prático da Escrituração Fiscal Digital - versão 2.0.18, publicado no Portal Nacional do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), que terá como chave de codificação digital a sequência "F023AA6D42D919121E835FD38ABC2EEE", obtida com a aplicação do algoritmo MD5 - "Message Digest" 5"."

Artigo 2º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2016.

ATO COTEPE/ICMS Nº 62, DE 30-12-15 – DOU 31-12-15

Dispõe sobre as especificações técnicas para consulta do Boletim Mensal de Produção de petróleo e gás natural - BMP - e do Demonstrativo de Apuração da Participação Especial - DAPE, conforme disposto no Ajuste SINIEF 07/2015.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que a Comissão, na sua 246ª reunião extraordinária da COTEPE/ICMS, realizada nos dias 28 a 30 de dezembro de 2016, em Brasília, DF, decidiu:

Artigo 1º - Fica aprovado o Manual de Integração do Boletim Mensal de Produção de petróleo e gás natural - BMP- e do Demonstrativo de Apuração da Participação Especial - DAPE, Versão 1.0, que estabelece as especificações técnicas para consulta do BMP e do DAPE, a que se refere o Ajuste SINIEF 07/2015, de 08 de outubro de 2015.

Parágrafo único - O Manual de Integração referido no "caput" estará disponível no sítio do Conselho Nacional de Política Fazendária (www.confaz.fazenda.gov.br) no menu "manuais" identificado como "Manual_de_Integracao_BMP_DAPE_consulta_versao1.0.pdf".

Artigo 2º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.
Rua Vinte e Quatro de Maio, 116 – 4º Andar - Sala 26 - FONE: (11) 3333-1323
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